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RESUMO 

 

A dissertação investiga a evolução da política de refúgio brasileira, analisando como o país 

respondeu à sua transformação em um destino para refugiados e migrantes, especialmente após 

os fluxos em massa de haitianos e venezuelanos. A pesquisa contextualiza essa mudança com 

a transição do antigo Estatuto do Estrangeiro, focado em segurança nacional, para a Lei de 

Migração de 2017, baseada em direitos humanos. Utilizando o Advocacy Coalition Framework 

(ACF) como lente teórica e empregando análise temática de discursos e documentos, a 

dissertação examina como a disputa entre diferentes coalizões de defesa — uma "humanitária 

e de direitos humanos" e outra de "segurança e controle" — moldou as respostas 

governamentais. O estudo demonstrou que os fluxos haitiano e venezuelano funcionaram como 

"perturbações significativas externas", que foram a causa necessária para a mudança na política, 

forçando a interação entre as coalizões. A pesquisa corroborou que o nível intermediário de 

conflito no subsistema brasileiro favoreceu o aprendizado orientado à política. Conclui-se que 

as principais inovações, como o visto humanitário e o reconhecimento prima facie de 

venezuelanos, representaram uma flexibilização dos "aspectos secundários" (instrumentais) das 

crenças das coalizões, que adaptaram suas ferramentas para gerir as crises sem abandonar seus 

valores centrais. O resultado foi um sistema que, apesar da fragmentação e das retóricas 

contraditórias, desenvolveu soluções pragmáticas e híbridas, evidenciando capacidade de 

aprendizado e resiliência para conciliar os imperativos humanitários com as necessidades de 

controle e segurança. A pesquisa contribui para preencher lacunas na literatura ao focar na 

análise empírica dos processos de implementação da política de refúgio, indo além dos estudos 

legais e normativos, além de oferecer uma nova instância para testagem das hipóteses do 

Advocacy Coalition Framework (ACF).  

PALAVRAS-CHAVE: Refúgio; Migração; Coalizões; Advocacy Coalition Framework; 

ACF.  



ABSTRACT 

 

This dissertation investigates the evolution of Brazilian refugee policy, analyzing how the 

country responded to its transformation into a destination for refugees and migrants, especially 

after the mass influxes of Haitians and Venezuelans. The research contextualizes this shift 

within the transition from the former Estatuto do Estrangeiro (“Foreigner Statute”), focused on 

national security, to the 2017 Migration Law, based on human rights. Using the Advocacy 

Coalition Framework (ACF) as a theoretical lens and employing thematic analysis of discourses 

and documents, the dissertation examines how the dispute between different advocacy 

coalitions—one "humanitarian and human rights" and the other "security and control"—shaped 

government responses. The study demonstrated that the Haitian and Venezuelan influxes served 

as "significant external disruptions," which were the necessary triggers for policy change, 

forcing interaction between the coalitions. The research corroborated that the intermediate level 

of conflict in the Brazilian subsystem favored policy-oriented learning. The conclusion is that 

key innovations, such as humanitarian visas and prima facie recognition of Venezuelans, 

represented a adaptation of the "secondary" (instrumental) aspects of the coalitions' beliefs, 

which adapted their tools to manage crises without abandoning their core values. The result was 

a system that, despite fragmentation and contradictory rhetoric, developed pragmatic and hybrid 

solutions, demonstrating a capacity for learning and resilience to reconcile humanitarian 

imperatives with the needs of control and security. This research contributes to filling gaps in 

the literature by focusing on the empirical analysis of refugee policy implementation processes, 

going beyond legal and normative studies, and offering a new forum for testing the hypotheses 

of the Advocacy Coalition Framework (ACF). 

KEYWORDS: Refuge; Migration; Coalitions; Advocacy Coalition Framework; ACF.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os fluxos migratórios ao Brasil alteraram-se significativamente ao longo das últimas 

duas décadas. Até o final do século XX, o Brasil era caracterizado por um saldo migratório 

negativo, com mais brasileiros emigrando do que estrangeiros imigrando para o país. No entanto, 

o início do século XXI testemunhou uma inversão nesse padrão. Além do volume de imigrantes 

ter crescido, sua origem também se diversificou, com um ingresso cada vez maior de cidadãos 

de países em desenvolvimento (Cavalcanti et al, 2021).  

Juntamente com o crescimento do fluxo migratório como um todo, observou-se um 

crescimento exponencial na solicitação de refúgio no país. Se, em 2010, o Ministério da Justiça 

registrou 619 solicitações, em 2023, esse número subiria para 58.628, tendo passado pelo pico 

de 82.552 solicitações em 2019 (OBMIGRA, 2025). Dois casos se tornaram paradigmáticos do 

novo momento migratório vivido pelo Brasil no período: o dos imigrantes haitianos, cujo fluxo 

migratório intensificou-se a partir de 2010, após o terremoto que devastou o país; e o dos 

venezuelanos, cuja crise multidimensional acarretou a diáspora de venezuelanos para o 

continente sul-americano e além. O crescimento súbito no ingresso de migrantes dos referidos 

países demandou ação urgente do governo federal, que ofereceu respostas pautadas pelo 

reconhecimento da gravidade das crises humanitárias, e pela criação de mecanismos inovadores 

para acolhimento e regularização migratória dessa população – a exemplo do visto humanitário 

e da Operação Acolhida.     

Concomitante ao crescimento na quantidade de solicitações de refúgio, o país passou por 

revisão do arcabouço legal referente a migrações, com a promulgação da Lei de Migrações de 

2017, de inspiração e escopo bastante diversos do regime anteriormente vigente, regido pelo 

Estatuto do Estrangeiro. Enquanto o estatuto era baseado em uma lógica de segurança nacional 

e de controle de fronteiras, a Lei de Migração de 2017 adota uma abordagem de direitos humanos 

e acolhimento, buscando promover a integração dos migrantes na sociedade brasileira, e 

incorporando a previsão legal do mencionado visto humanitário (Ramos, 2017).  

Apesar de ser considerada progressista, a Lei de Migração sofreu vetos presidenciais que 

reduziram seu alcance, como a supressão da anistia migratória para indocumentados e a livre 

circulação de indígenas em áreas fronteiriças. Esses vetos, juntamente com a regulamentação 

restritiva (Decreto nº 9.199/2017), expuseram os conflitos ideológicos subjacentes à sua 

aprovação. Ademais, a nova lei foi aprovada justamente em um momento em que a crise 
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migratória venezuelana começava a se agravar, sobrecarregando a estrutura de assistência 

brasileira, em particular no estado de Roraima, e colocando à prova os dispositivos da lei sobre 

a garantia efetiva de proteção aos direitos do migrante e do refugiado.  

Além de estender mais direitos e garantias a migrantes, a nova lei dispõe, em seu artigo 

120, sobre a criação de Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia, autorizando o Poder 

Executivo a definir os objetivos, a organização e a estratégia relacionados a tal política. Tal 

dispositivo somente foi regulamentado recentemente, por meio do Decreto n. 12.657, de 7 de 

outubro de 2025. Na ausência, por anos, de uma política de migrações e refúgio devidamente 

debatida junto a sociedade brasileira, e que estabelecesse uma estrutura de governança adequada, 

bem como metas, procedimentos e protocolos de atuação, a resposta do governo brasileiro à 

crescente demanda por refúgio ao longo da década se deu com a criação de soluções ad hoc para 

crises específicas, ainda que “bem-intencionadas”, ao abrirem as portas do país para populações 

vulneráveis. 

A criação do visto humanitário para haitianos, sírios e venezuelanos, posteriormente 

estendida também a ucranianos e afegãos, é um exemplo dessa construção ad hoc. Essa medida, 

embora tenha oferecido uma solução imediata para a entrada regular desses grupos no país, não 

parece se inserir em uma política de refúgio estruturada e com objetivos claros a longo prazo. 

Da mesma forma, o reconhecimento prima facie de venezuelanos como refugiados, estabelecido 

em 2019, levantou questionamentos sobre a instrumentalização política do sistema de refúgio 

para regularização migratória, com potencial prejuízo à credibilidade do sistema (Martino e 

Moreira, 2020). A situação de desvalimento enfrentada por imigrantes afegãos acampados no 

aeroporto de Guarulhos, bem como o crescimento nos casos de tráfico de pessoas e no uso do 

território brasileiro como trânsito para imigração a terceiros países, sugerem a necessidade de 

aprimoramento da resposta governamental ao influxo migratório, medida tornada mais complexa 

na ausência, durante anos, de uma Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia 

consolidada. 

Diante desse cenário, essa pesquisa propõe-se a investigar como a política de migração e 

refúgio brasileira foi construída ao longo dos últimos quinze anos, considerando seus atores, 

causas, implementação e os desafios para a proteção de refugiados no Brasil. Pretende-se estudar 

os fatores, internos e externos, que moldaram a construção da política, como a influência das 

crises humanitárias, a evolução do quadro normativo e as mudanças de governo e seus 

alinhamentos ideológicos. Pretende-se, ademais, avaliar as dinâmicas interinstitucionais dos 
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atores envolvidos na política de refugiados, a partir da perspectiva teórica da Advocacy Coalition 

Framework (ACF), a fim de identificar as principais coalizões, analisar suas crenças e recursos 

e mapear suas interações e decisões, buscando compreender as mudanças na política entre 2010 

e 2024. A dinâmica dos atores será contrastada à análise da implementação da política, 

investigando-se as questões operacionais que foram surgindo ao longo dos 15 anos, os recursos, 

estrutura e capacidade das instituições para lidar com o fluxo excepcional de migrantes, bem 

como gargalos no processo de solicitação de refúgio e os critérios aplicados para o 

reconhecimento da condição de refugiado. 

 

1.2 Objetivos: 

 

A pesquisa tem como objetivo geral compreender os elementos que impulsionaram as 

transformações, os processos decisórios dos tomadores de decisão e os mecanismos de 

implementação da política de refugiados no Brasil, tendo como referencial teórico o ACF. Quais 

são os principais atores envolvidos na política de refugiados, quais crenças e valores guiam sua 

atuação, e como eles interagem entre si e com os refugiados durante o processo de 

implementação? Que fatores determinaram a decisão de ampliar o acesso ao Brasil de cidadãos 

oriundos de crises humanitárias específicas? Quais foram as contradições e obstáculos surgidos 

durante a construção da política, e como elas impactaram sua operacionalização? Com base no 

diagnóstico concluído ao longo do estudo, pretende-se delinear recomendações para a construção 

de uma política de acesso para refugiados condizente com as capacidades de acolhimento do 

Brasil, e uma estrutura de governança capaz de otimizar a coordenação entre os órgãos 

competentes.  

O ACF, com sua ênfase na análise de disputas no processo decisório de políticas públicas, 

subsistemas de política pública, formação e manutenção de coalizões, sistemas de crenças e 

aprendizado orientado à política, é particularmente adequado para analisar mudanças políticas 

ao longo do tempo (períodos de 10 anos ou mais). Ele permite explorar como variáveis externas 

(como mudanças socioeconômicas, opinião pública e mudanças nas coalizões de 

governabilidade) e internas (interações entre coalizões e seus sistemas de crenças) influenciam 

os resultados das políticas de refúgio. 
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A pesquisa partirá de 2010, ano em que se iniciou o deslocamento de haitianos ao Brasil, 

e tem como termo 2024, ano em que se organizou a II Conferência Nacional de Migrações, 

Refúgio e Apatridia, processo amplo de consulta a sociedade civil para a formulação de políticas 

públicas à população migrante. O trabalho terá como foco a política para refugiados, que se 

insere, mas não se confunde, com a política migratória. Com efeito, o trabalho também se 

debruçará sobre a distinção entre os conceitos, tarefa desafiadora no contexto atual de fluxos 

migratórios mistos, onde migrantes por motivos econômicos e por motivos de perseguição 

política se confundem. Dessa forma, serão abordados os principais marcos da política migratória 

no período analisado, em particular a nova Lei de Migração de 2017, tendo em vista seus vastos 

efeitos também para a política de refugiados. A pesquisa se concentrará principalmente na 

vertente do acesso e regularização migratória do solicitante de refúgio, e, em menor medida, na 

questão da integração dessa população à sociedade brasileira.  

A pesquisa tem como principais casos de estudo o exame da resposta governamental aos 

fluxos haitiano e venezuelano. A complexidade desses casos, com seus múltiplos atores, lógicas 

em conflito, inovações institucionais e adaptações frente a choques inesperados, os tornam 

instrumentais para a análise da mudança de políticas públicas no Brasil sob a ótica do ACF, 

oferecendo um terreno fértil para explorar como as crenças, os recursos e as estratégias das 

coalizões se manifestam e interagem para produzir resultados políticos específicos. 

 

1.2.1 Objetivos Específicos: 

 

1. Identificar Atores e suas Interações: 

a. Mapear os principais atores governamentais (e.g., Ministério da Justiça e Segurança 

Pública/DEEST/Departamento de Migrações, CONARE, Polícia Federal, Ministério das 

Relações Exteriores/Itamaraty/DNU/DIM, Ministério do Trabalho/CNIg) e não-governamentais 

(e.g., sociedade civil, organismos internacionais como ACNUR e OIM, setor privado) 

envolvidos na formulação e implementação da política de refúgio brasileira no período 

analisado. 

b. Analisar as dinâmicas interorganizacionais e as relações de poder entre esses atores, 

identificando a formação de coalizões de defesa em torno de crenças e interesses. 
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c. Examinar como a fragmentação e sobreposição de competências entre esses órgãos 

afetam a coordenação intragovernamental e a implementação das políticas. 

 

2. Analisar Fatores Determinantes de Decisões Específicas: 

a. Investigar como eventos externos (e.g., crises humanitárias no Haiti e na Venezuela; 

tendências internacionais de restrição migratória; desenvolvimento de normas internacionais 

como a Declaração de Cartagena e os Pactos Globais) influenciaram a tomada de decisões 

específicas na política de refúgio (e.g., Resoluções Normativas do CONARE nº 17 e nº 23, ações 

de acolhida para venezuelanos). 

b. Analisar o processo de "aprendizado orientado à política" (policy-oriented learning) 

entre as coalizões e como a acumulação de informações técnicas e científicas, bem como o nível 

de conflito, influenciaram a revisão de crenças e as modificações na política. 

c. Avaliar o papel de "policy brokers" na mediação de conflitos e na busca por soluções 

consensuais para os desafios da política de refúgio. 

 

3. Diagnosticar Contradições e Obstáculos na Implementação: 

a. Identificar as lacunas entre a formulação da política de refúgio e sua efetiva 

implementação, incluindo as "disjunções na implementação" e "consequências inesperadas". 

b. Analisar a o uso do instituto do refúgio como estratégia de regularização migratória. 

 

1.2.2. Objetivo Final:  

 

Com base nas análises e diagnósticos, buscar-se-á identificar os elementos que 

impulsionam as transformações na política de refúgio do Brasil e que guiaram a resposta estatal 

às principais pressões migratórias incorridas pelo país no período analisado. Espera-se que a 

análise forneça subsídios para se delinear recomendações concretas para o aprimoramento da 

política de acesso e da estrutura de governança da política de refúgio brasileira. Também se 

buscará confirmar ou refutar algumas das hipóteses teóricas do ACF a partir da análise da política 

de refúgio, de forma de contribuir para o aperfeiçoamento do framework.   
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1.3 Justificativa 

 

A condução de um projeto de pesquisa sobre a política de refúgio no Brasil justifica-se 

pela necessidade de compreender como o país se adaptou ao significativo aumento no ingresso 

de novos fluxos migratórios nos últimos 15 anos. Esse movimento impactou diretamente o 

sistema brasileiro de refúgio, levando a um aumento exponencial no número de solicitações, 

muitas vezes utilizadas como forma de regularização migratória provisória. Apesar de ter um 

arcabouço jurídico considerado moderno e alinhado com princípios de direitos humanos após a 

Lei de Migrações de 2017, a resposta governamental brasileira à questão migratória e de refúgio 

tem sido, historicamente, reativa e ad hoc, carecendo de uma política migratória nacional 

abrangente e coordenada. Se, por um lado, houve exemplos de iniciativas inovadoras para o 

acolhimento da população, por outro, a ausência de uma política migratória clara e bem 

estruturada pode ter contribuído para a sobrecarga dos serviços públicos, o aumento de tensões 

sociais e a exploração da vulnerabilidade dos imigrantes, verificados sobretudo nos estados do 

Acre, que lidou com o ingresso de haitianos a partir de 2010, e de Roraima, com o fluxo 

migratório venezuelano sobretudo a partir de 2017.  

Adicionalmente, o debate sobre migrações e refúgio tem adquirido proeminência na 

agenda internacional, particularmente após o intenso afluxo de migrantes e refugiados à Europa, 

bem como o deslocamento de populações de países da América Central aos EUA. Observa-se 

um esforço por parte de formuladores de políticas no sentido de elaborar medidas que promovam 

o fluxo ordenado, seguro e regular dessas populações. Ao mesmo tempo, nota-se também a 

prática, em particular em países desenvolvidos, de limitar o ingresso de imigrantes e o 

acolhimento de refugiados, por meio da de barreiras unilaterais, de critérios de admissibilidade 

discriminatórios, e do deslocamento da responsabilidade para localidades de origem e de trânsito.  

É pertinente, nesse contexto, comparar as medidas implementadas por países 

desenvolvidos àquelas colocadas em prática por países em desenvolvimento, como o Brasil e 

seus vizinhos latino-americanos, tradicionalmente compreendidos como países de emigração. A 

experiência brasileira, com suas tentativas de flexibilização (como o visto humanitário para 

haitianos e sírios, ou o reconhecimento prima facie para venezuelanos) e os desafios decorrentes, 

oferece um caso valioso para análise.  

A partir da compreensão das dinâmicas entre os atores envolvidos na formulação da 

política para refugiados no Brasil e dos fatores que influenciaram suas decisões, a pesquisa 
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também pode servir para indicar caminhos para o aprimoramento da resposta governamental ao 

crescimento de influxos migratórios. A compreensão dos "déficits" na política migratória 

brasileira – de direitos, de coordenação/governança e de participação social – e a análise das 

melhores práticas pode fornecer subsídios para uma resposta mais estruturada, integrada e 

humanitária no século XXI. A pesquisa também contribuirá para preencher uma lacuna no 

Advocacy Coalition Framework (ACF), que não aborda explicitamente a influência de atores 

internacionais nas modificações de políticas públicas, ao explorar a forma como essa dimensão 

se manifesta na política de refúgio brasileira. Com efeito, apesar de haver numerosos trabalhos 

acerca de temas ligados à política de refúgio (o google acadêmico retorna 15.700 citações para 

‘política de refúgio’ e ‘Brasil’ entre 2010 e 2025), a maior parte dos estudos não tem como 

principal foco os atores que permitiram que a política tomasse sua atual configuração. 

O emprego do ACF como lente analítica também contribui para adensar o uso do método 

em estudos de casos latino-americanos. Ma et al (2020) analisaram as tendências e contribuições 

nas aplicações do Advocacy Coalition Framework (ACF) entre 2015 e 2018, com base na revisão 

internacional de 46 trabalhos empíricos. Os autores identificaram na base SciELO apenas quatro 

aplicações do ACF entre 2014 e 2018, focando em políticas no Brasil, Uruguai e Chile. 

Mencionam que uma revisão brasileira anterior encontrou 23 aplicações em teses e dissertações 

brasileiras entre 2010 e 2013, o que sugere que esses trabalhos não foram convertidos em artigos 

publicados. Os autores consideram a América Latina um locus privilegiado para o uso do ACF 

como modelo analítico para processos políticos, devido à complexidade de seus problemas e ao 

sincretismo de visões políticas. Pesquisa não sistemática no sistema Scielo revelou que o método 

foi mais empregado a partir de 2018, em 24 artigos, mas não retornou resultados para o uso do 

ACF como quadro analítico para política migratória e de refúgio no Brasil. 

 

1.4 Metodologia 

 

Considerando como objeto de estudo a construção da política brasileira de refúgio através 

da lente teórica do ACF, a pesquisa será de natureza qualitativa, com foco na análise de conteúdo 

de documentos e entrevistas com autoridades. A pesquisa qualitativa permite explorar as nuances 

das dinâmicas políticas e as interações entre os atores, que são centrais para o ACF. 

A coleta de dados será feita inicialmente através de análise documental, em particular 

leis, decretos, resoluções normativas e atas do CONARE e do CFAE, relatórios de órgãos 
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governamentais e notas taquigráficas do Congresso Nacional, documentos de organizações 

internacionais e notícias de mídia sobre a política de refúgio no Brasil, buscando-se traçar um 

panorama histórico de sua construção. Na pesquisa bibliográfica será realizado um levantamento 

dos estudos precedentes, publicados, em especial em livros e artigos científicos sobre o tema. 

Na fase seguinte, a pesquisa terá como instrumento de coleta de dados entrevistas com 

autoridades governamentais e membros do CONARE. As entrevistas serão semi-estruturadas e 

serão guiadas por protocolo orientado pelas seguintes categorias de análise: a) crenças e 

concepções sobre o objetivo da política de refúgio; b) dinâmica dos atores e coalizões atuantes 

na política de refúgio; c) razões para mudanças na política ao longo do tempo e d) propostas para 

aperfeiçoamento da política. 

Em seguida, serão tabulados os dados obtidos nas entrevistas e na pesquisa documental 

para posteriormente realizar a análise temática e discussão dos resultados, seguindo a abordagem 

qualitativa, a fim de revelar categorias pertinentes conforme a proposta do ACF – os parâmetros 

que guiam o subsistema da política, a identificação das coalizões, seus sistemas de crenças, os 

eventos externos que o influenciaram, o papel dos policy brokers, se for o caso, e o aprendizado 

orientado à política. Tais categorias serão posteriormente aplicadas a dois casos emblemáticos 

que impactaram a política de migração e refúgio no Brasil, qual seja, dos fluxos haitiano e 

venezuelano. 
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CAPÍTULO 2: REFERENCIAL TEÓRICO E REVISÃO DE LITERATURA 

 

Este capítulo apresentará a base teórica e conceitual da pesquisa, revisando a literatura acadêmica 

pertinente ao tema e introduzindo o referencial teórico principal (ACF) que guiará a análise. 

 

2.1. Estado da literatura acadêmica sobre política migratória e de refúgio no Brasil 

 

A literatura acadêmica sobre políticas migratórias e de refúgio no Brasil tem crescido e 

ganhado destaque, e oferece contribuições importantes para estudos para a formulação de 

políticas públicas na área. As principais conclusões apontam para uma política de migração e 

refúgio que, apesar de possuir um marco legal relativamente avançado, ainda enfrenta desafios 

em sua implementação, revelando certo descompasso entre o discurso humanitário e a prática. 

Tal circunstância fortalece a necessidade de investigar a fundo o papel dos atores burocráticos, 

as capacidades institucionais, as dinâmicas sociais e as interações internacionais para uma 

compreensão mais completa do fenômeno. 

Uma característica marcante da literatura existente é a sua forte concentração em análises 

legais e normativas, frequentemente explorando os marcos jurídicos que regulam as migrações 

e o refúgio. Fernandez-Rodriguez e Freier (2024) apresentam uma revisão crítica da literatura 

acadêmica sobre políticas migratórias e de refúgio na América Latina, examinando diversos 

trabalhos, inclusive o caso brasileiro. Baseado na análise sistemática de 108 artigos, o trabalho 

divide as pesquisas em torno de três eixos temáticos: análises legais, estudos normativos e 

estudos explicativos. Os autores observam que a maioria dos estudos se concentra em análises 

descritivas de normas legais, examinando se elas atendem aos padrões internacionais de direitos 

humanos. Essas análises, embora importantes para a compreensão do arcabouço legal do refúgio 

na região, não se aprofundam nas dinâmicas políticas e sociais que influenciam a implementação 

das normas. 

No contexto brasileiro, a transição do Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980) para a 

Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017) é um ponto frequente dessas análises de descrição legal. 

O Estatuto do Estrangeiro era pautado por princípios de segurança nacional, organização 

institucional, interesses políticos, socioeconômicos e culturais do Brasil, e defesa do trabalhador 

nacional, com um viés restritivo e de controle sobre os imigrantes, chegando a institucionalizá-

los como "inimigos em potencial". Já a Lei de Migração representa uma mudança paradigmática, 
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baseando-se na garantia e promoção dos direitos humanos, e concebendo o migrante como 

sujeito de direitos, não apenas de obrigações e limitações. Essa mudança é vista como um 

alinhamento com a Constituição Federal de 1988 e os tratados internacionais de direitos humanos 

ratificados pelo Brasil, e será examinada detidamente no capítulo 3.  

Exemplos de trabalhos que analisam a evolução da legislação e sublinham a mudança da 

abordagem securitizadora para uma mais focada em direitos humanos incluem o de Acero (2025) 

e Uebel et al. (2020). Dias e Tassigny (2021) ressaltam a complexidade dos avanços legais e 

normativos, e sublinham também os desafios na implementação de políticas e a necessidade de 

centralizar a participação de refugiados e migrantes na formulação das políticas que os afetam. 

Cavalcante e Oliveira (2022) analisam a desconexão entre direitos formais e acessos a serviços 

para migrantes, sobretudo na área da saúde, em razão de barreiras burocráticas, linguísticas e 

descriminação. Muitos estudos também identificaram uma falta de coordenação entre governo, 

sociedade civil e refugiados como um obstáculo para a efetividade de políticas de integração.  

A migração venezuelana é o fenômeno migratório mais extensivamente estudado. 

Artigos como o de Riggirozzi et al. (2025), Uebel et al. (2020), e Ribeiro e Marques (2024) 

registram a escala e complexidade da migração venezuelana, integrando em suas análises 

dimensões interseccionais de gênero e etnia. Tais estudos descrevem a resposta militarizada e 

humanitária do governo brasileiro ao fenômeno, como a Operação Acolhida, que será examinada 

em maior detalhe no capítulo 3. Há, adicionalmente, extensa literatura acerca dos desafios de 

integração de migrantes na sociedade brasileira, em variados aspectos. As barreiras linguísticas, 

educacionais, e de exclusão social são alguns dos elementos identificados como obstáculos a 

serem superados.   

A prevalência de estudos legais e normativos muitas vezes resulta na falta de análises 

empíricas aprofundadas dos processos de implementação das políticas públicas. A revisão de 

Fernandez-Rodriguez e Freier (2024) aponta para a necessidade de aprofundar a análise dos 

determinantes e efeitos das políticas de refúgio, pesquisando fatores que influenciam a 

formulação e implementação dessas políticas, como atores políticos, escolhas burocráticas, 

capacidades institucionais, interesses econômicos, dinâmicas sociais e pressões internacionais. 

Recomenda, para tanto, análises empíricas mais sólidas, que incorporem métodos mistos para a 

coleta de dados sobre processos de tomadas de decisão, a exemplo de entrevistas com elites 

políticas.  
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O estudo de Brumat e Espinoza (2024) acerca da mudança da política migratória em 

países selecionados, inclusive o Brasil, traz boas contribuições para a tarefa de mapear as 

interações e decisões dos atores envolvidos na formulação da política brasileira de refúgio. Seu 

trabalho informa sobre a existência de atores ditos "securitários", como burocratas em 

Ministérios da Segurança, Interior e Defesa, frequentemente ligados a estruturas de poder com 

raízes no passado militar da América-Latina, que tenderiam a associar migração a questões de 

segurança nacional, defendendo políticas de controle de fronteiras mais rígidas e medidas de 

combate à imigração ilegal. Em contraposição, as autoras destacam a atuação de atores de 

direitos humanos, incluindo a sociedade civil e organizações internacionais, na pressão por uma 

política migratória no Brasil mais alinhada a padrões internacionais de direitos humanos. As 

duas perspectivas teriam tido papel importante na conformação da lei de migrações de 2017, 

sendo que a perspectiva securitária teria influenciado os vetos de certos artigos da lei pelo então 

presidente Michel Temer. As conclusões das autoras permitem uma compreensão mais matizada 

de como as contradições entre políticas de controle e políticas baseadas em direitos humanos 

surgem e são geridas por diversos atores com interesses conflitantes dentro das burocracias 

nacionais. 

A tese de Ferraz (2017) é também útil para identificação das dinâmicas institucionais em 

jogo na política de migração e refúgio brasileiras. A análise da autora, que contempla a política 

migratória brasileira de 2003 a 2016 (antes da lei de 2017, portanto), revela como o sistema 

burocrático brasileiro lidou com a necessidade de reconciliar uma visão democrática e baseada 

em direitos (emergente da nova ordem constitucional) com uma estrutura jurídica e institucional 

arcaica e orientada para a segurança (o estatuto do estrangeiro, então em vigor).  Para a autora, 

a dinâmica central que se impôs foi a do incrementalismo burocrático, onde a mudança ocorreu 

não por meio de ações legislativas de amplo alcance, mas através do efeito cumulativo de ajustes 

administrativos, inovações regulatórias e soluções emergenciais impulsionadas por crises. O 

principal impulsionador dessa dinâmica seria o desenho institucional do aparato político, que se 

caracteriza pela fragmentação e sobreposição de competências distribuídas entre os principais 

órgãos governamentais. O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o Ministério da Justiça 

(MJ) e o Ministério das Relações Exteriores (MRE) surgem como os principais atores, cada um 

impulsionado por lógicas de ação organizacional distintas e por um interesse estratégico em 

preservar e expandir seu espaço de poder. Embora essa abordagem tenha permitido um certo 

grau de flexibilidade e capacidade de resposta humanitária, ela também teria contribuído para 

perpetuar um sistema complexo, opaco e legalmente precário.  
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A incorporação do Advocacy Coalition Framework (ACF) na análise da política de 

refúgio brasileira na última década pode ser bastante enriquecedora para a pesquisa, fornecendo 

uma lente para entender a dinâmica dos atores, as mudanças e a construção da política de forma 

ad hoc, como mencionado. O ACF pode ser útil em particular para verificar a hipótese de 

existência das coalizões ditas ‘securitária’ e ‘humanitária’, como esboçado por Brumat e 

Espinoza. O ACF, em sua essência, busca explicar a mudança política como resultado da 

interação entre coalizões de atores que defendem diferentes ideias e crenças sobre um 

determinado problema, nesse caso, a política de refúgio. Vejamos em maior detalhe como se dá 

a aplicação do framework, desde sua concepção inicial às suas recentes evoluções. 

 

2.2. O Advocacy Coalition Framework (ACF) como Lente Analítica: 

 

O ACF é um modelo de análise bastante utilizado sobre a ação política de atores e 

coalizões no contexto da formulação de políticas públicas, com um interesse especial na 

influência das ideias na dinâmica de coalizões e os mecanismos causais que levam à mudança 

das políticas públicas e ao aprendizado nesse processo. O framework postula que os indivíduos 

se envolvem na política para transformar suas crenças em políticas públicas. Eles formam 

coalizões com indivíduos e grupos que compartilham suas crenças, ideias e valores, e competem 

com coalizões com crenças diferentes. A ação ocorre em "subsistemas" dedicados a questões 

políticas específicas, influenciados por um ambiente político mais amplo que oferece restrições 

e oportunidades.  

A unidade de análise central do ACF é o subsistema da política pública. Este subsistema 

é definido como um grupo de atores que lidam com certos problemas referentes a uma política 

pública específica, podendo incluir cientistas, jornalistas e outros profissionais, para além dos 

atores formalmente governamentais (Cairney, 2020). O subsistema é delimitado tanto pela sua 

dimensão funcional, ou seja, o assunto específico que trata, quanto por sua dimensão territorial. 

No contexto brasileiro, a política migratória é um exemplo de subsistema caracterizado por 

fragmentação e sobreposição de competências, envolvendo atores como o Ministério da Justiça 

(MJ), o Ministério do Trabalho (MTE) e o Ministério das Relações Exteriores (MRE), além de 

entidades como a Polícia Federal, o Conselho Nacional de Imigração (CNIg) e o Comitê 

Nacional de Refugiados (CONARE), bem como organizações internacionais e organizações da 

sociedade civil e membros do Poder Legislativo e Judiciário. 
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O subsistema da política pública é influenciado por variáveis externas, filtradas em dois 

conjuntos. Os parâmetros relativamente estáveis (relatively stable parameters), são fatores mais 

difíceis de alterar no curto prazo e menos suscetíveis à ação das coalizões. Incluem atributos 

básicos do problema e a distribuição de recursos naturais, valores socioculturais fundamentais e 

a estrutura social, e a estrutura constitucional básica do Estado. Tais parâmetros influenciam as 

estruturas de oportunidade de longo prazo das coalizões, como o grau de consenso necessário 

para que mudanças ocorram, a abertura do sistema político, e a sobreposição de divisões e 

clivagens sociais.  

O segundo conjunto de variáveis externas são os eventos externos ao subsistema 

(external system events). Tais eventos são mais dinâmicos e representam um desafio constante 

para os atores que compõem o subsistema. Eles incluem as alterações nas condições 

socioeconômicas (como o processo de urbanização, crises econômicas, liberalização comercial, 

novas tecnologias), mudanças na opinião pública, mudanças na coalizão de governabilidade e 

transformações em outros subsistemas de políticas, os quais também podem se impactar 

mutuamente. Esses eventos externos influenciam as estruturas de oportunidade de curto prazo 

que as coalizões podem explorar. Para compreender os acordos e as mudanças dentro do 

subsistema de uma política, o ACF considera imprescindível que a análise considere uma 

trajetória histórica não inferior a quinze anos (Oliveira e Filho, 2022). Isso permite observar o 

processo de mudança e o conhecimento adquirido pelos atores envolvidos na política pública ao 

longo do tempo. 

O modelo parte do pressuposto de que os indivíduos são sujeitos a uma racionalidade 

limitada. Isso significa que os atores não conseguem processar todos os estímulos que recebem, 

dependendo de heurísticas para simplificá-los e interpretá-los. A racionalidade limitada leva os 

indivíduos a simplificar sua compreensão do mundo por meio de um sistema de crenças.  

Esse sistema de crenças, quando compartilhado, forma uma coalizão de defesa. Como  

Weible e Sabatier afirmam: (2007, p. 128) "O sucesso dos participantes de políticas públicas 

depende de sua capacidade de traduzir suas convicções políticas fundamentais em políticas 

efetivas. Para aumentar suas chances de sucesso, os participantes de políticas públicas buscam 

aliados com convicções políticas fundamentais semelhantes e coordenam suas ações com esses 

aliados em coalizões de advocacy”. As crenças sobre as causas e soluções de problemas políticos, 

e o papel do governo, agem como um elo entre os atores dentro das coalizões. O sistema de 

crenças possui uma estrutura hierárquica de três camadas: 
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• Núcleo Duro (Deep Core Beliefs): Representa os fundamentos normativos e axiomas 

ontológicos que definem o ator. São as crenças mais genéricas e mais difíceis de mudar, 

formando a base da visão de mundo dos atores e coalizões. Muitos membros da coalizão 

demonstram concordância com elas.  

• Periferia do Núcleo Duro / Crença da Política Pública (Policy Core Beliefs): Estão ligadas às      

posições políticas fundamentais em torno do escopo do tema de políticas públicas do subsistema. 

São uma combinação de aspectos empíricos de definição do problema, suas causas e soluções. 

Embora mais suscetíveis a mudanças do que as crenças profundas, ainda são resistentes. 

• Aspectos Secundários (Secondary Aspects): Possuem um escopo menos normativo, 

correspondendo às decisões instrumentais e à busca por informações específicas necessárias para 

implementar os objetivos políticos e as crenças da periferia do núcleo duro. São as mais 

suscetíveis a alterações. 

 

TABELA 1 – Núcleo de crenças conforme o ACF: 

Nível (em ordem de 

resistência à mudança) 

Definição Exemplos 

Núcleo Duro  Orientações 

normativas 

fundamentais 

Ideologias políticas 

Valores normativos (crenças religiosas, justiça) 

Orientações culturais 

Prioridades básicas (liberdade vs. segurança) 

Visões sobre a natureza humana 

Identidades 

Núcleo sobre políticas 

públicas 

Crenças normativas 

e empíricas 

relacionadas ao 

subsistema de 

políticas públicas 

Objetivos gerais para a política no subsistema 

Posicionamento quanto a soluções e instrumentos 

Visão sobre a gravidade do problema e suas causas 

Papel do Estado nas questões do subsistema (vs. 

mercado) 

Núcleo de crenças 

secundárias 

Crenças 

instrumentais ou 

crenças sobre um 

subconjunto de um 

subsistema de 

políticas 

Meios instrumentais para alcançar fins (ou objetivos) 

fundamentais da política 

Soluções e problemas associados a parte de um 

subsistema de política. 
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* Tabela produzida com base em WEIBLE et al, 2020 e ARAÚJO (2013). 

 

 

* Diagrama retirado de JENKINS-SMITH et al., 2018. 

 

Formação e Competição de Coalizões de Advocacia 

 

Uma coalizão de defesa é definida como "um conjunto de pessoas oriundas de diversas 

posições que compartilham um sistema de crenças e aparentam um grau não trivial de 

coordenação das atividades ao longo do tempo" (Sabatier, 1988, p. 139 apud Cairney, 2020). A 

competição entre diferentes coalizões visa garantir resultados políticos consistentes com suas 

crenças. 

As coalizões incluem uma ampla variedade de atores: "funcionários eleitos e de agências, 

líderes de grupos de interesse, pesquisadores" (Sabatier, 1988, p. 139, apud Cairney, 2020), bem 

como jornalistas e analistas de políticas. A participação se estende por múltiplos níveis de 

governo. Os "principais atores da coalizão" são aqueles que apresentam uma presença e ação 

constantes no subsistema, enquanto os atores "auxiliares" compartilham crenças, mas se 

envolvem apenas esporadicamente. A coordenação pode ser "forte" (atores compartilham 

recursos e um plano comum) ou "fraca" (objetivo comum menos codificado, com ações 

complementares dos aliados) (Weible et al, 2020). 
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Embora a maioria dos atores se alinhe a uma coalizão, alguns podem não se enquadrar 

em nenhuma, como consultores, pesquisadores ou burocratas que oferecem apenas habilidades 

técnicas. Existe também a categoria do policy broker (corretor de políticas), geralmente ocupada 

por políticos eleitos do Executivo, cuja principal preocupação é estabelecer limites mínimos para 

a competição entre as coalizões, buscando soluções para os problemas da política pública.  

O modelo do ACF apresenta cinco hipóteses para o estudo de coalizões1: 

Hipótese sobre coalizão 1: em grandes controvérsias dentro de um subsistema de políticas 

públicas em que as crenças centrais estão em disputa, o alinhamento de aliados e oponentes tende 

a ser bastante estável em períodos de uma década ou mais.  

Hipótese sobre coalizão 2: atores no âmbito de uma coalizão de advocacy mostrarão consenso 

substancial em relação a questões pertinentes ao núcleo sobre políticas públicas (policy core) e 

menos em relação a aspectos instrumentais.  

Hipótese sobre coalizão 3: atores (ou coalizões) desistirão de aspectos instrumentais de seu 

sistema de crenças antes de reconhecer fraquezas nas suas crenças sobre políticas públicas 

(policy core).  

Hipótese sobre coalizão 4: dentro de uma coalizão, órgãos governamentais geralmente 

advogarão posições mais moderadas do que seus aliados em grupos de interesse.  

Hipótese sobre coalizão 5: atores dentro de grupos de interesses ideológicos (purposive groups) 

são mais limitados em sua expressão de crenças e posições sobre políticas do que elites de grupos 

de interesses materiais. 

As hipóteses 1, 2 e 3 se concentram no núcleo das coalizões, ou seja, nas crenças centrais 

sobre políticas públicas. A primeira hipótese sugere que a formação de coalizões a partir da 

convergência dessas crenças tende a ser mais estável. A segunda propõe que os atores concordam 

mais facilmente sobre essas crenças centrais do que sobre as crenças instrumentais (como as 

táticas para alcançar um objetivo). A terceira hipótese indica que os atores estão mais dispostos 

a abrir mão de crenças instrumentais do que das crenças sobre as próprias políticas. 

As hipóteses 4 e 5 focam nos tipos de atores. A quarta hipótese afirma que as agências 

administrativas costumam ser mais moderadas do que outros atores. Já a quinta sugere que atores 

 
1 Utilizou-se para a descrição das hipóteses do ACF a tradução empregada por Araújo (2013) 
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com motivações ideológicas são mais restritos na forma como expressam suas crenças, quando 

comparados a atores com interesses materiais. 

De acordo com Weible et al. (2020), a maioria das pesquisas que testou a hipótese 1 a 

confirmou. As hipóteses 2 e 3 foram apenas parcialmente confirmadas, o que os autores atribuem 

à diversidade de metodologias e subsistemas analisados. A falta de um método consistente para 

classificar as crenças nos diferentes níveis hierárquicos é um dos principais desafios, já que uma 

crença pode ter uma importância central em um subsistema e ser classificada em um nível 

diferente em outro. Por fim, as hipóteses 4 e 5 foram muito pouco testadas, com pouquíssimas 

exceções. 

O ACF também identifica diversos tipos de coalizões, com base na similaridade de 

crenças e na coordenação de ações: 

• Coalizão Adversária (Adversarial Coalition): Membros colaboram exclusivamente com 

atores que compartilham suas crenças. Este é considerado o tipo ideal no contexto do ACF, 

caracterizado por um alto índice de laços homofílicos (forte coordenação dentro do grupo) e uma 

baixa proporção de laços entre coalizões (pouca interação com atores de crenças divergentes). 

Coalizões adversárias geralmente existem em subsistemas políticos adversários, onde o conflito 

e a oposição prevalecem entre as coalizões. 

• Coalizão Cooperativa (Cooperative Coalition): Membros colaboram não apenas com 

atores que compartilham suas crenças, mas também com aqueles cujas crenças diferem das suas. 

Este tipo de coalizão apresenta um alto índice de laços homofílicos e também uma alta proporção 

de laços entre coalizões. São mais comuns em subsistemas cooperativos, onde a coordenação 

ocorre tanto dentro quanto entre as coalizões. 

• Coalizão Desconectada (Disconnected Coalition) ou Potencial (Potential Coalition): 

São grupos de atores que compartilham crenças, mas não coordenam suas ações apesar dessa 

similaridade. Eles também são inativos na formação de laços com seus oponentes. A ausência 

de coordenação de comportamento político pode classificá-las como coalizões potenciais. 

• Grupos Intermediários (Intermediate Groups): Estes grupos são ativos na formação de 

laços com atores que não compartilham suas crenças, mas não são ativos na formação de laços 

com atores de pensamentos semelhantes. Eles podem atuar como mediadores ou "brokers" no 

processo político, conectando diferentes coalizões e facilitando compromissos. Os brokers 
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geralmente possuem crenças mais moderadas do que os membros de coalizões ativas. A 

existência desses grupos desafia a teoria do ACF, pois a homofilia de crenças não explica a lógica 

de seus laços. 

Outras classificações e conceitos relacionados incluem: 

• Coalizão Dominante e Minoritária (Dominant and Minority Coalitions): Ocorrem 

quando há uma disparidade significativa na distribuição de recursos entre as coalizões em um 

subsistema. A posição de dominância está frequentemente relacionada ao alinhamento de um 

ator coletivo de grande relevância, como o "Governo Federal", que possui recursos críticos como 

autoridade formal e eventual apoio da opinião pública. 

• Coalizão Efêmera ou de Conveniência (Ephemeral or Convenience Coalition): 

Formam-se quando não há uma coordenação estável de crenças ao longo do tempo. 

• Membros Principais e Auxiliares (Principal and Auxiliary Members): Dentro de uma 

coalizão, os membros principais são centrais e consistentemente engajados nas atividades da 

coalizão, enquanto os membros auxiliares são periféricos e não se envolvem regularmente. 

Em geral, o ACF postula que a similaridade de crenças leva à coordenação, embora nem 

sempre essa relação seja direta ou observada em todos os contextos, especialmente em 

subsistemas mais consensuais (Satoh et al, 2021). 

 

Aprendizado Orientado para a Política Pública (Policy-Oriented Learning) 

 

O aprendizado orientado para a política pública (policy-oriented learning) é um conceito 

central do ACF. Ele é definido como "alternâncias duradouras de pensamento ou intenções 

comportamentais que resultam da experiência e que estão relacionadas com a obtenção ou 

revisão de preceitos do sistema de crenças de indivíduos ou de coletivos". Este conceito é 

importante para compreender o núcleo das crenças que guia a ação dos atores, que estão 

“submetidos a constrangimentos e oportunidades decorrentes de eventos externos e da ação dos 

oponentes” (Oliveira e Filho, 2022). O conhecimento resultante dessa exposição pode provocar 

uma revisão do sistema de crenças dos atores. 



30 
 

 
 

  O aprendizado é compreendido no âmbito do ACF a partir de cinco hipóteses: 

Hipótese sobre aprendizado orientado a políticas públicas 1: O aprendizado orientado a 

políticas públicas entre sistemas de crenças é mais provável quando há um nível intermediário 

de conflito informado entre as coalizões. Essa situação exige que: (i) cada coalizão tenha recursos 

técnicos necessários para se engajar em tal debate; e (ii) o conflito seja entre aspectos 

instrumentais de um sistema de crenças e elementos do núcleo político (policy core) do outro ou, 

alternativamente, entre importantes aspectos instrumentais dos dois sistemas de crenças.  

Hipótese sobre aprendizado orientado a políticas públicas 2: O aprendizado orientado a 

políticas públicas entre sistemas de crenças é mais provável quando existe um fórum que seja: 

(i) respeitado o suficiente para forçar profissionais de diferentes coalizões a participar; e (ii) 

dominado por normas profissionais.  

Hipótese sobre aprendizado orientado a políticas públicas 3: Problemas em relação aos quais 

existam teorias e dados quantitativos aceitáveis são mais favoráveis ao aprendizado entre 

sistemas de crenças do que aqueles em que dados e teoria são, em geral, qualitativos, 

consideravelmente subjetivos ou ausentes.  

Hipótese sobre aprendizado orientado a políticas públicas 4: problemas que envolvam 

sistemas naturais são mais favoráveis ao aprendizado entre sistemas de crenças do que aqueles 

que envolvam sistemas puramente sociais ou políticos, porque nos primeiros muitas das 

variáveis críticas não são estrategistas ativos e experiências controladas são mais factíveis.  

Hipótese sobre aprendizado orientado a políticas públicas 5: ainda que a acumulação de 

informação técnica não altere a visão da coalizão oposta, ela pode ter importantes impactos na 

política pública – ao menos no curto prazo – pela alteração das visões dos policy brokers ou 

outros importantes agentes governamentais.  

Conforme a hipótese 1, um cenário de aprendizado orientado a políticas públicas seria 

mais factível quando há um nível intermediário de conflito de informações entre duas coalizões 

(ameaçador o suficiente para se engajar, mas não tão ameaçador a ponto de se fechar à 

cooperação). Níveis muito baixos ou muito altos de conflito tendem a gerar pouco aprendizado. 

A presença de policy brokers ou atores de coalizão com crenças moderadas também pode 

facilitar o processo de aprendizado, conforme a hipótese 5. 

O processo de aprendizado se desenrola em um debate analítico, travado em várias 

arenas/fóruns, que busca resolver um problema e pode levar a soluções ou acordos.  Segundo a 
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hipótese 2, o aprendizado é mais provável quando há um fórum dominado por normas 

profissionais e que tenha prestígio suficiente para forçar profissionais de diferentes coalizões a 

participar.  

A qualidade da informação à qual os atores têm acesso é também um elemento 

considerado no ACF. De acordo com a hipótese 3, dados quantitativos são mais propícios ao 

aprendizado do que dados de natureza social ou política, que geralmente geram mais 

discordância. Além disso, a hipótese sugere que problemas que não podem ser resolvidos por 

meio de análise tendem a resultar em menos aprendizado (Weible et al. 2011; Weible e Sabatier, 

2007). 

O processo de aprendizagem ocorre tanto dentro das coalizões quanto entre coalizões. A 

aprendizagem intracoalizão ocorre quando os atores usam novas informações para ajustar suas 

crenças (principalmente aspectos secundários), interagem e influenciam as visões uns dos outros, 

e as coalizões experimentam uma rotatividade de membros. Já a aprendizagem intercoalizões é 

mais difícil de ocorrer, devido à natureza contestada da evidência e à relutância das coalizões em 

se envolver nos termos umas das outras. Dados e informações são frequentemente usados como 

"munição" em vez de subsidiarem uma  troca genuína. Novamente aqui, a estrutura hierárquica 

do sistema de crenças implica que as crenças do núcleo duro (deep core beliefs) das coalizões 

são mais resistentes a mudanças, enquanto os aspectos secundários são mais flexíveis.  

O aprendizado orientado à política pública é considerado o enfoque teórico menos 

consistente devido ao seu caráter subjetivo e de difícil mensuração (Ma e Vieira, 2020). No 

entanto, políticas públicas com nível intermediário de conflito e com informações técnicas e 

científicas disponíveis tendem a prover estudos com maior potencial de aplicabilidade do ACF 

nesse aspecto. 

 

Mudanças nas Políticas Públicas 

 

  O ACF busca explicar a dinâmica de mudança e estabilidade nas políticas públicas. Para 

isso, o modelo propõe duas hipóteses principais sobre a mudança política. 
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Hipótese sobre mudança em políticas públicas 1: os atributos fundamentais de um programa 

governamental não serão significativamente revisados enquanto a coalizão que instituiu o 

programa permanecer no poder, exceto quando a mudança for imposta por uma jurisdição 

hierarquicamente superior.  

Hipótese sobre mudança em políticas públicas 2: perturbações significativas externas ao 

subsistema (por exemplo, mudanças nas condições socioeconômicas, opinião pública, coalizões 

governantes, ou decisões políticas de outros subsistemas) constituem causa necessária, mas não 

suficiente, de mudança nos atributos fundamentais de um programa governamental.  

 

Com base na premissa da primeira hipótese, o ACF conclui que a alteração de um 

programa governamental requer o enfraquecimento ou a substituição da coalizão que o instituiu. 

A segunda hipótese, a seu turno, propõe as condições necessárias, mas não suficientes, para a 

modificação de políticas públicas. 

Weible e Sabatier (2007) identificaram alguns caminhos pelos quais a mudança pode 

ocorrer. Conforme os autores, a mudança pode ser desencadeada por uma causa externa, oriunda 

tanto de eventos externos ou por modificações nos parâmetros relativamente estáveis do sistema, 

a exemplo de crises econômicas, desastres naturais ou a troca de governo. Embora esses eventos 

aumentem a probabilidade de mudança, eles não a garantem. Além disso, a mudança também 

pode surgir de eventos internos ao próprio subsistema de políticas, como crises ou escândalos. 

Nesses momentos, as coalizões têm a oportunidade de moldar o debate público, reforçando e 

confirmando suas próprias crenças. 

O ACF destaca que os atores não são estáticos; eles aprendem com a experiência e com 

novas informações. Esse aprendizado de políticas públicas pode levar a alterações duradouras 

nas crenças e no comportamento dos atores e, por consequência, a mudanças nas políticas 

públicas. Conforme explanado anteriormente, a mudança é mais provável nas crenças 

secundárias (mais instrumentais), mas, combinada a choques internos ou externos, pode até 

mesmo afetar as crenças centrais.  

Por fim, a mudança pode resultar de um acordo negociado entre coalizões em conflito. 

A negociação é um caminho possível, mas complexo, pois os atores tendem a proteger seus 

próprios interesses. No entanto, impasses prolongados, a atuação de lideranças, o consenso sobre 
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as regras e a confiança mútua podem facilitar a cooperação e, consequentemente, a mudança de 

política. 

As mudanças políticas podem ser classificadas em dois tipos: bruscas ou maiores e 

graduais ou menores. Mudanças bruscas ocorrem quando há uma alteração na direção ou nos 

objetivos do subsistema, implicando modificações no núcleo de políticas públicas ou até mesmo 

no núcleo duro do sistema de crenças. Já as mudanças graduais se manifestam através de 

alterações nos aspectos instrumentais. É considerado extremamente difícil que mudanças 

maiores ocorram voluntariamente de dentro do subsistema; elas geralmente vêm de uma fonte 

externa (Weible e Sabatier, 2007).  

 

2.3 O emprego do ACF na análise da política migratória e de refúgio 

 

Foram identificados alguns poucos artigos que empregam o ACF para análise de política 

migratória e de refúgio. Balch (2010) investigou como as ideias influenciam a mudança de 

políticas sobre a migração laboral na Espanha. O artigo analisa duas grandes mudanças na 

política: a mudança para uma política orientada para a segurança por volta de 2000 (sob governo 

do Partido Popular - PP), mesmo com a demanda econômica por mão de obra em crescimento, 

e a mudança para uma política mais orientada para o mercado de trabalho após 2004 (sob o 

Partido Socialista Obrero Español - PSOE), seguindo os ataques terroristas de Madri. Essas 

mudanças são explicadas pelas diferentes ideias e redes de atores associadas ao PP (foco na 

segurança e ordem pública) e ao PSOE (foco nos direitos humanos, constitucionalismo liberal e 

utilitarismo econômico). 

A seu turno, Shin (2018) utiliza o ACF para examinar a mudança na política de imigração 

dos EUA, em especial no Programa de Isenção de Vistos (Visa Waiver Program - VWP). O 

artigo sugere que uma mudança dinâmica na política externa sobre questões de imigração é uma 

função de uma compensação entre economia e segurança, cada qual associada a uma coalizão 

de atores. O ACF é aplicado para entender como a aprendizagem orientada para políticas e 

choques externos causam a mudança de crenças secundárias entre essas duas coalizões em 

relação à abertura ou fechamento do VWP. 

Afonso (2014) utiliza o ACF para explicar por que e como os partidos políticos adotam 

posições mais restritivas na política de migração na Suíça. São identificadas três principais 
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coalizões de defesa no subsistema de política de imigração suíço: uma liberal de mercado, uma 

nativista e uma social-democrata, cada uma com um sistema de crenças distinto que guia suas 

posições sobre imigração, integração e cidadania. O artigo explora como choques exógenos, 

como a crise econômica, a integração europeia e mudanças nas relações de poder partidárias, 

desencadearam ajustes estratégicos nos sistemas de crenças dentro das coalizões liberal de 

mercado e social-democrata. As mudanças nas posições dos partidos de centro-direita e dos 

social-democratas são explicadas como tentativas de reconciliar as preocupações eleitorais com 

a necessidade de manter a cooperação com grupos de interesse (empregadores para o centro-

direita, sindicatos para os social-democratas), sem desafiar as crenças centrais profundas. 

Por fim, Wachuku (2018) utiliza o ACF para investigar o papel dos atores de grupos de 

coalizão de defesa opostos (defensores de fronteira fechada e defensores de fronteira aberta) na 

promoção ou contestação da detenção de imigrantes no Canadá. Os defensores da fronteira 

fechada promovem a detenção de imigrantes com base em argumentos protecionistas 

relacionados à soberania, ao estado de bem-estar social e à cidadania. Os defensores da fronteira 

aberta desafiam a detenção, fundamentando suas crenças na proteção dos direitos humanos e da 

liberdade de não-cidadãos. O artigo argumenta que a mobilização política é o veículo que 

impulsiona as coalizões de defesa a explorar as "vias de mudança de políticas" (como choques 

externos e internos, aprendizagem política e acordos negociados) para promover ou desafiar as 

políticas de detenção de imigrantes. A importância dos mediadores de políticas (como o 

Immigration and Refugee Board e as cortes) no subsistema é também destacada como um meio 

de minimizar conflitos e produzir compromissos entre as coalizões concorrentes. 

Na pesquisa sobre a política de migração e refúgio brasileira entre 2010 e 2024, o ACF 

será empregado para identificar as coalizões envolvidas na formulação e implementação da 

política com base em seus sistemas de crenças compartilhados, valores e ideias sobre como o 

refúgio deve ser tratado no país. A pesquisa examinará os recursos e as estratégias mobilizadas 

por essas coalizões para influenciar os resultados políticos, para investigar como as interações 

entre as coalizões, as perturbações externas e o aprendizado levaram a mudanças (ou a sua 

ausência) na política de refúgio, no período entre 2010 e 2024, com especial atenção para os dois 

maiores choques externos enfrentados no período: os fluxos migratórios haitianos e 

venezuelanos. Com base nos resultados da pesquisa, será verificada a confirmação ou não de 

algumas das hipóteses aplicáveis do modelo ACF. 
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CAPÍTULO 3 – POLÍTICA DE REFÚGIO NO BRASIL – HISTÓRICO, DADOS E 

QUADRO NORMATIVO 

 

A história da imigração no Brasil apresenta um contraste marcante entre o início do 

século XX e o século XXI. No período de 1904 a 1920, o país vivenciou um intenso fluxo 

migratório, com estrangeiros contribuindo para 11% do crescimento populacional. Já em 2001, 

a presença estrangeira na população brasileira era de apenas 0,3%, um percentual muito inferior 

à média global e sul-americana (SANT’ANA, 2022). Além disso, o saldo migratório negativo 

na época indica que mais brasileiros emigravam do que imigrantes chegavam, questionando a 

imagem do Brasil como país de grande imigração. 

O panorama da imigração no Brasil mudou drasticamente desde 2010. O Sistema de 

Registro Nacional Migratório registrou um aumento constante nos vistos de residência, com 

picos de 188 mil em 2019 e 186 mil em 2023. O número de solicitações de refúgio também 

cresceu substancialmente, atingindo 157 mil em 2024, contra apenas 966 em 2010. Além da 

elevação no volume de estrangeiros, nota-se igualmente uma mudança no perfil dos que se 

deslocam para residir no Brasil, com destaque para a movimentação de cidadãos haitianos e sul-

americanos (sobretudo venezuelanos) nos últimos quinze anos. Com esse crescimento 

excepcional, começam a surgir relatos de xenofobia, se não em âmbito nacional, em contextos 

locais, onde há uma proporção mais expressiva de estrangeiros em relação a cidadãos brasileiros. 

Segundo o Censo de 2022, 12,06% da população o IBGE de Roraima seria de estrangeiros, 

proporção extraordinariamente superior ao restante dos estados brasileiros. Não obstante o 

crescimento no influxo, o percentual de estrangeiros em relação à população em geral segue 

sendo baixo (0,39% segundo o censo do IBGE de 2022), apesar de haver uma percepção corrente 

de que este número seja bastante mais elevado, em torno de 24%, conforme pesquisa da IPSOS 

(2024).  

A questão migratória também vem tomando proeminência cada vez maior na polarização 

entre direita e esquerda. Na Europa, partidos como a Frente Nacional (França), a Liga (Itália) e 

o Partido pela Liberdade (Holanda) consolidaram-se explorando o medo de perda de identidade 

e a associação entre migração e insegurança. A crise humanitária de 2015, com a chegada de 

milhões de refugiados sírios, tornou o tema símbolo de disputas sobre valores, pertencimento e 

autoridade do Estado. Já nos Estados Unidos, a eleição de Donald Trump em 2016 expressou a 

transformação da imigração em marcador político identitário: o discurso do “muro” na fronteira 

e a retórica anti-imigrante converteram-se em elementos de coesão entre setores conservadores. 
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No Brasil, essa clivagem ainda é incipiente, mas começa a se manifestar. A chegada de haitianos 

e venezuelanos expôs tensões entre narrativas humanitárias e securitárias. Enquanto governos e 

setores progressistas enfatizam direitos humanos e integração, segmentos conservadores evocam 

riscos de desordem, competição por recursos públicos e ameaça à identidade nacional.  

Esse capítulo se dedicará a expor o atual quadro dos refugiados e solicitantes de refúgio 

no Brasil, conforme sua origem e seu perfil sociodemográfico. Em seguida, será analisada a 

evolução recente dos marcos normativos brasileiros sobre migração e refúgio, bem como a 

estrutura dos órgãos regulares da matéria, a fim de verificar como se deu a adaptação 

institucional do Brasil diante da transformação nos fluxos migratórios. Por fim, serão descritos 

os casos de estudo aqui analisados, referentes aos fluxos de migrantes e refugiados mais notáveis 

vivos no Brasil nos últimos quinze anos: haitianos e venezuelanos. Inicialmente, contudo, 

cumpre analisar a diferença conceitual entre migrantes e refugiados, a fim de examinar como 

essa distinção se reflete na proteção legal que tem cada categoria. 

 

3.1. Conceitos e Definições. A evolução das definições de migrante e refugiado e suas 

implicações nos distintos graus de proteção 

 

Os termos migrante e refugiado são muitas vezes empregados de forma intercambiável, 

embora guardem distinções que vem ganhando complexidade. A definição de migrante parece 

ser mais ampla, tendo sido ajustada ao longo do tempo em resposta ao surgimento de novas 

razões para os movimentos além das fronteiras nacionais. Em contrapartida, a acepção do termo 

refugiado é mais restrita, sendo formalmente delimitada pelos dispositivos internacionais que 

tratam do tema. Segundo consta no artigo 1° da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, 

promulgada pela Organização das Nações Unidas em 1951, a condição de refugiado é atribuída 

a toda pessoa que (ACNUR, 1951): 

temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, 

grupo social ou opiniões públicas, se encontra fora do país de sua 

nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer 

valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e que 

se encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em 

consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido 

temor, não quer voltar a ele. 
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Segundo essa definição tradicional, os motivos que justificam a busca por refúgio (como 

raça, religião, grupo social ou opiniões políticas) devem ser avaliados em função da situação 

particular do solicitante, derivada de um temor individual de perseguição. A definição clássica, 

portanto, não contempla as crises que atingem a população em um nível coletivo ou geral. 

Nos últimos trinta anos, entretanto, a noção de refugiado vivenciou uma expansão, em 

um processo que se iniciou em instrumentos regionais complementares à Convenção de 1951, s 

quais instituíram novos critérios para a qualificação de indivíduos como refugiados. A 

Convenção de da Organização da Unidade Africana (OUA), relativa aos Aspectos Específicos 

dos Problemas dos Refugiados em África, foi pioneira nesse sentido em 1969, ao incluir como 

motivos para o reconhecimento do status de refugiado fenômenos de natureza coletiva com 

repercussões individuais, como situações ligadas a conflitos e à desorganização da ordem civil. 

(OUA, 1964). 

Em linha com a Convenção da OUA, a Declaração de Cartagena – importante dispositivo 

norteador do tratamento do refúgio na América Latina – adotou uma acepção expandida do 

termo. O texto introduziu um avanço importante ao determinar que a conceito de refugiado 

empregado na América Latina fosse além dos elementos definidores da Convenção de 1951, para 

também reconhecer como refugiados os indivíduos que deixaram seus países por terem sua vida, 

segurança ou liberdade ameaçadas em virtude de “violência generalizada, a agressão estrangeira, 

os conflitos internos, a violação generalizada de direitos humanos ou outras circunstâncias que 

tenha perturbado gravemente a ordem pública” (ONU, 1984). Para os países latino-americanos 

que assinaram a Declaração de Cartagena, o critério para avaliar a condição de refugiado mudou. 

A análise passou a dar maior peso ao contexto político-social da nação de origem ou 

nacionalidade do requerente, em oposição ao exame individual da situação de perseguição 

(Jubilut et al, 2021, p.31).  

A legislação brasileira, especificamente a Lei nº 9.474/1997, recepcionou as disposições 

de Cartagena ao adotar a definição ampliada de refugiado juntamente com a definição clássica 

da Convenção de 1951. Nesse sentido, a lei estabelece que condição de refugiado será atribuída 

a quem for forçado a deixar seu país de origem e buscar refúgio em outra nação “devido a grave 

e generalizada violação de direitos humanos”. Efetivamente, seria com base nesse entendimento 

que se daria o reconhecimento da condição de refugiados a quaisquer cidadãos sírios, afegãos e 

venezuelanos que o requeressem, a partir da emissão de portarias do Ministério da Justiça que 

reconhecem a situação de “grave e generalizada violação aos direitos humanos” nesses países. 
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Um critério tradicional para a diferenciação entre refugiados e migrantes reside na 

natureza da movimentação transfronteiriça, especificamente em seu caráter compulsório ou 

discricionário. Os refugiados empreenderiam o deslocamento por imposição (necessidade), e não 

mediante uma tomada de decisão volitiva (escolha). Diante de sua vulnerabilidade e da falta de 

amparo por parte de seus Estados de origem, eles se tornariam titulares de direitos com respaldo 

na ordem jurídica internacional. Assim sendo, migrantes cruzariam fronteiras por vontade 

própria e poderiam contar com a proteção de seu país de origem, ao passo que refugiados seriam 

forçados a fazer o mesmo, razão pela qual requererem proteção internacional (Sant´ana, 2022, 

p. 42).  

Outra distinção diz respeito aos instrumentos internacionais que versam sobre as duas 

categorias. Enquanto o refugiado conta com instrumentos regionais e globais derivados da 

Convenção de 1951, que trabalham com definições mais ou menos ampliadas, há muito poucos 

mecanismos de governança global e instrumentos jurídicos internacionais sobre migração, o que 

contribui para a lacuna de uma definição aceita universalmente sobre o tema. Nesse sentido, a 

migração ainda seria tratada sobretudo a partir da perspectiva da soberania dos Estados sobre 

suas fronteiras e do controle de ingresso de nacionais de outros países em seus territórios 

(Sant’ana, 2022, p. 40). 

Cabe notar que mesmo as organizações internacionais dedicadas às questões de migração 

e refúgio não partilham de conceituações uniformes. Para o Alto Comissariado das Nações 

Unidas para os Refugiados (ACNUR), o termo migrante designa o sujeito que transpõe uma 

fronteira internacional com o propósito de residir na nação de acolhimento por um longo tempo, 

mas que não demanda o amparo internacional conferido pelo refúgio (ONU, 2006). A 

Organização Internacional para as Migrações (OIM), em contrapartida, emprega definição mais 

abrangente de migração internacional, dispondo que “a migração internacional também inclui 

aquela feita por refugiados, pessoas deslocadas e outros indivíduos levados a deixar seus países 

natais e que necessitam de serviços migratórios internacionais” (OIM, 1961). Por trás das 

diferentes definições, há também um interesse das duas agências em resguardar suas respectivas 

competências de atuação. Por essa razão, o ACNUR adotaria uma visão que Carling (2022) 

qualifica como residualista, argumentando que "migrantes" são todos aqueles que se deslocam, 

com exceção dos refugiados, e preferindo em suas manifestações e documentos oficiais a 

formulação “refugiados E migrantes”. 
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Com efeito, os limites que separam a migração e o refúgio têm se tornado cada vez menos 

claros, especialmente quando se analisa as causas do deslocamento transfronteiriço. Em geral, 

se o deslocamento internacional não se enquadra nos critérios jurídicos que regulamentam o 

refúgio, considera-se migração. No entanto, se elementos como desastres naturais e mudança do 

clima produzem instabilidade estatal, vindo a gerar conflitos e violência, o refúgio pode 

eventualmente vir a ser aplicado. O ACNUR defendeu em parecer que "pessoas deslocadas por 

crises humanitárias, combinando consequências de conflitos, desordem pública, efeitos da 

mudança climática e seca, qualificam-se como refugiadas, conforme a Convenção de 1951 ou à 

Convenção da OUA de 1969, dependendo de como essas crises se manifestam" (ONU, 2017). O 

documento do ACNUR sublinha a conexão entre deslocamentos humanos e catástrofes naturais, 

fenômenos que podem ocasionar conflitos e violência devido à instabilidade social, servindo 

potencialmente como motivo para perseguições. 

A análise dos movimentos populacionais neste século, em particular aqueles que ocorrem 

em rotas irregulares, revela a complexidade da classificação legal dos deslocamentos. Essa 

diversidade fica clara nos fluxos mistos na década de 2010 em direção à Europa. Naquele 

momento, havia um alto número de refugiados sírios e afegãos, em razão da situação de guerra 

em seus países, mas também milhares de africanos e asiáticos em embarcações precárias, 

movidos, em princípio, por anseios econômicos. Muitos eram migrantes vulneráveis, os quais, 

sem canais de migração regular adequados, acabaram recorrendo ao sistema de refúgio dos 

países em que aportaram, sobrecarregando-o e aumentando a percepção de abuso da proteção 

internacional (Sant´ana, 2022, pps. 48-49). 

Não importa como sejam classificados legalmente, todos esses migrantes compartilham 

o fato de terem entrado em seus países de destino de forma irregular. Essa situação impõe uma 

escolha aos governos, forçando-os a equilibrar a proteção de suas fronteiras com o respeito aos 

direitos humanos, conforme exigido por acordos internacionais. Se o controle de fronteiras for 

excessivamente rigoroso, o acesso ao refúgio pode ser negado a quem tem direito, violando 

compromissos internacionais. Em contrapartida, se o processo de reconhecimento de refugiados 

for falho ou interpretado de forma muito ampla, ele pode encorajar pessoas a usar o sistema de 

forma indevida, desvalorizando o conceito de refúgio e prejudicando sua credibilidade global.2 

(Sant´ana, 2022, p. 47). Esta dicotomia entre controle de fronteiras de uma perspectiva 

 
2 ZANFORLIN (2014) nota, entretanto, como e o argumento a favor da seletividade, situado em torno da não 

banalização do refúgio, pode, na realidade, vir a ser indicativo de uma política migratória restritiva. 
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securitária, e abertura do país para oferecer proteção está na base da formação de coalizões 

políticas que enfatizarão um ou outro aspecto quando envolvidas na formulação e execução da 

política migratória. 

A divergência nas definições de "migrantes" ou “refugiados” pode ter impactos práticos 

significativos nas políticas de migração e na proteção das pessoas em movimento. A separação 

estrita entre refugiados e migrantes pode levar à rotulagem prematura e mesmo à criminalização 

de indivíduos como "migrantes", sem considerar a possibilidade de precisarem de alguma forma 

de proteção estatal, enquanto outros são imediatamente classificados como "refugiados" e vistos 

como vítimas com base em sua nacionalidade, ainda que não tenham sofrido persecução ou 

mesmo se encontrem em situação de perigo. Embora exista uma utilidade em se efetuar a 

distinção em razão dos diferentes graus de proteção oferecidos, parece cada vez mais necessário 

reconhecer que há alguma fluidez entre as categorias, a fim de se desenhar políticas públicas que 

permitam um acolhimento digno, em linha com os instrumentos internacionais de proteção de 

direitos humanos. 

No caso brasileiro, a nova lei de migração, examinada em maior detalhe na próxima 

seção, estabelece princípios e diretrizes sobre os direitos de estrangeiros no Brasil, aplicáveis 

independentemente de seu status migratório e da razão para o deslocamento. Solicitantes refúgio, 

refugiados e migrantes têm direito a todos os serviços públicos, como acesso à educação, saúde, 

permissão para trabalhar e atendimento da assistência social. Da mesma forma, os refugiados 

reconhecidos pelo Comitê Nacional de Refugiado (CONARE) recebem uma residência 

permanente no Brasil. Entretanto, somente aos solicitantes de refúgio e aos refugiados é 

outorgada a proteção internacional, o que implica que alguns direitos e garantias se aplicam de 

forma diferente para refugiados e migrantes (ACNUR, 202?). A tabela a seguir, reproduzida do 

site do ACNUR no Brasil, elucida as diferenças práticas entre o reconhecimento da condição de 

refugiado e a autorização de residência para o migrante.  
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TABELA 2 – Aspectos acerca das diferenças normativas entre pessoas refugiadas e 

migrantes 

SITUAÇÃO PESSOAS REFUGIADAS PESSOAS MIGRANTES 

Legislação A proteção a refugiados sob o 

Direito Internacional está prevista, 

principalmente, na Convenção das 

Nações Unidas relativa ao Estatuto 

dos Refugiados de 1951, no 

seu Protocolo de 1967, 

na Declaração de Cartagena de 

1984. Além disso, refugiados 

também estão protegidos por 

outros tratados e instrumentos 

internacionais, incluindo os de 

direitos humanos e direito 

humanitário.  

 

No Brasil a Lei No. 9.474/ 

1997, conhecida como “Lei 

brasileira de refúgio”, é a 

principal norma específica sobre 

pessoas refugiadas. Além disso, 

pessoas refugiadas e solicitantes 

também estão protegidas pela 

Constituição de 1988 e outras 

diversas normativas brasileiras que 

tratam de direitos econômicos, 

sociais, culturais, ambientais, civis 

e políticos.  

Pessoas migrantes estão protegidas 

por instrumentos e tratados do 

Direito Internacional dos Direitos 

Humanos, incluindo, por exemplo, 

a Convenção Internacional para a 

Proteção dos Direitos Humanos de 

todos os Trabalhadores Migrantes e 

Membros de suas Famílias. 

Contudo, não há um tratado ou 

instrumento internacional 

específico que defina o termo 

‘migrante’ ou preveja, de forma 

abrangente, os direitos e deveres de 

pessoas migrantes a nível global. 

 

No Brasil, os direitos e deveres das 

pessoas migrantes estão 

estabelecidos principalmente 

na Lei No. 13.445/2017, conhecida 

como “Lei de Migração 

brasileira”. Além disso, pessoas 

migrantes também estão protegidas 

pela Constituição de 1988 e outras 

diversas normativas brasileiras que 

tratam de direitos econômicos, 

sociais, culturais, ambientais, civis 

e políticos. 

Não-devolução para o país de 

origem  

Refugiados e solicitantes da 

condição de refugiado não podem 

ser devolvidos ao país onde sua 

vida e direitos humanos corram 

perigo. A única exceção se dá 

quando for identificado e 

comprovado que a pessoa 

represente um sério risco à 

segurança nacional ou à ordem 

pública no Brasil.  

A possibilidade de devolução de 

um migrante a seu país de origem é 

regulada pela legislação migratória 

nacional. 

 

No Brasil, esses instrumentos são 

a Lei No. 13.445/2017 e o Decreto 

No. 9.199/ 2017. 

Extradição (entrega, pelo Estado 

Brasileiro, de uma pessoa 

estrangeira investigada, processada 

ou condenada por crimes a um país 

que a reclame). 

A pessoa reconhecida como 

refugiada não poderá ser 

extraditada por motivos 

relacionados à perseguição no país 

de origem. A solicitação da 

condição de refugiado suspende 

qualquer processo de extradição 

pendente, até decisão definitiva. 

Não há suspensão do trâmite do 

processo de extradição para as 

pessoas migrantes. A análise do 

pedido de extradição depende 

exclusivamente do Supremo 

Tribunal Federal, e o status 

documental da pessoa não interfere 

na decisão. 

Entrada e admissão no território 

nacional 

Considerando a situação 

excepcional dos 

refugiados, eventual ausência ou 

falsidade de documentos, vistos 

ou autorizações de entrada, desde 

Migrantes devem buscar meios 

regulares de entrada no território 

brasileiro, inclusive solicitando 

visto para chegada, quando 

necessário. 

https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Protocolo_de_1967_Relativo_ao_Estatuto_dos_Refugiados.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BD_Legal/Instrumentos_Internacionais/Declaracao_de_Cartagena.pdf
https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BD_Legal/Instrumentos_Internacionais/Declaracao_de_Cartagena.pdf
https://acnudh.org/wp-content/uploads/2012/08/Conven%C3%A7%C3%A3o-Internacional-para-a-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Direitos-Humanos-de-todos-os-Trabalhadores-Migrantes-e-Membros-de-suas-Fam%C3%ADlias.pdf
https://acnudh.org/wp-content/uploads/2012/08/Conven%C3%A7%C3%A3o-Internacional-para-a-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Direitos-Humanos-de-todos-os-Trabalhadores-Migrantes-e-Membros-de-suas-Fam%C3%ADlias.pdf
https://acnudh.org/wp-content/uploads/2012/08/Conven%C3%A7%C3%A3o-Internacional-para-a-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Direitos-Humanos-de-todos-os-Trabalhadores-Migrantes-e-Membros-de-suas-Fam%C3%ADlias.pdf
https://acnudh.org/wp-content/uploads/2012/08/Conven%C3%A7%C3%A3o-Internacional-para-a-Prote%C3%A7%C3%A3o-dos-Direitos-Humanos-de-todos-os-Trabalhadores-Migrantes-e-Membros-de-suas-Fam%C3%ADlias.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiM9PPN9p2NAxWAD7kGHQ_kJoMQFnoECAkQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2017%2Fdecreto%2Fd9199.htm&usg=AOvVaw24Te_ezXRdo_xIPJADSsHY&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiM9PPN9p2NAxWAD7kGHQ_kJoMQFnoECAkQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2017%2Fdecreto%2Fd9199.htm&usg=AOvVaw24Te_ezXRdo_xIPJADSsHY&opi=89978449
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que justificadas sem demora, não 

constituem impedimentos de 

ingresso no território brasileiro. 

Procedimentos administrativos ou 

criminais devido ao ingresso 

irregular devem ser suspensos e, se 

confirmada a condição de 

refugiado, arquivados. 

Requisitos necessários para o 

processo de documentação 

Considerando a situação 

excepcional dos refugiados, o 

processo de documentação pode 

ser iniciado mesmo na ausência 

de documentos do país de origem. 

 

Porém, recomenda-se apresentar às 

autoridades, sempre que possível, 

quaisquer documentos que possam 

servir para comprovar 

nacionalidade, violação de direitos 

e perseguições. 

O migrante deve apresentar uma 

série de documentos para solicitar 

uma residência. 

 

Os critérios e os documentos que 

devem ser apresentados estão 

listados no site da Polícia Federal. 

Documentos do país de origem 

fazem parte da documentação 

obrigatória a ser apresentada. 

Prazo para dar início ao processo 

de documentação 

É recomendável que se busque a 

solicitação de reconhecimento da 

condição de refugiado o quanto 

antes após a chegada ao Brasil, 

mas não há um prazo máximo 

definido em lei. 

O migrante possui um prazo 

máximo para se regularizar após a 

chegada ao Brasil: em geral, 

em até 90 (noventa) dias após a 

entrada. A não observância do 

prazo pode sujeitá-lo à multa. 

Flexibilização documental Para realizar atos civis junto a 

instituições públicas ou privadas 

(como casamento, matrícula 

escolar e abertura de conta 

bancária), refugiados não são 

obrigados a apresentar, caso não 

tenham, documentos emitidos pelo 

país de origem (como passaporte, 

certidão de nascimento, atestado de 

antecedentes criminais, etc.). 

Para realizar atos civis, migrantes 

devem, em geral, apresentar 

documentos do país de origem, 

como certidão de nascimento, 

certidão de casamento, passaporte e 

atestado de antecedentes criminais. 

Revalidação de diplomas Com base na Lei de Refúgio 

brasileira, refugiados 

possuem facilitação dos 

processos de validação de diploma 

e demais certificados de estudos. A 

depender de cada universidade ou 

instituição de ensino, a facilitação 

pode ser pela substituição do 

processo de validação por uma 

prova ou trabalho avaliativo, a 

dispensa de tradução de 

documentos e/ou a isenção de 

taxas.  

Para migrantes, as facilitações 

dessa natureza vão depender das 

políticas de cada 

universidade que podem incluir ou 

não pessoas migrantes como 

beneficiárias dos processos. 

 

Além disso, não há previsão na 

Lei da Migração sobre esse tipo de 

apoio. 

Passaporte Os refugiados reconhecidos no 

Brasil têm direito à emissão 

de passaporte pelo governo 

brasileiro. Esse passaporte é 

A Polícia Federal poderá emitir o 

passaporte para estrangeiros, de 

acordo com a legislação. A 

avaliação é feita individualmente. 

https://www.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracao/pt/nacionalidade/nacionalidade
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5978.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5978.htm


43 
 

 
 

comumente conhecido como 

“passaporte amarelo”. 

Naturalização (aquisição de 

nacionalidade brasileira) 

Para a aquisição da nacionalidade 

brasileira o prazo é de 04 (quatro) 

anos contados a partir da data da 

solicitação de reconhecimento da 

condição de refugiado. 

 

Além disso, para refugiados 

reconhecidos não é obrigatório 

apresentar documentos do país de 

origem (tais como a certidão de 

antecedentes criminais) para fins 

de naturalização. 

Para pessoas documentadas por 

uma residência migratória, o 

período de 4 anos para 

naturalização começa a contar a 

partir da data de obtenção da 

residência por tempo 

indeterminado (isto é, após os 02 

anos de residência temporária no 

Brasil e mediante comprovação de 

alguns critérios estabelecidos na 

legislação migratória). 

 

Além disso, é necessário 

apresentar documentos do país de 

origem, como a certidão de 

antecedentes criminais.  

Trazer familiares para o Brasil Pessoas reconhecidas como 

refugiadas têm direito a 

solicitar visto de reunião 

familiar para que membros de sua 

família possam viajar ao Brasil.  O 

visto pode ser solicitado logo após 

o reconhecimento da condição de 

refugiado. Refugiados originários 

de um país fronteiriço com Brasil 

não precisam solicitar o visto.  

Pessoas com autorização de 

residência por prazo indeterminado 

(isto é, após os 02 anos de 

residência temporária no Brasil) 

podem solicitar visto de reunião 

familiar para membros de suas 

famílias. Migrantes originários de 

um país fronteiriço com o Brasil 

não precisam solicitar o visto. 

Estabelecer a família no 

Brasil (Reunião Familiar) 

Os familiares de pessoas 

reconhecidas como refugiadas 

podem solicitar a permanência no 

Brasil, seja pela solicitação de 

residência para fins de reunião 

familiar ou pelo pedido de 

extensão da condição de refugiado. 

Para pessoas refugiadas, a lista dos 

familiares que podem ser 

beneficiados pela extensão é mais 

ampla que para migrantes, 

considerando linha colateral até o 

quarto grau, e parentes por 

afinidade. 

Pessoas migrantes que possuem 

autorização de residência por prazo 

indeterminado (após 2 anos de 

autorização de residência 

temporária) podem solicitar 

autorização de residência para fins 

de reunião familiar para membros 

de sua família que já tenham 

chegado ao Brasil. A lista de 

familiares que podem ser 

beneficiados é mais reduzida, 

incluindo cônjuges, ascendentes, 

descendentes e outros parentes até 

o segundo grau. 

Documento de Identificação Solicitantes de reconhecimento da 

condição de refugiado recebem 

um Protocolo de refúgio e 

Documento Provisório de 

Registro Nacional Migratório 

(DPRNM), que são documentos 

provisórios e devem ser renovados 

a cada ano enquanto se aguarda a 

decisão final sobre o pedido de 

refúgio. 

  

As  pessoas reconhecidas como 

refugiadas receberão a Carteira de 

Os migrantes que solicitam uma 

residência por motivos 

humanitários recebem 

uma Carteira de Registro 

Nacional Migratório 

(CRNM) com validade de 2 anos, 

podendo ser renovada por prazo 

indeterminado se 

cumpridos requisitos adicionais 

previstos na legislação migratória. 

Até 2017, a CRNM chamava-se 

Registro Nacional de Estrangeiro 

(RNE). 
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Registro Nacional Migratório 

(CRNM), já com validade 

automática por 

prazo indeterminado. Até 2017, a 

CRNM chamava-se Registro 

Nacional de Estrangeiro (RNE). 

Tempo de Espera  A emissão do documento 

provisório (Protocolo de Refúgio) 

é imediata e garante situação 

regular no Brasil. Contudo, a Lei 

Brasileira de Refúgio não 

estabelece um prazo para a 

conclusão do processo de 

reconhecimento da condição de 

refugiado. O CONARE possui 

procedimentos acelerados e 

simplificados para determinados 

perfis ou nacionalidades.  

A Lei de Migração não estabelece 

um prazo para a conclusão do 

Registro Nacional Migratório. Se 

preenchidos todos os critérios e se 

os documentos exigidos forem 

adequadamente apresentados à 

Polícia Federal, o registro e a 

emissão do documento são 

feitos imediatamente na Polícia 

Federal. 

Autorização de viagem A pessoa solicitante da condição de 

refugiado deve comunicar ao 

CONARE viagens para o exterior, 

para garantir a continuidade do 

processo assim que retornar ao 

Brasil. 

 

A pessoa refugiada pode viajar ao 

exterior sem uma comunicação ou 

autorização oficial do Governo 

Brasileiro, desde que use 

o Passaporte emitido pelo 

governo brasileiro para 

Estrangeiros (passaporte 

amarelo). Há, entretanto, três 

situações em que deve ser 

solicitada autorização de viagem: 

(1) Quando a viagem for ao seu 

país de origem; (2) Quando a 

viagem, para qualquer destino, 

tenha duração superior a 12 (doze) 

meses; (3) Quando usar o 

passaporte de seu país de 

nacionalidade. 

 

Ainda, a saída e reingresso no 

território brasileiro devem sempre 

ocorrer de forma regular, por meio 

do controle migratório oficial. 

A Lei de Migração não exige 

solicitação de autorização ou 

comunicação de viagem para 

migrantes residentes no Brasil. 

Contudo, para que a pessoa 

migrante mantenha o status legal 

no Brasil, há alguns requisitos 

previstos na legislação: (1) a 

pessoa deve sair e reingressar no 

território brasileiro de forma 

regular, por meio do controle 

migratório oficial; (2) possuir 

documento de viagem; (3) possuir 

RNM válido; (4) se permanecer 

fora do território brasileiro por 

mais de 90 dias no período de 1 

ano, não poderá mudar o status 

para residente permanente. 

 

Fonte: ACNUR, 202? 
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3.2. Estrutura Normativa e Institucional 

 

A legislação brasileira sobre migração e refúgio passou por fases progressivamente mais 

restritivas ao longo do século XX, chegando a seu momento mais fechado durante o período 

ditatorial com início em 1964. Com a promulgação da Constituição de 1988, tornou-se evidente 

o descompasso entre a garantia de direitos presentes no texto constitucional e a perspectiva 

securitária e restritiva da legislação migratória. O regramento migratório foi atualizado em 2017, 

com uma lei reconhecida como avançada em relação à proteção dos direitos dos migrantes, e que 

modificou profundamente o tratamento normativo do estrangeiro no Brasil. 

No que tange à evolução dos marcos legais que delinearam as políticas migratórias no 

Brasil, Costa et al (2019) distinguem entre três fases distintas: 

Fase da xenofilia europeia (1808-1930): Estendendo-se da abertura dos portos em 1808 até o 

início da década de 1930, esta fase se caracteriza pelo incentivo estatal à imigração de europeus 

brancos, motivado pela necessidade de ocupação de vastas áreas com baixa densidade 

demográfica, visando garantir a posse do território, e pela demanda por mão de obra para 

substituir a escravidão. Indicativa da ideia de xenofilia foi a Constituição de 1891, a qual garantiu 

a cidadania brasileira a todos os estrangeiros residentes no Brasil em 15 de novembro de 1889, 

salvo manifestação contrária, e assegurou a livre entrada no território brasileiro, 

independentemente de passaporte. 

Fase da xenofobia (1930-1969): Emergente no contexto dos efeitos da crise econômica mundial 

de 1929 e da expressiva participação estrangeira no movimento operário, esta fase se distingue 

pela forte restrição à imigração, materializada na política de cotas à entrada de estrangeiros e na 

responsabilização destes pela "desordem econômica e insegurança social". A Constituição de 

1934 restringiu a entrada de imigrantes para garantir a "integração étnica", limitou a corrente 

imigratória de cada país a 2% do número total de seus nacionais fixados no Brasil nos últimos 

50 anos. Na mesma toada, o Decreto-Lei nº 406/1938 vedou a entrada de pessoas de etnia cigana. 

permitindo que o Conselho de Imigração e Colonização proibisse a concessão de terras a 

estrangeiros que prejudicassem a composição étnica ou social do povo brasileiro 
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Fase da segurança nacional (1970-2017): Embora a preocupação com a segurança nacional já 

estivesse presente na República Velha e no Estado Novo, esta fase atinge seu ápice no contexto 

da Guerra Fria, sob o regime militar (1964-1985), com a promulgação da Lei 6.815/1980 

(Estatuto do Estrangeiro). A lei adotou uma política migratória altamente restritiva, pautada na 

visão do imigrante como uma ameaça à segurança interna e um inimigo em potencial.  

O período tem como marco inicial o Decreto nº 66.689, de 11 de junho de 1970, cujo 

artigo 1º explicitava a finalidade do texto de "preservar a segurança nacional, a composição 

étnica do Brasil, sua organização institucional e seus interesses políticos, socioeconômicos e 

culturais" (Brasil, 1970). Posteriormente, em 1980, um estudo conjunto dos Ministérios da 

Justiça, das Relações Exteriores e do Trabalho, em colaboração com o Conselho de Segurança 

Nacional, delineou um projeto de lei visando a regulação do tema migratório. A exposição de 

motivos da mensagem que encaminhou o projeto de lei ao Congresso Nacional deixava claro 

que a intenção da lei seria limitar a entrada de estrangeiros no país. A mensagem enfatizava que 

a política migratória brasileira deveria "reduzir o afluxo de estrangeiros aos estritamente úteis e 

necessários ao nosso desenvolvimento, por não mais consultar aos interesses nacionais da 

imigração indiscriminada para o Brasil" (Brasil, 1980). 

O Projeto de Lei nº 9/1980-CN, que posteriormente se converteria na Lei 6.185/1980 - o 

Estatuto do Estrangeiro -, ressaltava a subordinação da política de migração do Brasil à doutrina 

de segurança nacional, sua aplicação em conformidade ao “interesse nacional” e a proteção do 

mercado de trabalho brasileiro. A indeterminação do conceito de interesse nacional poderia ser 

instrumentalizada para negar vistos a estrangeiros sem necessidade de motivação ou justificativa. 

A intenção de proteger o mercado de trabalho nacional, a seu turno, já não encontrava 

justificativa nos dados da realidade migratória do país naquela época, visto que decrescia o 

número de novos imigrantes no Brasil, que portanto não apresentavam ameaça aos empregos de 

cidadãos brasileiros. 

Promulgado em 19 de agosto de 1980, o Estatuto do Estrangeiro tornou-se o marco 

regulatório que disciplinou a temática migratória e o tratamento dispensado ao indivíduo 

estrangeiro no Brasil por um período que se estendeu por cerca de quatro décadas. Conforme 

Sant´ana (2022, p. 108), o Brasil, que no limiar do século XX havia se consolidado como um 

destino relevante para a imigração, iniciou o século XXI sob a égide de um sistema normativo 

migratório rígido e caracterizado por severas restrições no que concerne aos direitos dos 

nacionais de outros países. 
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3.2.1 A Nova Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017) 

 

A necessidade de atualização do Estatuto do Estrangeiro se mostraria já a partir da 

promulgação da Constituição de 1988, uma vez que o caput do artigo 5º equipara os direitos de 

brasileiros aos de estrangeiros residentes no Brasil. Isso não obstante, o Estatuto continuou por 

décadas a ser a principal referência normativa para a regulação da presença de estrangeiros no 

país. Houve algumas tentativas de atualizar a legislação em consonância com a nova 

Constituição, como os Projetos de Lei n. 1831/91, e n. 5644/2009, que não avançaram no 

Congresso Nacional. 

Em 2013, contudo, foi dado um passo importante em direção a uma nova política 

migratória nacional, com a apresentação, no Senado Federal, do projeto de lei 288, de autoria do 

senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB), que viria a se tornar a nova Lei de Migração. Tratou-

se da primeira sugestão de regramento migratório originada no Congresso Nacional a converter-

se em legislação. As tentativas anteriores haviam emanado do Poder Executivo, sem 

modificações sugeridas por parlamentares (Sant´ana, 2022, p. 115).  

O projeto de lei foi objeto de intensos debates no Senado Federal e na Câmara dos 

Deputados, com a participação de representantes da sociedade civil, organismos internacionais 

e órgãos governamentais. Apesar da aprovação unânime no Senado, a proposta encontrou 

resistência por parte de alguns setores, que expressaram visões contrárias à imigração e à 

recepção de estrangeiros no Brasil. Em debate na Câmara dos Deputados que precedeu a 

aprovação da lei, o deputado Marco Feliciano (PSC-SP) afirmou que “essa lei de migração retira 

dos brasileiros o pouco da armadura que tinha, deixando-nos vulneráveis, ao recebermos de 

braços abertos aqueles que querem nos matar [...]. Quem é a favor desta Lei é a favor do caos 

social. O caráter humanista é só uma máscara, uma cortina de fumaça [...]. Com essa lei de 

migração, o Brasil vira de vez um asilo, um refúgio de terroristas e assassinos” (Brasil, 2017ª, p. 

190) 

Promulgada em maio de 2017, a lei foi objeto de vetos pelo então Presidente da 

República, Michel Temer, os quais, apesar de não a descaracterizarem por completo, foram 

criticadas por certas organizações da sociedade civil. Por exemplo, o trecho que garantia o direito 

à livre circulação de povos indígenas e de populações tradicionais em terras fronteiriças 

tradicionalmente ocupadas (artigo 1º, § 2º) foi suprimido sob o argumento de que violaria a 
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soberania no que diz respeito à defesa do território nacional. Foram também retirados os trechos 

relativos à regularização migratória para quem houvesse entrado no país até 6 de julho de 2016, 

o que teria possibilitado reabilitar os estrangeiros que se encontravam no Brasil em situação 

irregular por força da legislação restritiva anterior (Sant´ana, 2022, p.118). 

As entrevistas realizadas por Brumat e Espinoza (2023) revelaram que os vetos 

presidenciais e a discussão a portas fechadas do decreto regulamentador responderam às 

preocupações de atores qualificados como “securitistas”, como o Ministério da Defesa, o 

Gabinete de Segurança Institucional e a Polícia Federal. Um assessor parlamentar relatou que as 

preocupações com a segurança nacional exerceram grande pressão, influenciando os vetos na lei 

de migração, com base no discurso de que terroristas e traficantes entrariam no país, o que gerou 

resistência por parte dos mencionados órgãos estatais. Além disso, as autoras mencionam o papel 

da Casa Civil, que passou a ter a "última palavra sobre questões de migração”, uma mudança 

que enfraqueceu o papel do CNIG, antes a principal fonte de regulamentos administrativos de 

migração mais liberais. 

A Lei n° 13.445 conferiu primazia ao próprio migrante e ao conjunto de seus direitos no 

trato da migração. Essa visão humanizada encontra respaldo em preceitos como a não 

criminalização da migração (art. 3°, inc. III), a vedação da discriminação baseada nos parâmetros 

de acolhimento no território nacional (art. 3°, inc. IV), o rechaço à xenofobia, ao racismo e a 

quaisquer formas discriminatórias (art. 3°, inc. II) e a inserção social, profissional e econômica 

do migrante via ações governamentais (art. 3°, inc. X). 

Um aspecto importante da nova legislação é o direito à igualdade de acesso do migrante 

a bens, programas e serviços públicos, independentemente de sua situação migratória (art. 3°, 

inc. XI), em linha com o artigo 5° da CF. Nesta lógica, o imigrante passa a ter direito a serviços 

essenciais, como saúde, educação e o acesso gratuito ao Judiciário, independentemente de sua 

regularidade documental. Adicionalmente, o novo estatuto removeu barreiras ao pleno exercício 

de direitos políticos e sociais presentes na legislação anterior, como as limitações à filiação de 

imigrantes em associações e organizações sindicais (art. 4° inc. VII). 

No que concerne ao regramento de vistos, o avanço mais significativo foi a introdução 

do visto para acolhida humanitária, o qual estabeleceu vias migratórias regulares ao “apátrida ou 

ao nacional de qualquer país em situação de grave ou iminente instabilidade institucional, de 

conflito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação 

de direitos humanos ou de direito internacional humanitário” (artigo 14, § 3º). Essa nova 
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modalidade de visto temporário deriva das diretrizes que já vinham sendo adotadas pelo Brasil 

para cidadãos haitianos e sírios durante os anos 2010, mas eram fundamentadas em resoluções 

normativas do CNIG e do CONARE, e não em lei. O visto de acolhida humanitária seria 

posteriormente estendido também aos cidadãos afegãos e ucranianos, como se verá.  

Diferente do Estatuto do Estrangeiro, a Lei nº 13.445/2017 possibilita a regularização 

migratória diretamente no Brasil, sem a necessidade de deslocamento ao exterior. Essa mudança 

significativa busca mitigar a situação de irregularidade de muitos imigrantes, que anteriormente 

não possuíam meios para regularizar sua situação perante a rede consular brasileira, ou se 

utilizavam do pedido de refúgio como forma de regularização provisória (Sant´ana, 2022). 

Após a aprovação da Lei de Migração, uma série de iniciativas legislativas tentou 

restringir seu alcance humanitário e reintroduzir uma lógica securitária semelhante à do antigo 

Estatuto do Estrangeiro. O PL 1.928/2019, de autoria do senador Acir Gurgacz (PDT/RO), tinha 

como objetivo criar um visto temporário de trabalho simplificado para jovens, mas recebeu 

emendas do líder do governo no Senado (Fernando Bezerra Coelho, MDB/PE) endurecendo 

pontos da Lei de Migração, o que levou o autor a retirar o projeto. Outro projeto relevante foi o 

PL nº 5.326/2019, do deputado José Medeiros (PODE/MT), que propunha inserir na lei de 

migração hipóteses de deportação sumária e outras medidas compulsórias, e que segue 

aguardando relator na Comissão de Direitos Humanos. Há também registros de pronunciamentos 

pedindo revisão da lei e fim do acolhimento em Roraima, notadamente do senador Telmário 

Mota (PROS/RR). 

A nova legislação migratória também previu, em seu artigo 120, a criação da Política 

Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia, delegando ao Poder Executivo a tarefa de definir 

seus objetivos, estrutura e estratégia, além de elaborar planos nacionais para sua implementação. 

O artigo passou oito anos sem ser regulamentado, e somente o foi recentemente, em outubro de 

2025, pouco antes da finalização deste trabalho. O processo de construção da política em si já se 

constitui como uma inovação, sendo participativo, intersetorial e interfederativo, articulando 

diferentes esferas e setores do poder público, além de atores não governamentais. O processo 

envolveu 14 ministérios, 9 outros órgãos públicos, 4 agências internacionais e 52 organizações 

da sociedade civil, organizadas sobretudo por intermédio das Conferências Nacionais sobre 

Migrações, Refúgio e Apatridia (COMIGRAR), que será examinada em maior detalhe no 

próximo capítulo. 
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O estabelecimento da PNMRA formalizou um sistema de cooperação intersetorial e 

interfederativa para lidar com a migração. No arcabouço de governança inaugurado pela política, 

o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) assume o papel de coordenador da 

estruturação, execução, monitoramento e avaliação da política, em cooperação com outros 

Ministérios responsáveis por políticas setoriais. A gestão passa a ser controlada por novas 

instâncias colegiadas, como o Comitê Executivo Federal (para pactuação intragovernamental) e 

o Conselho Nacional de Migração (CMIG – em substituição ao CNIg), colegiado paritário com 

espaço ampliado para participação social, monitoramento e articulação interfederativa.  

A PNMRA também impacta diretamente a gestão administrativa dos fluxos de entrada e 

residência. O Decreto que regulamenta a Lei de Migração (Decreto nº 9.199/2017) foi alterado, 

passando a exigir ato conjunto do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública e do 

Ministro de Estado das Relações Exteriores para estabelecer os requisitos, as condições e os 

procedimentos para a concessão de diversas modalidades de vistos temporários e autorizações 

de residência, incluindo o visto e a autorização para acolhida humanitária. Essa exigência de atos 

conjuntos se estende a questões laborais (com a oitiva do Ministério do Trabalho e Emprego) e 

a vistos de relevância econômica ou social, formalizando um modelo de gestão que exige 

pactuação e negociação burocrática constante entre as pastas. A política também incentiva a 

simplificação e informatização dos processos administrativos de regularização migratória, 

buscando maior celeridade e padronização no atendimento humanizado.  

A PNMRA também confere um papel importante aos entes federados na acolhida e 

integração local. Para apoiar essa função, a política prevê o incentivo a mecanismos de indução, 

de transferência e de compensação financeira entre os entes federativos que atuam na recepção 

da população migrante. 

Finalmente, a política prevê o estabelecimento de um Plano Nacional de Migrações, 

Refúgio e Apatridia, com periodicidade quadrienal, com a função de definir objetivos, metas e 

estratégias para a União, e de subsidiar também as ações dos demais entes federativos. Ao 

introduzir objetivos, metas e estratégias, o plano abre a possibilidade de se efetuar 

monitoramento e avaliação da política de migração, algo antes inexistente no Brasil. 

Embora não tenha havido ainda tempo suficiente para se efetuar uma avaliação da 

PNRMA recém publicada, espera-se que integração em um único marco legal das políticas para 

migrantes, refugiados e apátridas possa contribuir para responder à complexidade dos fluxos 
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migratórios contemporâneos, os quais exigem ações e estratégias coordenadas em diversas 

frentes, entre entes federados, órgãos estatais, e participação social. 

 

3.2.2 O Estatuto do Refugiado de 1997 e a criação do CONARE 

 

O Brasil ratificou a Convenção de Genebra relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 

no início da década de 1960, mas foi somente a partir da Constituição Federal de 1988 que o país 

iniciou a adoção de medidas para efetivar as obrigações pactuadas naquele e em outros 

instrumentos internacionais. Em 1996, o Poder Executivo, em parceria com o ACNUR, 

encaminhou ao Legislativo federal projeto de lei sobre a matéria, que se converteria na Lei nº 

9.474/1997, denominada Estatuto do Refugiado.  

Cabe ressaltar alguns pontos importantes da lei. Em seu artigo 1º, o Estatuto adota a 

definição expandida de refugiado, incorporando o conceito alargado presente na Declaração de 

Cartagena de 1984. Dessa forma, além do elemento subjetivo de "fundados temores de 

perseguição", a lei brasileira prevê uma modalidade de reconhecimento da condição de refugiado 

associada à avaliação das circunstâncias objetivas do país de origem do estrangeiro.  

Ainda segundo o Estatuto, o status migratório do estrangeiro no momento da formulação 

do pedido é irrelevante para sua admissão e análise, visto que a proteção assegurada pelo refúgio 

não pode ser mitigada com base em critérios migratórios de ingresso (artigo 8º). A lei garante o 

respeito ao direito ao non-refoulement, previsto na legislação internacional sobre refúgio, ao 

esclarecer que “Em hipótese alguma será efetuada sua deportação para fronteira de território em 

que sua vida ou liberdade esteja ameaçada”. Importa notar, entretanto, um vestígio do espírito 

securitário do estatuto do estrangeiro, presente no §2° do artigo 7º, o qual dispõe que “O 

benefício previsto neste artigo não poderá ser invocado por refugiado considerado perigoso para 

a segurança do Brasil”. 

O Estatuto prevê a extensão da condição de refugiado aos familiares, utilizando um 

conceito mais amplo de reunião familiar, o qual estende a proteção além do núcleo familiar 

tradicional. O artigo 2º da lei determina que "demais membros do grupo familiar", desde 

comprovem dependência econômica do refugiado, também poderão beneficiar-se da extensão, o 

que amplia significativamente a abrangência do dispositivo. 
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A lei determina o rito para que o governo brasileiro determine o status de refugiado. O 

ponto mais importante na análise de um pedido de refúgio é a entrevista com o solicitante. Nessa 

conversa, é possível avaliar a consistência das alegações e identificar o genuíno temor de ser 

perseguido que o levou a buscar proteção. Visto que, na maior parte das vezes, não há provas 

objetivas — como registros, documentos ou testemunhos — o processo de reconhecimento de 

refúgio depende, em grande parte, da impressão subjetiva de quem ouve o relato. Assim, a 

narrativa do solicitante é essencial para a decisão sobre o caso. Em contraposição, existe também 

a possibilidade de um reconhecimento prima facie da condição de refugiado, no qual se examina 

a situação do país que o estrangeiro foi compelido a deixar, retirando o foco da motivação 

concreta do deslocamento forçado, para o qual a entrevista pode ser dispensada e a apresentação 

de documentos é simplificada. 

A Lei 9.474/1997, embora específica para a proteção de refugiados no Brasil, comunica-

se também com a Lei de Migração. O artigo 5º do Estatuto estabelece que refugiados 

reconhecidos pelo governo brasileiro possuem os mesmos direitos e deveres dos estrangeiros no 

país. Isso implica que, assim como estavam sujeitos às limitações do antigo Estatuto do 

Estrangeiro, os refugiados agora se beneficiam dos direitos e garantias da nova Lei de Migração. 

Em termos de governança institucional, a lei instituiu o Comitê Nacional para os 

Refugiados (CONARE), órgão colegiado inserido na estrutura do Ministério da Justiça, 

competente para julgar pedidos de reconhecimento da condição de refugiado, decretar sua 

cassação e perda, e coordenar e regulamentar o tema. A composição tripartite do CONARE, com 

seis representantes do governo federal (PF, MEC, MS, MTE e MRE, sob presidência do MJSP) 

um da sociedade civil dedicada à “assistência e proteção de refugiados” (atualmente a Caritas) e 

um representante do ACNUR sem direito de voto, foi um importante passo no sentido de 

imprimir-lhe legitimidade e compatibilizar as posições governamentais com a realidade 

enfrentada pelas entidades de acolhimento (Sant´ana, 2022, p. 130). 

Como se detalhará adiante, verificou-se, em período recente, um aumento expressivo na 

quantidade de solicitações de refúgio no Brasil. Partindo de um contexto onde o órgão analisava 

apenas poucas centenas de casos, o Comitê passou a lidar, em um curto intervalo de tempo, com 

milhares de requerimentos, o que resultou no alargamento dos prazos de processamento. Como 

discutido anteriormente, o acúmulo de processos teria contribuído para a adoção da solução de 

reconhecimento prima facie de venezuelanos, o que contribuiu para imprimir maior celeridade 

ao processo.  
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3.2.3 A Atuação Normativa do CONARE: Procedimentos e Inovações  

 

A atuação do CONARE é regulada por suas próprias resoluções normativas, que 

detalham os procedimentos da Lei do Refúgio e adaptam o sistema a novas realidades. Nos 

últimos 15 anos, o comitê promoveu transformações para modernizar e agilizar a tramitação dos 

pedidos para poder fazer frente à demanda extraordinária representada pelos novos fluxos 

migratórios. 

A Resolução Normativa CONARE nº 18, de 2014, estabeleceu os procedimentos 

aplicáveis à tramitação da solicitação de refúgio. Essa normativa detalhou a forma como o 

estrangeiro deveria dirigir-se à Polícia Federal para protocolar o pedido, enfatizando o acesso 

universal ao procedimento, independentemente do preenchimento prévio dos requisitos da Lei 

do Refúgio. A Resolução também impôs ao solicitante a obrigação de manter seus dados 

atualizados, sob pena de arquivamento do processo sem análise de mérito. A Resolução 

Normativa nº 26 de 2018, por sua vez, otimizou os recursos do órgão, ao possibilitar o 

encerramento de processos de reconhecimento de refúgio quando o solicitante já regularizou sua 

situação migratória no Brasil por outros meios. 

Mais adiante, a Resolução Normativa CONARE nº 29, de 2019, marcou a transição para 

a era digital. A norma instituiu o Sistema de Refúgio Eletrônico (Sisconare) como o meio 

principal para o processamento das solicitações, o que representou um avanço decisivo na gestão 

digital do refúgio no Brasil. Antes de sua criação, o processo de solicitação era 

predominantemente físico, descentralizado e dependente do envio manual de formulários e 

documentos entre as unidades da Polícia Federal e o Comitê Nacional para os Refugiados 

(CONARE). Com o Sisconare, o governo brasileiro passou a permitir o registro, 

acompanhamento e atualização eletrônica dos pedidos, integrando os fluxos de informação entre 

órgãos federais e parceiros humanitários.  

Essa digitalização teve impactos significativos tanto administrativos quanto sociais: 

reduziu o tempo médio de tramitação dos pedidos e diminuiu os custos de deslocamento dos 

solicitantes, que antes precisavam viajar grandes distâncias — especialmente nas regiões Norte 

e Centro-Oeste — apenas para registrar ou acompanhar seus processos. Segundo Brumat e 

Geddes (2024, p. 488), a digitalização também terá contribuído sobre o avanço no passivo 

acumulado de processos.   
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Durante a tramitação de um pedido de refúgio, o solicitante tem direito a um protocolo 

que garante uma estada provisória no Brasil. Esse documento concede direitos essenciais como 

acesso à saúde, educação, e a possibilidade de obter uma carteira de trabalho provisória. Para os 

refugiados já reconhecidos, a Lei do Refúgio assegura o direito a uma cédula de identidade, 

carteira de trabalho e documento de viagem. 

A Resolução Normativa CONARE nº 23, de 30 de setembro de 2016, estabeleceu 

procedimentos específicos para a solicitação de passaporte e viagem ao exterior para pessoas em 

condição de refúgio ou que são solicitantes. Esta medida é importante para a integração e a 

mobilidade dos refugiados, permitindo-lhes a livre circulação. No entanto, a mesma norma prevê 

uma condição estrita: a viagem para o exterior sem autorização prévia do CONARE pode 

implicar na perda da condição de refugiado, conforme o inciso IV do artigo 39 da Lei nº 9.474/97. 

A regra visa garantir que a proteção concedida pelo Brasil não seja utilizada de forma inadequada 

e que o Estado mantenha o controle sobre a situação legal dos refugiados. Dessa forma, apesar 

do instituto garantir a proteção para a permanência do refugiado em território nacional, ele 

também sanciona sua partida não-autorizada, um dos motivos pelos quais o estrangeiro pode 

preferir não solicitar refúgio quando almeja regularizar sua estadia no Brasil. 

Em resposta ao crescimento expressivo nos pedidos de refúgio derivado da chegada de 

dezenas de milhares de venezuelanos ao Brasil, o CONARE tomou, em 2019, uma decisão de 

grande impacto: reconhecer a "grave e generalizada violação de direitos humanos" (GGVDH) 

na Venezuela, com base no Art. 1º, inciso III, da Lei do Refúgio. Esta decisão, que será 

examinada em maior detalhe na análise do caso venezuelano, permitiu a aplicação do conceito 

de reconhecimento prima facie, que, na prática, concede o status de refugiado de forma coletiva 

a um grupo, dispensando as entrevistas de elegibilidade individuais. A aplicação deste critério 

representou uma reinterpretação estratégica do Estatuto para lidar com um fluxo massivo de 

pessoas, e permitiu que o CONARE processasse os pedidos de forma mais ágil, evitando o 

colapso do sistema e garantindo proteção a uma grande população. Atualmente, o CONARE 

reconhece que, além da Venezuela, os cidadãos do Afeganistão, Iraque, Burkina Faso, Mali e 

Síria também podem se beneficiar do procedimento prima facie, pois oriundos de situações de 

GGVDH.  

O CONARE também ampliou a aplicação da lei do refúgio para grupos sociais 

vulneráveis, como pessoas LGBTQIA+ oriundas de países onde a orientação sexual ou 

identidade de gênero é criminalizada com pena de morte ou prisão, bem como meninas e 
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mulheres de países com alta prevalência da prática de Corte ou Mutilação Genital Feminina 

(C/MGF). O procedimento simplificado permite a aplicação do reconhecimento prima facie, que, 

na prática, dispensa a entrevista individual, agilizando o processo para esses solicitantes. Em 

2025, ambas medidas foram renovadas por mais 24 meses. 

 

3.2.4 O Visto Humanitário como Instrumento Complementar 

 

Conforme mencionado, o Brasil adotou o visto humanitário como uma ferramenta ágil e 

complementar ao processo de refúgio em resposta a crises humanitárias de grande escala.  

A experiência brasileira nesse campo se iniciou antes mesmo da Lei de Migração de 

2017, com as crises síria e haitiana. Em 2013, o CONARE editou a Resolução Normativa nº 17, 

que permitiu a concessão de visto especial para pessoas afetadas pelo conflito armado na Síria 

(não apenas cidadãos sírios), emitido por missões diplomáticas brasileiras em países vizinhos, 

como Líbano, Jordânia e Turquia. A norma dispensava exigências como a passagem de volta ao 

país de origem ou comprovante de emprego e renda, demonstrando uma abordagem flexível e 

humanitária.  

A referida resolução e suas prorrogações estabeleceram um modelo de "visto especial" 

que operava com a lógica da acolhida humanitária antes mesmo que essa modalidade fosse 

formalizada na Lei de Migração. A medida foi um passo proativo do CONARE, que demonstrou 

sua capacidade de resposta a uma crise global, atuando em coordenação com o MRE e o ACNUR 

para agilizar o processamento e a emissão dos vistos. Esse precedente abriu caminho para a 

adoção de políticas semelhantes em crises futuras, firmando a reputação do Brasil como um país 

de acolhida.  

Como será detalhado adiante, o mesmo visto foi adotado para regularizar a migração 

haitiana, ainda que esta população não fosse elegível ao refúgio, o que evidencia uma 

característica peculiar e algo incoerente do visto – sua desvinculação da condição de refugiado 

propriamente dita. Há, dessa forma, vistos humanitários concedidos a cidadãos que não são 

considerados refugiados (como haitianos), ao passo que cidadãos que poderiam se beneficiar de 

um procedimento facilitado para serem reconhecidos como refugiados (como malianos, 

iraquianos e burkinabés), não tem acesso ao visto humanitário. O visto é hoje concedido a sírios, 

ucranianos, afegãos e haitianos. 
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A resposta normativa para a crise no Afeganistão introduziu um novo e controverso 

modelo. A Portaria Interministerial MJSP/MRE nº 42, de 2023, estabeleceu que os vistos 

humanitários para afegãos só seriam emitidos se houvesse vagas de abrigamento em 

organizações da sociedade civil parceiras, selecionadas por edital. A portaria marcou uma 

ruptura com a política anterior de "portas abertas", ao vincular a entrada no país à capacidade de 

acolhida pré-existente. Organizações de direitos humanos criticaram a medida, argumentando 

que ela ataca o princípio da acolhida humanitária e pode expor os solicitantes a redes de 

contrabando, além de favorecer grupos com maior capital social ou financeiro (CONECTAS et 

al, 2023). Posteriormente, em 2024, a mesma política seria autorizada para nacionais do Haiti, 

gerando também reação de entidades da sociedade civil, como será detalhado abaixo. 

 

3.2.5. O Debate sobre Refúgio em Trânsito 

 

A partir de 2022, com o fim da pandemia de COVID-19, o número de migrantes 

inadmitidos em Guarulhos começou a crescer. Juntamente com o grande fluxo de migrantes 

afegãos beneficiários do visto humanitário, identificou-se uma situação de um fluxo migratório 

irregular em larga escala no Aeroporto Internacional de Guarulhos. Investigadores da Política 

Federal suspeitaram que organizações criminosas de tráfico de pessoas estavam orientando os 

imigrantes a utilizar o Brasil como porta de entrada ao continente americano, pedindo refúgio 

quando chegassem em território nacional para justificar sua entrada no país, para posteriormente 

seguirem para outros destinos. (Gonçalves, 2024). 

Em dezembro de 2023, a Defensoria Pública da União (DPU) emitiu a Recomendação nº 

6701694, denunciando "um quadro generalizado de violações de direito com a presença de 

gestantes, crianças e crianças e adolescentes desacompanhados, sem assistência de saúde, sem 

acesso à alimentação e à higiene adequada, por um período de tempo que chegava a semanas de 

espera". Este cenário culminou na morte do cidadão ganense Evans Osei Wusu, por infecção 

generalizada, gerando comoção entre a comunidade migrante. A família de Evans alegou 

negligência no atendimento à sua saúde enquanto retido. 

Em resposta à alta repercussão, o governo brasileiro emitiu a Nota Técnica nº 

18/2024/Gab-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ, que impede a solicitação de refúgio para 

viajantes em trânsito nos aeroportos internacionais. Segundo relatório da Policia Federal, de 

janeiro de 2023 a julho de 2024, 8.327 pessoas requisitaram refúgio ao Brasil, mas somente 
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1,41% desses pedidos continuaria ativo no Sistema de Registro Nacional Migratório (Sismigra), 

o que levou o órgão a concluir que o instituto do refúgio estaria sendo utilizado de forma abusiva 

no Aeroporto de Guarulhos por pessoas que pretendiam migrar para outros países, utilizando o 

país apenas como rota de passagem, em provável conluio com grupos de contrabandistas 

(Rodrigues, 2024). 

Entidades da sociedade civil envolvidas com direitos de imigrantes, inclusive 

universidades e pesquisadores, se insurgiram contra a medida do MJSP, alegando que ela 

contraria a legislação nacional e internacional e ignoraria as causas estruturais do problema, além 

de ter sido decidida de forma unilateral, contrariando o discurso oficial do governo sobre a 

participação social (Delfim, 2024). Ecoando os argumentos das entidades, a Defensoria Pública 

da União impetrou habeas corpus para que 104 migrantes retidos na área restrita do Aeroporto 

Internacional de Guarulhos pudessem solicitar refúgio no país. Apesar de obter liminar do TRF3 

suspendendo a medida do MJSP, esta acabou derrubada pelo STJ, em decisão de dezembro de 

2024 (SLS 3522 – SP - 2024/0452510-2). A decisão levou em consideração o grande número de 

pessoas que utilizam o Brasil apenas como corredor de passagem para outros países, a 

impossibilidade de manter os imigrantes aglomerados no terminal aeroportuário e os riscos 

sanitários e de segurança que eles podem representar (Brasil, 2024). 

O caso de Guarulhos é emblemático da tensão latente na política migratória brasileira 

aqui aventada. De um lado, há a tradição histórica de acolhimento, reforçada pela Lei de 

Migração e pela concessão de refúgio a grupos específicos. Do outro, há a necessidade do Estado 

de gerir fluxos migratórios complexos e combater atividades criminosas. O debate demonstra a 

busca por uma política que equilibre esses dois pilares, navegando entre a abertura humanitária 

e o controle de fronteiras em um cenário global de deslocamentos cada vez mais complexos. 

 

3.3 Dados e Perfil dos Refugiados no Brasil 

 

Anteriormente à implementação da Lei nº 9.474 de 1997, que estabeleceu o Comitê 

Nacional para os Refugiados (CONARE) em 1998, o Brasil havia reconhecido 1.476 

estrangeiros como refugiados através de processos de elegibilidade. Deste contingente, a maioria 

era composta por angolanos (57%), seguidos por liberianos (11,3%), congoleses (6,8%) e 

cubanos (4%). As principais justificativas para as solicitações neste período baseavam-se em 

graves violações de direitos humanos e em perseguição política (Bezerra Lima et al, 2017) 
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Os pedidos de refúgio por angolanos mantiveram-se significativos até meados dos anos 

2000. Após o término do conflito em Angola, as condições que fundamentaram a concessão de 

refúgio foram consideradas cessadas. Seguindo orientações do ACNUR, o Ministério da Justiça 

editou a Portaria nº 2.650 de 25 de outubro de 2012, estabelecendo o "registro permanente de 

nacionais angolanos e liberianos no Brasil, beneficiários da condição de refugiados", em 

consonância com a determinação do CONARE de cessar a condição de refugiado para cidadãos 

desses países. 

O panorama das nacionalidades requerentes de refúgio sofreu alteração considerável na 

última década, principalmente devido à crise migratória venezuelana concentrada no estado de 

Roraima. Anteriormente, os colombianos constituíam o maior grupo sul-americano a solicitar 

refúgio no Brasil, como consequência do conflito civil naquele país. A partir de 2012, verificou-

se uma diminuição considerável nos pedidos de colombianos, atribuída principalmente às 

negociações de paz, que resultaram na redução de deslocamentos forçados; e à adesão da 

Colômbia ao Acordo sobre Residência Temporária do MERCOSUL, que forneceu um caminho 

simplificado para obtenção de residência no Brasil sem que fosse necessário acionar a proteção 

do refúgio (Sant´ana, 2022, p. 96). 

Conforme o relatório Refúgio em Números de 2024 (Junger da Silva et al, 2024), até o 

final de 2023, o Brasil reconheceu cumulativamente 143.033 pessoas como refugiados, de mais 

de 100 nacionalidades distintas. Importante destacar o salto expressivo no número de 

reconhecimentos entre o estoque verificado em 2022 (65.840 no total acumulado) e os novos 

reconhecimentos em 2023 (77.193), uma variação de 117,2% entre o estoque e os novos 

reconhecimentos. O relatório aponta como principal fator para esse crescimento a declaração de 

grave e generalizada violação de direitos humanos na Venezuela, decidida em 2019, que permitiu 

a análise e decisão em bloco de um grande número de solicitações de reconhecimento da 

condição de refugiado de pessoas originárias da Venezuela. O efeito contínuo dessa política terá 

contribuído significativamente para o alto número de deferimentos em 2023, visto que os 

venezuelanos representaram 97,6% das decisões de deferimento de refúgio e, 2023, com 75.238 

processos deferidos. 

No que concerne à nacionalidade dos indivíduos reconhecidos como refugiados no 

Brasil, no período compreendido entre 2011 e 2023, os principais países de origem foram: 

Venezuela (128.570 pessoas); Síria: 4.055 pessoas; Afeganistão: 1.165 pessoas; República 

Democrática do Congo: 1.121 pessoas; Cuba: 1.070 pessoas. Em conjunto, esses cinco países 
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representaram 97,2% do total de refugiados reconhecidos pelo Brasil a partir de 2011 (Junger da 

Silva et al, 2024). É importante notar que, embora os haitianos ocupem a segunda posição no 

número de solicitações de refúgio, eles não figuram entre as cinco nacionalidades com o maior 

número de refugiados reconhecidos. Caso similar se verifica com os angolanos e cubanos. Essa 

disparidade pode indicar que o refúgio tem sido utilizado por nacionais desses países como 

mecanismo de regularização migratória temporária, e não como instrumento de proteção 

internacional. 

O perfil da população refugiada parece ser caracterizado por uma ligeira maioria de 

homens, com uma concentração significativa de indivíduos jovens, especialmente crianças e 

adolescentes, refletindo em parte a dinâmica do refúgio venezuelano. O relatório mostra que 

37% dos reconhecidos em 2023 eram menores de 15 anos, ao passo que 56% eram de indivíduos 

entre 15 e 49 anos. 

Analisando-se apenas as solicitações de refúgio nos últimos quinze anos, verifica-se um 

crescimento expressivo a partir de 2011, principalmente devido a pedidos formulados por 

cidadãos haitianos que ingressaram irregularmente pela fronteira Brasil-Peru, no Acre, utilizando 

o refúgio como meio de regularização provisória. Com a implementação de estratégias para 

reprimir o contrabando de migrantes e a abertura de vias migratórias oficiais do Haiti para o 

Brasil, mediante a oferta de programa de vistos permanentes de caráter humanitário em Porto 

Príncipe, os pedidos de refúgio de haitianos passaram a ser indeferidos no CONARE, e os 

pedidos se reduziram (Sant´ana, 2022). 

O caso venezuelano apresenta similaridades com a situação haitiana, observando-se 

crescimento súbito de solicitações devido ao agravamento da crise política e econômica na 

Venezuela. A partir de 2015, o aumento de solicitações por venezuelanos tornou-se exponencial, 

passando de 191 pedidos em 2014 para 29.467 em 2023, após um pico de 61.391 em 2018. Em 

relação aos dados gerais desde o início da década anterior (2011), o total de solicitações de 

reconhecimento da condição de refugiado protocoladas por venezuelanos até 2023 somava 

348.067, e dos quais 128.570 foram deferidos.  

O número de solicitações de refúgio de venezuelanos arquivados ou extintos também é 

bastante revelador da gestão da política migratória. Ainda segundo o Refúgio em Números 2024, 

uma das principais razões para a decisão de extinção processual de solicitação de refúgio está 

relacionada à obtenção de autorização de residência no Brasil sendo que “tanto venezuelanos 

quanto haitianos têm políticas próprias de autorização de residência no Brasil, o que contribui 
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para uma gestão mais eficiente dos sistemas migratório e de refúgio”. Em 2023, 37.361 processos 

de solicitação de refúgio por venezuelanos foram extintos, ante 75.238 processos deferidos 

(Junger da Silva et al, 2024). Em 2024, o número de processos arquivados e extintos de 

venezuelanos superaria pela primeira vez o número de processos deferidos: 15.368 contra 12.722 

(Junger da Silva et al, 2025). Tais números evidenciam que o instituto de refúgio como via de 

regularização migratória estaria perdendo terreno para a solução migratória via solicitação de 

residência, não amparada pelo instituto do refúgio e suas garantias e proteção legais 

internacionais. 

 

GRÁFICO 2 – Número de solicitação de refúgios totais (2010-2024), decisões do CONARE 

(inclusive arquivamentos), deferimentos totais (inclusive extensão de reconhecimento a 

familiares), e solicitações de venezuelanos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de OBMIGRA 2025, com dados cedidos do CONARE 

 

3.4. Análise de casos 

 

A comparação entre os fluxos migratórios haitiano e venezuelano ao Brasil é útil para 

compreender a evolução da política migratória e de refúgio brasileira nos últimos quinze anos. 



61 
 

 
 

Embora ambos tenham mobilizado respostas humanitárias do Estado, os casos diferem quanto 

às causas, enquadramentos jurídicos e arranjos institucionais. Como se verá, o fluxo haitiano, 

iniciado após o terremoto de 2010, foi caracterizado pela combinação de motivações econômicas 

e humanitárias, levando o governo brasileiro a adotar um mecanismo excepcional — a concessão 

de vistos humanitários, regulamentados por portarias interministeriais a partir de 2012. Já o caso 

venezuelano, que se intensificou a partir de 2016, foi reconhecido como um deslocamento 

forçado em massa, enquadrado sob a Declaração de Cartagena (1984) e tratado como refúgio, 

com o reconhecimento prima facie da condição de refugiado por meio da Portaria CONARE nº 

21/2019. 

Além da diferença de enquadramento legal, as respostas institucionais também se 

diferenciaram. A chegada de haitianos foi gerida com protagonismo de entidades religiosas, 

organizações da sociedade civil e governos locais, sem uma operação federal estruturada. Já a 

migração venezuelana motivou a criação da Operação Acolhida, em 2018, uma força-tarefa 

interministerial coordenada pelas Forças Armadas e por agências da ONU, que articulou ações 

de triagem, abrigamento e interiorização de migrantes e refugiados. 

Comparar ambos os casos permite compreender a aprendizagem institucional do Estado 

brasileiro: enquanto a resposta ao fluxo haitiano revelou a necessidade de maior inovação 

legislativa e integração entre os órgãos migratórios, o caso venezuelano consolidou um modelo 

de governança humanitária, amparado na Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), no Sistema de 

Refúgio Nacional (Sisconare) e na cooperação internacional. Assim, a análise comparativa 

demonstra a adaptação normativa e operacional das políticas públicas de imigração e refúgio, o 

que conforma um caso de estudo bastante interessante para a aplicação do ACF. 

 

3.4.1 Fluxo haitiano 

 

A migração haitiana para o Brasil, por sua magnitude e características únicas, representou 

uma nova configuração para o cenário migratório brasileiro. O terremoto que devastou o país 

caribenho em janeiro de 2010, seguido por crises ambientais e sanitáras nos anos subsequentes, 

atuaram como um forte "fator de repulsão" (push factor) para a emigração. Paralelamente, o 

Brasil apresentava alguns importantes fatores de atração (pull factors) para imigrantes, entre os 
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quais pode-se citar: (i) a presença brasileira na Missão das Nações Unidas para a Estabilização 

do Haiti (MINUSTAH), que adensou as relações entre os dois países; (ii) a expectativa de 

empregabilidade e remuneração em grandes obras para a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos 

Olímpicos de 2016; (iii) a adoção de políticas migratórias mais restritivas em destinos 

tradicionais dos haitianos, como Estados Unidos, Canadá e França; e (iv) a imagem positiva do 

Brasil como um país de acolhimento em uma sociedade multirracial (Sant´ana, 2022, p.91). 

A principal rota de ingresso irregular no Brasil, que se intensificou de 2013 até meados 

de 2015, foi a terrestre, através da fronteira entre o Brasil e o Peru, no estado do Acre. Redes de 

contrabandistas de pessoas facilitavam a jornada, que podia custar até US$ 5 mil, partindo do  

Panamá para o Equador e seguindo por terra pelo Peru até a fronteira com o Brasil. O Equador, 

com sua política de "cidadania universal" que dispensava vistos de turismo, transformou-se em 

um componente importante dessa rota como país de trânsito, facilitando o ingresso de haitianos 

por via aérea (Sant´ana, 2022, p.91).  

Inicialmente, a recepção e acolhida desse fluxo foram realizadas principalmente pela 

sociedade civil. No Acre, houve a montagem de uma estrutura de atendimento governamental, 

enquanto no Amazonas, a princípio, o problema foi ignorado, com pequenas contribuições 

posteriores de ações da sociedade civil. A chegada diária de centenas de haitianos criou tensões 

na infraestrutura local dos municípios fronteiriços. Em fevereiro de 2011, o governo federal, por 

meio de reuniões coordenadas pelo então Ministro da Casa Civil, Antônio Palocci, decidiu 

intervir. Forças-tarefa federais foram enviadas às principais cidades de acolhida para coordenar 

ações de registro e atendimento médico, principalmente por meio do encaminhamento de 

pedidos de refúgio. O Ministério Público Federal no Acre (MPF/AC) também promoveu 

audiências públicas para discutir o encaminhamento jurídico e humanitário, expondo o 

desacordo entre os agentes públicos sobre o status migratório a ser aplicado (Ferraz, 2017, pps 

324-325). 

Diante da ausência de canais migratórios regulares e adequados na legislação então 

vigente, os haitianos frequentemente recorriam à solicitação de refúgio como forma de obter uma 

regularização provisória e acesso a documentos de trabalho. De fato, a lei de refúgio (Lei nº 

9.474/97) permitia que solicitantes obtivessem um protocolo que conferia direito à carteira de 

trabalho enquanto o pedido estivesse pendente. O CONARE, responsável por analisar os pedidos 

de refúgio, defendeu que não era possível reconhecer os haitianos como refugiados, pois a 
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situação no Haiti não se enquadrava nos critérios de perseguição individualizada ou de grave e 

generalizada violação de direitos humanos. 

Em resposta à inadequação do instituto do refúgio para a situação haitiana e à pressão 

dos pedidos acumulados, o Conselho Nacional de Imigração (CNIg) assumiu um papel 

importante na regularização migratória desses indivíduos. Com base em uma resolução do 

próprio CNIg (RN nº 8/2006), o CONARE enviou centenas de casos de requerimentos de refúgio 

àquele comitê, que passou a conceder autorizações de residência por razões humanitárias. A 

colaboração entre os dois órgãos ocorreu de forma pontual, com o objetivo tanto de regularizar 

a situação dos cidadãos haitianos que já tinham ingressado em território nacional quanto de 

retirar da pauta do CONARE os milhares de pedidos que se acumulavam, ante a falta de estrutura 

do órgão para dar vazão aos pedidos. 

Em janeiro de 2012, sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, o 

CNIg adotou a Resolução Normativa (RN) nº 97. A resolução deu origem a uma categoria 

especial de visto permanente de caráter humanitário, emitido unicamente pela embaixada do 

Brasil em Porto Príncipe, com duração de cinco anos e exigindo pouquíssimos requisitos, como 

a comprovação de residência no Haiti (Sant´ana, 2022).  

A justificação para a RN nº 97, expressa em artigo no jornal assinado pelos Ministros da 

Justiça e das Relações Exteriores da época (Cardozo e Patriota, 2012), baseava-se na 

"sensibilidade humanitária e solidária" para evitar que haitianos fossem vítimas de 

intermediários inescrupulosos, visando a "ordenar o fluxo migratório" e "garantir o respeito à 

dignidade e aos direitos humanos dos migrantes". Inicialmente, a resolução estabeleceu uma cota 

de 1.200 vistos humanitários por ano (posteriormente eliminada), fundamentada na "capacidade 

operacional da Embaixada do Brasil no Haiti e a capacidade do mercado de trabalho brasileiro 

de absorver essa mão de obra sem prejuízo das vagas para trabalhadores nacionais".  

Apesar das medidas iniciais, o fluxo migratório continuou, e a situação de calamidade 

pública na fronteira do Acre se intensificou em 2013, levando o governador a decretar situação 

de emergência humanitária. Em resposta, uma força-tarefa interministerial foi enviada para 

promover a regularização migratória e documental dos haitianos, cadastrá-los em programas 

assistenciais federais e articular com municípios e estados. 

Em 2014, o governo do Acre, por meio de sua Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, 

começou a apoiar o traslado de haitianos para cidades como São Paulo, gerando reações 
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negativas das autoridades de destino. O Ministério da Justiça teve, então, que assumir maior 

protagonismo na articulação federativa, recebendo aporte orçamentário suplementar para 

organizar o transporte de haitianos do Acre para São Paulo. Em maio de 2014, o MJ firmou um 

termo de cooperação com a Prefeitura de São Paulo e com os governos estaduais de São Paulo e 

do Acre para atendimento e integração de imigrantes. 

Em setembro de 2015, entrou em funcionamento o Brazil Visa Application Centre 

(BVAC) em Porto Príncipe, Haiti, em parceria com a Organização Internacional para as 

Migrações (OIM). Essa medida permitiu o direcionamento do fluxo migratório para uma rota 

segura, reduzindo drasticamente a entrada por vias terrestres e aumentando as entradas por vias 

aéreas (Ferraz, 2017, p. 334). Adicionalmente, em novembro de 2015, os Ministérios do 

Trabalho e da Justiça assinaram um ato conjunto concedendo permanência a 43.781 imigrantes 

haitianos que haviam entrado pelo Acre a partir de 2010 e contavam apenas com documentos 

provisórios de solicitação de refúgio, com base na RN 27/2018 do CNIg.  

A migração haitiana foi um fator relevante na transformação do regulamento migratório 

brasileiro. Como mencionado, uma das principais inovações da nova lei de migração foi a criação 

do "visto para acolhida humanitária", que permite a entrada regular de apátridas ou nacionais de 

países em "grave ou iminente instabilidade institucional, de conflito armado, de calamidade de 

grande proporção, de desastre ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de direito 

internacional humanitário". 

Com a entrada em vigor da nova lei de Migração, a política especial para haitianos passou 

a ser regulada pela Portaria Interministerial nº 10/2018 (e posteriormente prorrogada pela 

Portaria Interministerial nº 17/2018), que concede visto temporário e autorização de residência 

para fins de acolhida humanitária a cidadãos haitianos e apátridas residentes no Haiti. A medida 

visava desestimular o uso do território nacional como corredor migratório para outras 

localidades, prevendo a cassação da residência se o imigrante sair do Brasil com intuito de residir 

em outro país. Com efeito, observou-se que o Brasil havia começado a se tornar um país de 

trânsito para parte dos haitianos que haviam ingressado no país, com muitos deles se deslocando 

para outros destinos, principalmente os Estados Unidos, Guiana Francesa, Costa Rica e México 

(Sant´ana, 2022).     
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GRÁFICO 3 - Números de entradas e saídas de haitianos do Brasil (2010-2024) 

 

*Fonte: Gráfico publicado pela OIM, e elaborado pela OBMIGRA, a partir dos dados da Polícia 

Federal - Sistema de Tráfego Internacional (STI) | Jan/2010 - Fev/2024. 

 

Com o crescimento do fluxo migratório haitiano ao Brasil e a permanência dessa 

população, cresceu a demanda pelo visto de reunião familiar, no qual o chamante haitiano 

residente no Brasil busca reunir-se com seus membros familiares. Diante das dificuldades para 

a obtenção de vistos, gerados inclusive pela sobrecarga de trabalho na embaixada do Brasil em 

Porto Príncipe e suas complexas condições de trabalho no contexto da pandemia de COVID-19, 

a comunidade haitiana passou a recorrer à judicialização para garantir o direito à reunião familiar.  

A judicialização da reunião familiar gerou um embate entre diferentes instâncias do 

sistema de justiça brasileiro. Enquanto alguns magistrados reconheciam a necessidade de 

autorizar a migração sem visto devido à inoperância da embaixada brasileira no Haiti, outros 

argumentavam contra a interferência judicial em procedimentos administrativos e questionavam 

a urgência da reunião familiar. Em 2023, o governo editou nova portaria interministerial (n. 

38/2023), simplificando e facilitando a concessão de vistos de reunião familiar para haitianos. A 

nova medida legal foi utilizada como argumento na Justiça Federal, em julgamento que concluiu 

como improcedente uma ação civil pública do Ministério Público Federal (MPF) para que a 

União fosse obrigada a autorizar o ingresso em território brasileiro, sem necessidade de visto, de 

imigrantes haitianos com parentes legalmente residentes no país. Não obstante, mesmo após tal 
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julgamento, em abril de 2025, a Primeira Turma STF determinou à União que permitisse a 

entrada no Brasil, sem necessidade de visto, de uma adolescente haitiana cujos pais já moram 

legalmente no país. Por maioria de votos, prevaleceu o entendimento de que o direito legal à 

reunião familiar de migrantes não poderia ser impedido por demora na concessão de visto (STF, 

2025).  

Em 2024, a gestão do fluxo migratório haitiano passaria por novo desenvolvimento 

normativo que alterou significativamente o acesso de cidadãos haitianos ao Brasil. Após 12 anos 

de uma política mais flexível de concessão de vistos humanitários a haitianos, o país decidiu 

implementar um modelo mais restritivo. A portaria interministerial MJSP/MRE n.51 de 2024 

passou a vincular a concessão de vistos à existência de vagas em organizações que possam 

receber os imigrantes. Este novo modelo, chamado de "patrocínio comunitário", foi adotado 

inicialmente para imigrantes afegãos beneficiados pelo visto humanitário. Entretanto, ao 

contrário do caso dos afegãos, o modelo de patrocínio comunitário para os haitianos não havia 

sido ainda regulamentado até a entrega deste trabalho. 

Segundo relatos de notícias, autoridades envolvidas na formulação da política teriam 

afirmado que o objetivo seria garantir que haitianos possam criar raízes no Brasil, à luz de um 

levantamento governamental que teria indicado que "apenas metade dos haitianos que entram no 

país permanece", muitos utilizando o Brasil como rota para os EUA (Paixão, 2025). 

Adicionalmente, a mudança para um modelo mais restritivo também seria resposta à sobrecarga 

imposta pela grande quantidade de pedidos de visto na embaixada brasileira em Porto Príncipe 

(mais de 25 mil vistos entre 2021-2024), bem como de solicitações de reunião familiar, 

frequentemente apresentados com escassa documentação comprobatória de parentesco. A 

situação teria inclusive gerado “uma onda de judicialização de pedidos”, impactando também o 

sistema judiciário.  

A mudança não foi unanimemente bem recebida, em particular por entidades da 

sociedade civil que trabalham com migração. Argumenta-se que haitianos, diferentemente dos 

afegãos, já têm comunidades bem estabelecidas no Brasil, de modo que não precisariam de apoio 

de ONGs, e que o modelo apenas retardaria a concessão do visto, dificultando a oferta de 

proteção a indivíduos necessitados.  

A recusa do Brasil em enquadrar os haitianos na definição ampliada de refugiados da 

Declaração de Cartagena durante a origem da crise foi também alvo de críticas, com alguns 

autores argumentando que o país perdeu a oportunidade de proteger esse grupo vulnerável 
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(Araújo, 2021). A ausência de alternativas de regularização migratória antes da Lei de Migração 

de 2017 teria levado os haitianos emigrados a partir de 2010 a buscarem refúgio como forma de 

regularizar sua situação, sobrecarregando o sistema. Como solução, o governo brasileiro criou 

vistos humanitários e acolhimento específico, incorporados na nova legislação, sem utilizar a 

definição ampliada de refugiado. Essa abordagem resultou em um status ambíguo para os 

haitianos no Brasil: não são considerados refugiados nem migrantes voluntários, mas sim um 

grupo intermediário, que desfruta de autorização de permanência, mas enfrenta uma recepção 

precária (Moulin e Thomaz, 2016). 

Não há consenso sobre as razões que levaram os órgãos de controle migratório a tomarem 

tal via regulatória. Houve o entendimento naquele momento de que a situação dos haitianos, 

impelidos a saírem de seu país sobretudo (mas não apenas) por conta de um fenômeno ambiental 

(terremoto) não se enquadrariam nas hipóteses do Estatuto do Refugiado. Efetivamente, o 

refúgio em bloco se colocaria como uma alternativa mais garantidora de direitos e duradoura, o 

que poderia servir como estímulo para a vinda de haitianos ao país, algo que as autoridades 

brasileiras poderiam estar tentando evitar. Ademais, o reconhecimento de que existia grave e 

generalizada violação de direitos humanos no Haiti poderia levar à interpretação de que a 

MINUSTAH, liderada pelo Brasil, falhara em sua missão. 

Apesar dos esforços, o fluxo migratório haitiano continua a desafiar as estratégias de 

gestão do governo brasileiro. A multiplicidade de amparos legais usados para a regularização de 

haitianos prova que foram equivocadas as pressuposições iniciais de que o fluxo seria um 

fenômeno de curto prazo, decorrente apenas das consequências do terremoto de 2010. Também 

sugere que, mesmo com a Lei de Migração, a política brasileira ainda opera com um grau de 

fragmentação, indicando a necessidade de maior consolidação e simplificação normativa para 

uma gestão migratória mais eficiente. 
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TABELA 3 – Atos normativos referentes à migração haitiana 

Ano Ato normativo Conteúdo principal Efeitos e observações 

2012 

Resolução 

Normativa CNIg nº 

97/2012 

Autorizou, em caráter excepcional, a 

concessão de visto permanente por 

razões humanitárias a nacionais do 

Haiti, com prazo inicial de 5 anos e 

possibilidade de residência definitiva. 

Foi o primeiro instrumento jurídico 

específico para o fluxo haitiano após 

o terremoto de 2010; criou base legal 

para a regularização de milhares de 

migrantes. 

2013 

Resolução 

Normativa CNIg nº 

102/2013 

Alterou a RN nº 97/2012, ampliando 

o alcance dos vistos humanitários e 

detalhando procedimentos de 

regularização. 

Consolidou a política de acolhida aos 

haitianos, transformando o visto 

humanitário em prática administrativa 

contínua. 

2015 
Portarias conjuntas 

MRE / MJ 

Estabeleceram regras consulares 

específicas para emissão de vistos 

humanitários a haitianos nos 

consulados brasileiros, sobretudo em 

Porto Príncipe e Santo Domingo. 

Uniformizaram a prática consular e 

reduziram a emissão irregular de 

vistos. 

2017 

Lei nº 13.445/2017 

(Lei de Migração) e 

Decreto nº 

9.199/2017 

Instituiu novo marco legal migratório, 

revogando o Estatuto do 

Estrangeiro. Introduziu o conceito de 

acolhida humanitária (art. 14, §3º). 

A migração haitiana inspirou parte da 

nova lei: consolidou o visto 

humanitário como categoria legal e 

integrou os direitos humanos à 

política migratória. 

2018 

Portaria 

Interministerial nº 

10/2018 (MJ/MRE) 

Regulamentou a concessão de visto 

temporário e autorização de 

residência por acolhida 

humanitária, aplicável a nacionais de 

países em grave instabilidade — 

incluindo o Haiti. 

Institucionalizou o visto de acolhida 

humanitária como categoria 

permanente, vinculada à Lei de 

Migração. 

2021 

Portaria 

Interministerial nº 

13/2021 

(MJSP/MRE) 

Reeditou regras para autorização de 

residência a haitianos e apátridas 

que já se encontravam no Brasil. 

Garantiu continuidade da 

regularização e evitou lacunas 

administrativas durante a pandemia 

de COVID-19. 

2023 

Portaria 

Interministerial 

MJSP/MRE nº 

38/2023 

Permite que haitianos no Brasil 

solicitem a vinda de seus familiares do 

Haiti por meio de processo online de 

visto para reunião familiar. 

Estabelece que o brasileiro residente 

faça o pedido diretamente ao MJSP, 

que envia a solicitação ao MRE para 

a emissão do visto. O objetivo é 

desburocratizar e agilizar a chegada 

dos familiares, que já podem vir com 

a autorização de residência, e dar 

prioridade a grupos vulneráveis. 

2024 

Portaria 

Interministerial 

MJSP/MRE nº 

51/2024 

Submeteu a concessão do visto à 

existência de capacidade de 

abrigamento e à inserção 

socioeconômica dos imigrantes por 

Organizações da Sociedade Civil 

com as quais a União tenha celebrado 

Acordo de Cooperação 

É a norma atualmente vigente; 

consolida o regime de acolhida 

humanitária aos haitianos no marco 

da Lei de Migração. 
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3.4.2 Fluxo Venezuelano 

 

A crise social, política e econômica na Venezuela levou milhões de cidadãos a deixarem 

o país, buscando refúgio ou melhores condições de vida em outras nações. O Brasil se tornou 

um destino relevante nesse fluxo misto, que se concentra principalmente no estado de Roraima, 

na fronteira terrestre entre os dois países, o que impactou significativamente os municípios de 

Pacaraima e Boa Vista. Embora o Brasil seja apenas o sexto país sul-americano a acolher 

venezuelanos em termos de volume, a concentração do fluxo em Roraima, um estado com 

pequena população e economia frágil, gerou tensões e sobrecarga nos serviços públicos locais. 

O fluxo de venezuelanos para o Brasil tem sido expressivo e variável ao longo dos anos. 

Uma análise mais aprofundada dos dados revela uma dinâmica de mobilidade e re-emigração. 

Entre janeiro de 2017 e junho de 2025, o Brasil registrou a entrada de mais de 1.327.358 

venezuelanos. Desses, 701.995 permaneceram em território nacional, enquanto 625.363 

passaram pelo País e, em seguida, seguiram outras rotas, principalmente por Roraima, Rio de 

Janeiro e Foz do Iguaçu. Isso indica que uma parcela considerável dos venezuelanos utiliza o 

Brasil como país de trânsito em sua jornada migratória mais ampla, buscando outros destinos na 

região ou fora dela, ou retornaram à Venezuela. Em junho de 2025, 590.112 estavam registrados 

no Brasil com autorizações de residência (temporária ou por tempo indeterminado), enquanto 

145.257 foram reconhecidos como refugiados (26.964 solicitações de reconhecimento da 

condição de refugiado ainda aguardavam análise) (Subcomitê Federal para Recepção, 

Identificação e Triagem dos Imigrantes, 2025). 
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GRÁFICO 4 - Entradas e Saídas de venezuelanos do Brasil (2017-2025) 

  

                               

Fonte: Gráfico publicado pela OIM e elaborado pelo OBMigra, com dados da Polícia Federal 

GRÁFICO 5 -  Solicitações de residência e de reconhecimento da condição de refugiado de 

venezuelanos no Brasil (2017-2025) 

 

Fonte:  Gráfico publicado pela OIM e elaborado pelo OBMIGRA, com dados da Polícia Federal 
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O fluxo inicial de venezuelanos apresentava um componente misto, com pessoas 

buscando tanto a proteção internacional (refúgio) quanto a migração por oportunidades 

econômicas. Diante da ausência de um mecanismo adequado para a regularização migratória 

dessa população, o CNIG, com base no Acordo de Residência do MERCOSUL, publicou a 

Resolução Normativa nº 126, que permitiu a documentação rápida e simplificada de cidadãos 

venezuelanos com a concessão de residência temporária por dois anos. A iniciativa buscou 

direcionar o fluxo de solicitações de refúgio de venezuelanos para a concessão facilitada de 

residência, aliviando a pressão sobre o sistema de refúgio. Posteriormente, a Portaria nº 9 do 

Ministério da Justiça facilitou ainda mais a obtenção de residência para venezuelanos, 

dispensando a apresentação de diversos documentos e isentando de taxas aqueles que se 

declarassem hipossuficientes. 

No entanto, essa abordagem gerou debates, com alguns atores como o ACNUR e a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH, 2018) advogando pelo reconhecimento 

prima facie da condição de refugiado em razão de grave e generalizada violação de direitos 

humanos na Venezuela, o que permitiria o reconhecimento da condição de refugiado em larga 

escala. Essa determinação foi tomada pelo CONARE em reunião do órgão em junho de 2019, 

na qual foi apresentada uma análise da situação na Venezuela, realizada em conjunto com o 

ACNUR, a partir de Nota Técnica que trazia dados sobre a violência, instabilidade política, crise 

humanitária e violações de direitos humanos naquele país. Isso permitiu que mais de 50.000 

venezuelanos obtivessem o status de refugiado entre 2016 e 2022, representando mais de 88% 

do total de solicitações recebidas de todas as nacionalidades nesse período.  

Dessa forma, as vias da residência temporária e da solicitação de refúgio coexistiram para 

os cidadãos venezuelanos. Para Brumat (2022), o Brasil concederia ambas essas opções tendo 

como principal preocupação a ampliação do acesso à regularização migratória, sem se ater a 

definições muito rigorosas sobre refúgio ou migração. Da perspectiva do estado brasileiro, isso 

aumentaria sua capacidade de processar solicitações de regularização, fornecendo documentação 

para residentes recém-chegados, e aumentando consequentemente o controle do estado sobre seu 

território e população. As políticas colocadas em prática teriam sido, em sua visão, mais 

influenciadas por preocupações relacionadas às capacidades do estado brasileiro e à dinâmica 

intra burocrática, do que pela ideologia do governo de ocasião. 

A resposta brasileira ao fluxo venezuelano, portanto, desafia a dicotomia legal entre 

migrantes e refugiados, o que reflete as causas complexas da mobilidade humana. Na prática, as 
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políticas de integração nacionais raramente diferenciam os dois grupos3 (Brumat, 2022). Tanto 

refugiados quanto migrantes venezuelanos compartilham os mesmos abrigos em Roraima, e a 

Operação Acolhida (examinada adiante), em conjunto com seus parceiros, atua de forma 

indistinta com ambas as populações, frequentemente utilizando o termo abrangente "migrantes". 

Essa abordagem reflete a semelhança nos direitos sociais concedidos a ambos os grupos, levando 

os implementadores de políticas de acolhimento a desconsiderar as distinções legais. A definição 

expandida de refugiado da Declaração de Cartagena, juntamente com a extensão do Acordo de 

Residência do Mercosul por motivos humanitários, dilui ainda mais as fronteiras entre os 

conceitos4.  

A concentração do fluxo migratório em Roraima foi consequência direta da proximidade 

geográfica e da acessibilidade terrestre. Essa concentração, por sua vez, gerou uma sobrecarga 

desproporcional nos serviços públicos e na infraestrutura local, especialmente em Boa Vista e 

Pacaraima. A prefeitura de Boa Vista, por exemplo, estimou que até janeiro de 2018, cerca de 

40 mil venezuelanos já haviam se instalado na cidade, o que representava mais de 10% da 

população local (Mendonça, 2018). Essa situação criou uma percepção de "crise migratória" em 

nível local, conquanto o número total de migrantes venezuelanos não exceda a capacidade 

nacional do Brasil de acolhimento. A vulnerabilidade dos que chegam por via terrestre é 

acentuada pela precariedade dos percursos e pela falta de recursos, o que os coloca a riscos 

adicionais. 

O ponto de inflexão na gestão da crise foi a intervenção federal de 2018. Decretada pelo 

então presidente Michel Temer, a intervenção abrangeu o Poder Executivo estadual e foi 

motivada por uma conjunção de fatores: a crise financeira e de segurança interna do estado, 

agravada pelo fluxo migratório descontrolado. A nomeação do governador eleito, Antonio 

Denarium, como interventor, fez com que a intervenção funcionasse como um "resgate" 

administrativo e financeiro. A ação permitiu a injeção de recursos federais, a normalização da 

 
3 Cabe observar também o recente aumento das solicitações de arquivamento e extinção dos processos de solicitação 

de refúgio, em grande parte devido à obtenção de autorização temporária de residência, o que demonstra como 

muitos optam por ambas as vias de regularização migratória.  
4 Zetter (2007) nota que o papel atual do labeling (rotulagem) deixou de ser um processo predominantemente 

humanitário focado na inclusão (ainda que com efeitos colaterais de controle) para se tornar uma ferramenta de 

gestão, exclusão e controle nas mãos dos governos. Segundo o autor, através de um processo de fracionamento 

burocrático liderado pelos governos do Norte Global, o rótulo de "refugiado" teria sido transformado de uma 

categoria humanitária inclusiva num estatuto de elite, difícil de alcançar. Os múltiplos rótulos inferiores criados 

(como "requerente de asilo" e vários tipos de "proteção temporária”) serviriam para gerir, controlar, restringir e, em 

última análise, excluir os migrantes forçados, legitimando esta agenda através de um discurso político que mascara 

interesses de Estado como procedimentos administrativos neutros. 
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segurança pública e a organização de uma transição de governo, utilizando a crise migratória 

como a justificativa jurídica e política para uma solução que visava resolver problemas 

estruturais do estado. Diante da sobrecarga progressiva de seus serviços públicos, o governo 

estadual adotou uma estratégia de escalada política e jurídica, buscando transferir o ônus 

financeiro e administrativo da crise para a União.5 

Alegando uma situação de calamidade e o ônus desproporcional imposto pela migração, 

o estado de Roraima ingressou com a ACO 3121 no STF em 13 de abril de 2018. Os pedidos 

formulados em face da União incluíam a obrigação de promover medidas administrativas de 

controle policial, saúde e vigilância sanitária na fronteira, e, de forma importante, o fechamento 

temporário da fronteira ou a limitação do ingresso de migrantes. Roraima também havia editado 

um decreto estadual (Decreto nº 25.681/2018) que buscava restringir o acesso de migrantes e 

refugiados aos serviços públicos, exigindo passaporte válido, em contrariedade à Lei de 

Migração. 

A decisão do STF na ACO 3121/RR, sob a relatoria da Ministra Rosa Weber, foi 

proferida em 13 de outubro de 2020. O Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pedido de 

fechamento temporário da fronteira ou limitação do ingresso de venezuelanos, considerando que 

tal pretensão contrariava os artigos 4º, II e IX (prevalência dos direitos humanos e cooperação 

entre os povos), e 5º, LIV (devido processo legal) da Constituição Federal, além da Lei nº 

13.445/2017 (Lei de Migração) e acordos internacionais. A decisão enfatizou que, no âmbito do 

Estado Democrático de Direito, as soluções para crises devem ser compatíveis com os padrões 

constitucionais e internacionais de garantia dos direitos humanos fundamentais (Brasil, 2020). 

Por outro lado, o STF julgou parcialmente procedente o pedido de auxílio financeiro, 

determinando à União a transferência imediata de recursos adicionais a Roraima, em quantia 

correspondente à metade dos gastos cujo ressarcimento foi pleiteado pelo estado, a ser apurada 

em liquidação e observados como parâmetros máximos os valores documentados nos autos. A 

 
5 Apesar do crescimento observável na demanda por serviços sociais, a percepção de que o fluxo de venezuelanos 

gerou um impacto fiscal predominantemente negativo no estado de Roraima não é evidente. O estudo da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV, 2020) concluiu que a estimativa preliminar do saldo fiscal para o Brasil em 2018 sugere que 

os venezuelanos contribuíram com impostos em uma medida muito similar aos gastos públicos diretos com essa 

população. Um exercício de estimação para o Brasil como um todo em 2018, considerando impostos sobre renda e 

consumo, contribuição previdenciária e tributação de investimentos (lado da receita), e gastos com saúde, educação, 

assistência social e sistema penitenciário (lado da despesa), resultou em um saldo fiscal de -R$ 810,9 mil. Este valor 

foi qualificado pelo estudo como "irrisório para a ordem de grandeza dos cofres públicos" e indicaria que "o 

resultado da presença venezuelana para o Brasil é, em termos fiscais, praticamente nulo" (ibid, p. 118). O documento 

ressalta que os efeitos dos fluxos venezuelanos seriam mais visíveis nas despesas municipais (particularmente em 

Boa Vista, Bonfim, Mucajaí e Pacaraima, com elevações em 2017 e 2018) do que nas estaduais. 
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decisão reconheceu o ônus desproporcional sobre Roraima e a necessidade da atuação solidária 

e cooperativa da União, com base no federalismo cooperativo e no princípio da solidariedade. O 

STF também destacou que a assistência social beneficia brasileiros natos, naturalizados e 

estrangeiros residentes no país, com base no princípio da dignidade humana (Brasil, 2020).6 

Simultaneamente, a principal resposta coordenada do governo federal, a "Operação 

Acolhida", emergiu como a materialização da federalização que Roraima demandava. Lançada 

em 2018 pela Medida Provisória nº 820 (convertida na Lei nº 13.684/2018), a Operação Acolhida   

é uma estratégia abrangente de ordenação do fluxo migratório liderada pelas forças armadas 

brasileiras, juntamente com outros órgãos da administração pública federal, em particular o 

Ministério do Desenvolvimento Social, o Ministério das Relações Exteriores, o Ministério dos 

Direitos Humanos e da Cidadania, e o Ministério da Justiça e Segurança Pública. A operação é 

conduzida em articulação com estados, municípios, organizações da sociedade civil e 

organismos internacionais, em particular ACNUR e OIM.  

As principais frentes de atuação da Operação Acolhida são organizadas em três pilares: 

1. Ordenamento da Fronteira: Esta frente tem como objetivo organizar e controlar o fluxo 

de migrantes vulneráveis que ingressam no país. As ações se concentram principalmente no 

município de Pacaraima, na fronteira com a Venezuela. As atividades incluem a recepção, 

identificação, fiscalização sanitária, regularização migratória e triagem dos imigrantes. Para isso, 

foram montadas estruturas como uma Base de Apoio (Base Pacaraima), um Posto de Recepção 

e Identificação, um Posto de Triagem e um Posto de Atendimento Avançado (PAA), que 

funciona como um hospital de campanha reduzido para atenção médica e emergências. Nesses 

postos, os migrantes realizam o cadastro com a OIM (Organização Internacional para as 

Migrações) ou ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados), obtêm 

documentos como protocolo de refúgio ou residência temporária (emitidos pela Polícia Federal), 

Cadastro de Pessoa Física (Receita Federal) e cartão do SUS (Secretaria Municipal de Saúde). 

 
6 É interessante observar que em caso bastante semelhante impetrado pelo governo do estado do Acre, referente a 

gastos despendidos para o acolhimento de migrantes haitianos, o STF avaliou que a União teria satisfeito suas 

obrigações. Na Ação Cível Originária (ACO) nº 3.113, o Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pleito do 

governo do Acre para que a União assumisse os custos de aproximadamente R$ 12 milhões referentes à manutenção 

de imigrantes e refugiados, majoritariamente haitianos, que ingressaram no estado entre 2010 e 2016. Nesse 

julgamento, prevaleceu o voto divergente do Ministro Alexandre de Moraes, o qual considerou que a União 

comprovou nos autos a prestação de auxílio financeiro, técnico e de pessoal ao Acre, por intermédio dos Ministérios 

da Cidadania, do Desenvolvimento Regional, da Saúde, da Defesa, das Relações Exteriores e da Mulher, da Família 

e dos Direitos Humanos, em ações de menor abrangência do que foi a Operação Acolhida. 
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2. Acolhimento e Abrigamento: Esta frente visa oferecer abrigo temporário, alimentação 

e assistência aos migrantes venezuelanos em situação de vulnerabilidade. Os abrigos são 

predominantemente localizados em Boa Vista e Pacaraima, Roraima. Os abrigos são tipificados 

para diferentes grupos, como famílias, homens solteiros, casais sem filhos, mulheres, pessoas 

LGBTI+ e indígenas Warao. A gestão dos abrigos é compartilhada entre o Ministério da 

Cidadania, as Forças Armadas e o ACNUR, com as Forças Armadas sendo responsáveis pela 

logística humanitária e atendimento de saúde. 

3. Interiorização: O objetivo principal desta frente é o deslocamento voluntário de 

venezuelanos de Roraima para outras unidades federativas do Brasil, visando sua integração 

socioeconômica e o alívio da pressão sobre os serviços públicos em Roraima (Brasil, 2022). As 

modalidades de interiorização incluem o deslocamento para abrigos em cidades de destino, 

reunificação familiar, reunificação social (amigos entre abrigos) e admissão em vagas de 

emprego sinalizadas. O processo é coordenado pela Operação Acolhida e conta com a 

participação de agências da ONU (ACNUR, OIM, UNFPA), a Confederação Nacional de 

Municípios, companhias aéreas e organizações da sociedade civil. A Força Aérea Brasileira é 

responsável por operacionalizar o transporte aéreo dos migrantes, e o Exército Brasileiro auxilia 

na logística em nível regional. 

 Juntamente com a Operação Acolhida, foi lançada em 2018 a Operação Controle. 

Integrada por órgãos de segurança pública, em colaboração com o exército, tinha como objetivo 

intensificar a vigilância da linha de fronteira entre o Brasil e a Venezuela, especialmente na 

cidade de Pacaraima, a fim de coibir crimes transfronteiriços, e impedir o ingresso ilegal de 

imigrantes venezuelanos por rotas clandestinas, canalizando o fluxo para os postos de controle 

legais e facilitando o atendimento humanitário da Acolhida (Grigoli e Almeida, 2021).   

A Operação Acolhida recebeu financiamento significativo - segundo relatório da FGV 

(2020), o valor total autorizado para a Operação Acolhida foi de R$ 504,09 milhões, dos quais 

R$ 342,25 milhões (67,9% do autorizado e 71% do empenhado) foram desembolsados de fato. 

Para se ter uma ideia da magnitude, esse valor autorizado até outubro de 2019 (R$ 504,09 

milhões) representou mais de 15% da despesa empenhada total do governo do estado de Roraima 

em 2018, que foi da ordem de R$ 3 bilhões. A adesão do estado a esta operação, ainda que 

precedida por atritos significativos, demonstrou uma eventual convergência de esforços, 

transformando a oposição inicial em uma colaboração necessária para a gestão da crise 

humanitária.  
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A Operação tem sido uma estratégia fundamental para a distribuição dos venezuelanos 

que chegam ao Brasil, visando aliviar a pressão sobre as cidades fronteiriças e promover a 

integração em outras regiões do país. Até junho de 2024, 150 mil refugiados e migrantes foram 

interiorizados para mais de 1.100 municípios em todas as regiões do país. Segundo dados do 

Subcomitê Federal para Acolhimento e Integração de Imigrantes em situação de Vulnerabilidade 

(2025), os municípios que somam o maior número de migrantes recepcionados pela Operação 

Acolhida são Curitiba (8.745) e São Paulo (6.069) e Chapecó (6.045). Os estados que mais 

receberam venezuelanos até junho de 2025 foram Santa Catarina (33.412), Paraná (28.704), e 

Rio Grande do Sul (22.970). Apesar dos esforços de descentralização, a concentração inicial de 

solicitantes de refúgio ainda ocorre majoritariamente em Roraima. Isso demonstra que, embora 

a interiorização seja eficaz em realocar as pessoas, a porta de entrada continua a ser um ponto de 

alta demanda.  

A estratégia de interiorização demonstrou ser uma política eficaz para mitigar a pressão 

sobre Roraima, mas necessita ser aliada a uma estratégia de inserção laboral estável e políticas 

municipais de acolhimento para que se possa promover a integração dos migrantes em escala 

nacional. Entretanto, o fluxo de venezuelanos não cessou, como demonstram os registros de 

entradas e saídas em 2024, o que segue exigindo uma combinação de resposta humanitária 

contínua na fronteira e integração socioeconômica nos destinos.  

A situação se mostrou agravada pela suspensão do financiamento norte-americano para 

operações humanitárias, anunciada pelo governo Trump no início de 2025. O ACNUR e a 

UNICEF alertaram para o risco que a falta de recursos traria para o abrigo, inserção laboral e 

interiorização dos migrantes. O governo federal também reconheceu os impactos dos cortes 

orçamentários no financiamento trariam para a Operação Acolhida, mas reiterou que seguirá 

empenhando esforços para evitar interrupções e preservar a resposta humanitária (Borges, 2025). 

Resta monitorar o impacto, sobretudo local, em Roraima, que uma eventual suspensão da 

Operação poderia ter em um cenário de continuidade de fluxo migratório intenso como tem sido 

projetado. 
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TABELA 4 – Atos normativos referentes à migração venezuelana 

Ano Ato normativo Conteúdo principal Efeitos e observações 

2017 Lei nº 13.445/2017 — Lei de 

Migração 

Novo marco migratório 

(direitos, vistos, 

autorizações e acolhida 

humanitária; substitui 

Estatuto do Estrangeiro) 

Base legal de toda a 

política posterior (vistos 

humanitários, 

autorizações e 

coordenação federativa). 

2018  Portaria Interministerial 

MJSP/MRE  nº 9/2018 

Autoriza residência 

temporária para migrantes 

de países fronteiriços 

(incluindo venezuelanos), 

facilita documentos, 

permite converter para 

residência permanente 

após prazo. 

Revogada pela portaria 

interministerial n. 

19/2021 

2018  Decreto nº 9.286/2018 Cria/organiza o Comitê 

Federal de Assistência 

Emergencial para 

acolhimento decorrente 

de crise humanitária. 

Instrumentaliza a resposta 

federal ao fluxo 

venezuelano (governança 

interministerial) 

2018  Lei nº 13.684/2018 (conversão da 

MP 820) 

Prevê medidas de 

assistência emergencial 

a pessoas em 

vulnerabilidade por crise 

humanitária. 

Sustenta juridicamente a 

Operação Acolhida 

(acolhimento/interiorizaç

ão 

2019  Resolução Normativa 

CONARE nº 29/2019 

Estabelece uso do 

Sisconare para processar 

pedidos de refúgio, 

permitindo 

procedimentos 

simplificados 

Agiliza tramitação 

(plataforma digital) e dá 

base a decisões em escala 

2019  Reconhecimento de GGVDH na 

Venezuela (CONARE) + Nota 

Técnica/COI 2019 

CONARE reconhece 

grave e generalizada 

violação de direitos 

humanos (GGVDH) na 

Venezuela (critério 

Cartagena) e adota 

reconhecimento prima 

facie. 

Permite reconhecer 

refúgio em massa sem 

prova individualizada. 

2021  Portaria Interministerial 

MJSP/MRE nº 19/2021 

Regulamenta autorização 

de residência para 

nacionais de país 

fronteiriço (sem acordo de 

residência vigente), 

permite requerimento por 

venezuelanos no Brasil. 

Facilita o procedimento 

para a solicitação de 

autorização de residência 

temporária, válida por 

dois anos. Após esse 

período, o imigrante 

poderá solicitar a 
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conversão da autorização 

para prazo indeterminado, 

desde que não apresente 

registros criminais no 

Brasil e comprove meios 

de subsistência. 

2020–2022 Portarias de fronteira na 

pandemia (255/2020 e 652/2021) 

e Portaria Interministerial 

CC/MJSP/MS/MInfra 

670/2022) 

Normas sanitárias 

restringiram entradas; a 

Portaria 670/2022 depois 

regularizou situação de 

quem ingressou no 

período. 

Reabertura/regularização 

pós-pandemia para 

venezuelanos 
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CAPÍTULO 4 – ANÁLISE DA POLÍTICA DE REFÚGIO DO BRASIL SOB A 

PERSPECTIVA DO ADVOCACY COALITION FRAMEWORK 

 

A política de refúgio no Brasil, sob a perspectiva analítica do Advocacy Coalition 

Framework (ACF), revela uma dinâmica complexa, resultante da interação entre diferentes 

coalizões de defesa que compartilham crenças, valores e interesses distintos, mas que atuam 

dentro de um mesmo subsistema com parâmetros estáveis e referências comuns. Conforme 

detalhado no Capítulo 2, o ACF busca compreender as mudanças e continuidades nas políticas 

brasileira de refúgio ao longo do tempo, partindo da premissa de que os atores se organizam em 

torno de sistemas de crenças hierarquizados, que influenciam a formulação e implementação das 

políticas. A seguir, serão exploradas as dimensões analíticas principais para compreender a 

política de refúgio brasileira à luz do ACF. 

 

4.1 Subsistema 

 

O subsistema da política brasileira de refúgio, no enquadramento do Modelo de 

Coalizões de Defesa (ACF), é uma rede de atores, crenças e instituições que interagem para 

moldar as normas e práticas relativas à proteção de pessoas forçadas a se deslocar para o Brasil. 

O subsistema opera sobre parâmetros estáveis, quais sejam, elementos resistentes à mudança, o 

que inclui os atributos do problema, os valores e as leis fundamentais que moldam seu contexto, 

descritos a seguir. 

 

4.2 Parâmetros estáveis 

 

Historicamente, o subsistema operava sob o Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980), 

legislação promulgada no período ditatorial que possuía uma perspectiva securitária e restritiva, 

pautada na proteção do mercado de trabalho nacional e na visão do estrangeiro como uma ameaça 

ou um elemento a ser controlado. Diversos dispositivos do Estatuto eram considerados como não 

recepcionados pela Constituição de 1988. 

 Mesmo dentro deste contexto legal, o Estatuto do Refugiado, aprovado em 1997, foi 

considerado uma das legislações mais avançadas sobre o tema em nível mundial (Sant´ana, 
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2022), incorporando não apenas a definição clássica de refugiado da Convenção de 1951, mas 

também o conceito ampliado da Declaração de Cartagena de 1984, que inclui indivíduos 

obrigados a deixar seu país devido a "grave e generalizada violação de direitos humanos". A 

Convenção de 1951, seu Protocolo de 1967 e a Declaração de Cartagena determinam os 

parâmetros humanitários e de proteção internacional que o Brasil se comprometeu a respeitar, e 

foram normas presentes no discurso de forma consistente político brasileiro desde o final da 

década de 1990. 

O estatuto do Refugiado também criou o Comitê Nacional para os Refugiados 

(CONARE), um órgão colegiado tripartite, que inclui representantes do governo, da sociedade 

civil (como a Cáritas Arquidiocesana) e do ACNUR (sem direito a voto), responsável por julgar 

os pedidos de refúgio. Paralelamente, o Conselho Nacional de Imigração (CNIg), criado pelo 

Estatuto do Estrangeiro e vinculado ao Ministério do Trabalho, também expandiu 

paulatinamente seu papel, buscando consolidar-se como órgão de formulação de políticas 

migratórias e editando resoluções normativas (RNs) que, em muitos casos, preencheram lacunas 

da legislação defasada, e que seriam incorporadas na nova lei de migração. 

A nova Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017) surge nesse subsistema como um evento 

de mudança paradigmática em um dos parâmetros estáveis. A lei é ela própria produto da 

interação de coalizões, adaptando-se a parâmetros externos (novos fluxos e normas 

internacionais) e incorporando aprendizados burocráticos. A pressão da sociedade civil, que há 

décadas reivindicava a revogação do Estatuto do Estrangeiro, e os intensos fluxos migratórios 

até aquele momento, como os de haitianos e sírios, expuseram a incapacidade legislativa do 

marco anterior e pressionaram o poder legislativo por respostas mais adequadas. 

Como mencionado no capítulo anterior, a lei representou um avanço significativo para 

uma perspectiva mais liberal e humanista na política migratória brasileira, ao estabelecer 

princípios e diretrizes sobre direitos de estrangeiros no Brasil independentemente de sua 

condição migratória. Ela inovou ao regular o visto para acolhida humanitária, abrindo canais 

regulares de imigração para apátridas ou nacionais de países em situação de grave instabilidade 

institucional, conflito armado, calamidade ou violação de direitos humanos. Além disso, instituiu 

a necessidade de formulação de uma Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia, 

integrando pela primeira vez as políticas para migrantes. Não obstante, os vetos presidenciais e 

os desafios na regulamentação e coordenação interinstitucional após a promulgação da lei 
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demonstram que a disputa por paradigmas e poder dentro do subsistema de política pública 

continua. 

No que se refere aos valores socioculturais fundamentais, o Brasil historicamente se 

projeta internacionalmente como um "país de acolhimento", uma "sociedade multirracial" e um 

defensor dos direitos humanos, imagem que tem sido importante para sua inserção global desde 

a redemocratização. A não criminalização da migração foi um avanço concreto trazido pela nova 

Lei de Migração, que desfez a percepção do migrante como uma ameaça ao país. Ressalte-se, 

nesse contexto, um elemento que se manifesta de forma persistente nas discussões sobre 

migração e refúgio, qual seja, o difícil equilíbrio entre o poder soberano dos Estados de controlar 

suas fronteiras e as responsabilidades assumidas no plano internacional relativas à proteção dos 

direitos humanos. A política migratória brasileira tem oscilado entre abordagens mais liberais e 

aquelas focadas na segurança nacional, evidenciada por decisões que, por vezes, colocam em 

tensão os compromissos internacionais. 

Por fim, os atributos básicos do problema da migração e do refúgio também constituem 

parâmetros estáveis. A complexidade e os fluxos mistos, nos quais a distinção entre migrantes e 

refugiados é tênue e as motivações são variadas (econômicas, humanitárias, perseguição), 

impõem desafios constantes aos Estados, que ora são enquadrados como países de origem, 

trânsito ou destino.  

Apesar de sua extensão territorial, o Brasil historicamente apresenta uma baixa proporção 

de estrangeiros em sua população (cerca de 0,5% segundo censo do IBGE de 2022), o que 

significa que a migração, em geral, não é tema de grande mobilização política, exceto em 

momentos de crises ou questões específicas que demandam atenção, como a chegada de 

haitianos e venezuelanos. Ao contrário de países desenvolvidos, onde a questão migratória 

assume importância central no debate público nacional, no Brasil o impacto migratório se faz 

sentir sobretudo nas dinâmicas locais e estaduais, como visto nos casos do Acre e de Roraima, 

com os fluxos migratórios haitiano e venezuelano, respectivamente. Tal característica faz com 

que o debate em torno do tema não seja demasiado polarizado, mantendo o nível de conflito 

entre as coalizões em nível mediano, o que pode propiciar o aprendizado, conforme as hipóteses 

do ACF. 

A política migratória brasileira é ainda caracterizada por uma acentuada fragmentação de 

competências e sobreposição de atribuições entre diversos órgãos governamentais, incluindo 

Ministérios como o da Justiça, do Trabalho e das Relações Exteriores, além da Polícia Federal, 
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do CNIg e do CONARE. Essa fragmentação gera desafios de coordenação e inconsistência entre 

a formulação e a implementação das políticas, o que dificulta a formulação de estratégias 

conjuntas. Espera-se que recém regulamentada a Política Nacional de Migrações, Refúgio e 

Apatridia possa contribuir para superar essa lacuna e promover uma governança mais integrada. 

 

4.3 Principais Eventos Externos que Influenciaram o Subsistema (2010-2025) 

 

Conforme o ACF, os "choques externos" são um dos caminhos para a mudança na 

política, referindo-se a alterações nas condições socioeconômicas, na opinião pública, na 

coalizão governante e em outros subsistemas, que podem levar a uma redistribuição de recursos 

políticos. No período analisado, diversos eventos externos tiveram um impacto significativo no 

subsistema. 

Conforme destacado no capítulo anterior, a partir de 2010, o Brasil começou a receber 

um fluxo migratório mais intenso de países da América do Sul (facilitado pelos acordos do 

MERCOSUL), de cidadãos de alguns países africanos (Senegal, Congo, entre outros) e asiáticos 

(Síria) em busca de refúgio, e uma migração de retorno de brasileiros de países em crise 

econômica. A chegada da imigração haitiana, em particular, e sua intensificação e espraiamento 

por todo o território nacional a partir de 2013/2014, foi um elemento de influência fundamental 

no processo de renovação legislativa em 2017. Posteriormente, a imigração venezuelana, com 

crescimento acentuado a partir do mesmo ano, também mobilizaria as coalizões atuantes no 

subsistema. Ambos os fluxos tiveram consequências nos serviços públicos de atendimento e 

acolhimento locais, expondo o despreparo das autoridades nos vários níveis da federação para 

lidar com crises migratórias súbitas, e para equilibrar a ordenação do fluxo migratório com a 

garantia de direitos da população migrante.  

A mudança do contexto político no Brasil entre 2010 e 2025 também se enquadra entre 

os eventos externos que tiveram influência na política migratória do país. Até meados da década 

de 2010, a política migratória brasileira, inserida em uma tendência liberalizante sul-americana, 

demonstrou um viés progressista, o que culminaria na promulgação da Lei de Imigração de 2017. 

A mudança de governo se faria sentir já no momento da sanção da lei. Sob a administração do 

Presidente Temer, a Lei de Imigração teria 20 pontos vetados, sob pressão de "atores securitistas" 

como o Ministério da Defesa, o Gabinete de Segurança Institucional e a Polícia Federal. Como 

revelam as entrevistas de Brumat e Espinoza (2023), preocupações relacionadas a fragilidade 
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das fronteiras e ao combate ao tráfico de armas e drogas teriam influenciado os vetos. Um ponto 

que frustrou particularmente os apoiadores da nova lei foi a não aprovação da anistia migratória, 

diante do entendimento de que sempre que se estabelece um novo regramento migratório, seria 

necessário “zerar o passivo” de migrantes irregulares “para que a nova legislação possa ser 

aplicada a partir dali” (Oliveira e Sampaio, 2020, p. 155). 

A posse do governo Bolsonaro em 2019 marcou uma clara mudança de posição 

discursiva com relação à migração, com uma ênfase renovada no controle de fronteiras e na 

valorização da soberania nacional. Indicativo desta nova atitude foi a Saída do Pacto Global de 

Migrações (PGM). Em janeiro de 2019, o Brasil se retirou do Pacto Global para uma Migração 

Segura, Ordenada e Regular das Nações Unidas, o qual havia sido adotado no mês anterior 

(dezembro de 2018), com papel protagônico do país durante sua fase de negociação. Esta decisão 

foi um dos primeiros atos diplomáticos da nova administração, revelando a ascensão de novas 

crenças no governo acerca da governança multilateral em assuntos migratórios. 

Mudanças na opinião pública também integram os eventos externos que afetaram o 

subsistema. Embora não haja dados consistentes ao longo do período analisado, uma pesquisa 

Datafolha de dezembro de 2018 que indicava que cerca de dois terços dos brasileiros eram a 

favor do endurecimento das regras migratórias e um maior controle sobre o ingresso de 

imigrantes, refletindo, assim, o discurso de endurecimento de fronteiras do mandatário eleito 

(Mantovani, 2018). Outra pesquisa divulgada na mesma época complementava o cenário, ao 

demonstrar que o brasileiro altamente superestimava o número de estrangeiros no país, 

acreditando que eles compunham 30% da população total, quando o dado na época aproximava-

se de 1% (conforme a pesquisa).  

Nova pesquisa Ipsos lançada recentemente (junho de 2025) indica que 77% dos 

brasileiros acreditam que os indivíduos devem poder solicitar refúgio em outros países para fugir 

de guerras ou perseguições, um número mais alto em relação à média global (67%). A pesquisa 

revelou ainda que 26% dos brasileiros entrevistados defendem o fechamento completo das 

fronteiras para refugiados. Ainda que a cifra seja considerável, o Brasil está em último lugar 

entre os países que mais apoiam o fechamento das fronteiras para refugiados, ante a média global 

de 49% (IPSOS, 2025).   

É interessante observar que, embora o governo Bolsonaro tivesse uma orientação anti-

imigrante, o Brasil continuou a estender proteção a pessoas deslocadas, como os venezuelanos. 

Para Brumat e Geddes (2024), o reconhecimento de refugiados venezuelanos naquela gestão foi 
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um fenômeno complexo, impulsionado por uma combinação de fatores: a estrutura e as normas 

pré-existentes do CONARE, a influência de atores internacionais como o ACNUR, a pressão da 

sociedade civil, e a motivação ideológica anticomunista de Bolsonaro, que se alinhou com os 

interesses de política externa dos EUA em seus esforços para minar o regime Maduro na 

Venezuela. Essa aparente contradição é ilustrativa de como a liderança e a capacidade de órgãos 

estatais, bem como a saliência de normas internacionais, podem levar a resultados políticos 

inesperados, mesmo em um contexto de forte retórica anti-imigração. 

 

4.4 Coalizões e crenças 

 

Os parâmetros estáveis acima mencionados formam a base sobre a qual as coalizões de 

defesa operam, influenciando suas estratégias, mesmo diante de choques externos ou internos ao 

subsistema. A fim de identificar as crenças e coalizões de atores envolvidas no subsistema da 

política brasileira de refúgio, é útil empregar o enquadramento proposto por Brumat e Espinoza 

(2023) entre filosofias públicas de cunho ‘securitário’ e de cunho ‘liberal-progressista’, que 

convivem dentro das burocracias nacionais que lidam com política migratória nos países 

estudados (Argentina, Brasil e Chile).  

Segundo as autoras, a América do Sul tem sido rotulada como uma região com políticas 

migratórias "liberais" e "progressistas", focadas na expansão dos direitos sociais e humanos dos 

migrantes, na regularização e na despenalização da migração. Organizações como o Mercosul, 

a Comunidade Andina (CAN) e a Conferência Sul-Americana sobre Migrações (CSM) criaram 

regimes de mobilidade facilitada para migrantes intrarregionais. A região, e especificamente 

países como Argentina, Brasil e Chile, desempenharam papéis importantes na defesa do "direito 

de migrar" e dos direitos universais dos migrantes em fóruns internacionais, como nas 

negociações do Pacto Global para as Migrações (PGM). 

No entanto, entre 2015 e 2019, teria havido uma mudança notável e aparentemente 

contraditória em direção a uma legislação e discursos nacionais mais restritivos, embora sem 

contestar diretamente as políticas regionais liberais/progressistas. Esta mudança coexistiu com a 

continuidade de elementos progressistas no nível regional. No caso brasileiro, as autoras 

identificam elementos do recrudescimento na política migratória no veto de 20 dos pontos mais 

progressistas da nova lei de imigração de 2017 durante o governo Temer, em razão de 

preocupações baseadas na suposta fraqueza das fronteiras e no potencial aumento de migrantes 
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ligados ao tráfico de armas e drogas. Em 2019, como mencionado, o governo Jair Bolsonaro  

retirou o Brasil do PGM, justificando a decisão com ideias programáticas similares às dos vetos: 

soberania, interesse nacional e rejeição à migração dita "indiscriminada". Tais decisões teriam 

sido influenciadas pelo aumento de poder de atores ditos ‘securitários’ dentro das burocracias 

nacionais, identificados como o Ministério da Defesa, o Gabinete de Segurança Institucional e a 

Política Federal.  

Segundo as autoras, a aparente contradição entre a convivência de políticas restritivas e 

progressistas é parcialmente explicada pela "persistência, embora em diferentes graus, de 

filosofias públicas liberais relativamente estáveis, enraizadas na história nacional e nos 

imaginários da Argentina, Brasil e Chile como ‘países de imigração’. Assim, embora ideias 

programáticas e propostas políticas tenham se recalibrado com a mudança da coalizão governista 

no Brasil, elas conviveram em um ambiente no qual prevalecia uma ‘filosofia pública’ de cunho 

progressista-liberal. Durante o governo Bolsonaro, tal contradição chegaria a um paroxismo, 

quando um governo de retórica nacionalista direita, liderado por um presidente com hostilidade 

a migrantes e refugiados, concedeu status de refugiado a aproximadamente 47.000 venezuelanos 

deslocados, com apoio financeiro do governo Trump. (Brumat e Geddes, 2023).  

Para a identificação dos núcleos de crenças de cada coalizão e o mapeamento dos atores, 

bem como seus vínculos e recursos, os textos analisados foram: debates parlamentares sobre a 

Lei de Migração de 2017 e posteriores tentativas de revisão (Brasil, 2017a); atas do CONARE 

(entre as sessões 125 e 145, ocorridas entre 2018 e 2019) e do CFAE (sessões 1 a 20, entre 2018 

e 2022); audiências públicas da Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e 

Refugiados (entre 2019 e 2024); notas públicas conjuntas de entidades da sociedade civil acerca 

do tema; relatórios que contenham relatos orais sobre a Operação Acolhida (a exemplo de Castro 

et al, 2022) e sobre o processo de aprovação da lei de migração (em Oliveira e Sampaio, 2020 e 

Sant´ana, 2022). A relevância analítica de cada um está explicitada na tabela 4, abaixo. 

Adicionalmente, a pesquisa contou com a realização de seis entrevistas semiestruturadas 

com atores-chave, selecionados por amostragem intencional, devido ao seu conhecimento e 

posicionamento institucional nos temas de refúgio e migração no Brasil. A amostra foi 

distribuída da seguinte forma, refletindo os múltiplos vértices da política migratória brasileira: 

- Ministério das Relações Exteriores (MRE): Duas entrevistas com servidores que atuaram 

em setores diretamente ligados à política de refúgio e à migração internacional, em 

diferentes momentos. 
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- Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP): Duas entrevistas com membros de 

que atuaram em departamentos que gerenciam a política migratória, em diferentes 

momentos. 

- Poder Legislativo: Uma entrevista com um membro do Senado, com atuação na Frente 

Parlamentar Mista de Apoio aos Refugiados e Migrantes.  

- Policia Federal: Uma entrevista com um representante da Polícia Federal, responsável 

pela fiscalização de fronteiras e pelo controle migratório em território nacional, com 

atuação no CONARE. 

A seleção das demandas políticas expressas nas narrativas dos atores possibilitou o 

agrupamento de crenças em torno de coalizões de defesa, de acordo com o ACF. O mapeamento 

das crenças compartilhadas foi referenciado por meio da aplicação de código de análise 

documental para extração dos temas principais, considerando os componentes deep core, policy 

core e secondary beliefs, expostos na tabela 7. 
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TABELA 6 - Matriz Analítica da Política de Refúgio Brasileira segundo o ACF  

 

Fonte / Documento Implicações Analíticas 

Debates parlamentares sobre a Lei de Migração 

(2017) e tentativas de revisão posteriores 

Permitem identificar as coalizões em disputa 

(humanitária e securitária) e suas crenças centrais — 

universalismo e direitos humanos versus soberania e 

controle. Evidenciam o conflito ideacional e a 

formação de narrativas antagônicas que estruturam o 

subsistema de política migratória. 

Atas do CONARE (sessões 125–145, 2018–2019) Revelam o processo decisório técnico e o 

aprendizado institucional, especialmente no 

reconhecimento prima facie de venezuelanos. 

Mostram o papel dos policy brokers e os mecanismos 

de coordenação entre burocracias civis e organismos 

internacionais. 

Atas do Comitê Federal de Assistência Emergencial 

(CFAE, sessões 1–20, 2018–2022) 

Evidenciam a integração de atores civis e militares na 

gestão da Operação Acolhida, demonstrando a 

negociação entre coalizões e a hibridização entre 

lógicas de segurança e proteção humanitária. 

Audiências públicas da Comissão Mista Permanente 

sobre Migrações Internacionais e Refugiados (2019–

2024) 

Revelam as estratégias argumentativas e o uso de 

recursos simbólicos para influenciar a opinião 

pública e o processo decisório. Permitem mapear 

coalizões discursivas e identificar policy brokers. 

Notas públicas conjuntas de entidades da sociedade 

civil (notas da CNBB, Cáritas, Missão Paz, Instituto 

Migrações e Direitos Humanos etc.) 

Expressam as crenças profundas e valores normativos 

da coalizão humanitária, reforçando narrativas de 

solidariedade e direitos humanos. Mostram 

capacidade de mobilização simbólica e advocacy. 

Relatos orais e memoriais sobre a Operação Acolhida 

(CASTRO et al., 2022; outras fontes) 

Fornecem acesso a narrativas internas de burocratas 

e militares, permitindo compreender processos de 

aprendizado, construção de legitimidade e mediação 

entre coalizões com valores distintos (defesa e 

direitos humanos). 
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TABELA 7 - Componentes do código documental para análise qualitativa dos textos 

selecionados - conforme cada nível de crença examinado 

 Componentes do código documental - deep core  

DC 1 Soberania nacional e protecionismo: A crença de que a proteção da soberania e dos interesses de 

segurança do Estado-nação, bem como do mercado de trabalho nacional, deve ter primazia. Esta 

crença historicamente moldou as políticas migratórias brasileiras, como o Estatuto do Estrangeiro de 

1980 

DC 2 Direitos humanos universais e não-criminalização do migrante: A crença fundamental de que 

todos os indivíduos, independentemente de sua nacionalidade ou status migratório, possuem direitos 

inerentes. Esta é a crença que norteou a Nova Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), transformando 

o paradigma da segurança nacional para o humanista, e implica a não criminalização da migração e 

a visão do migrante como sujeito de direitos e obrigações, e não como uma ameaça. 

 Componentes do código de análise documental – policy core 

PC 1 Controle migratório rígido: A crença de que a migração deve ser estritamente controlada para 

prevenir riscos à segurança e à economia nacional. Isso se reflete na defesa de procedimentos de 

vigilância e controle de fronteiras, e na ênfase em instrumentos como deportação e expulsão. 

PC 2 Acolhimento humanitário amplo: A crença na necessidade de oferecer ampla proteção e 

acolhimento a migrantes e refugiados, especialmente em situações de vulnerabilidade. Isso inclui a 

adoção de conceitos ampliados de refúgio e a permissão de acesso a serviços públicos independente 

da condição migratória. 

 Componentes do código de análise documental – secondary beliefs 

SB 1 Uso de mecanismos de deportação e expulsão – como ela deve ser executada, quais os prazos, 

quais as garantias de defesa, quem arca com os custos, as definições específicas que a permitem ou 

a limitam 

SB 2 Processos simplificados para visto e regularização de residência: Debates sobre a facilitação de 

critérios, prazos e tipos de vistos (e.g., humanitário, temporário, permanente), autorizações de 

residência, dispensa de documentos, isenção de taxas. 
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TABELA 8 - Matriz de Crenças (Atores vs. Princípios/Pautas Centrais da Política de 

Migração e Refúgio) 

A matriz a seguir mapeia a adesão ou oposição dos atores a crenças na política migratória e de 

refúgio. Os valores refletem a postura predominante de cada ator sobre o tema que emergiu 

durante a análise temática: Forte Adesão (+2), Adesão Moderada (+1), Neutro/Misto (0), 

Oposição Moderada (-1), Forte Oposição (-2). 

Ator/Crença DC1: 

Soberania/ 

Protecionis

mo 

DC2: Direitos 

Humanos 

PC2: 

Controle 

Migratório 

rígido 

PC3: 

Acolhimento 

humanitário 

amplo 

SB1: 

Deportação/

expulsão 

SB2: 

Vistos/  

Residência 

Sociedade Civil 

Organizada (SCO) 

-2 +2 -2 +2 -2 +2 

Organizações 

Internacionais 

-1 +2 -1 +2 0 +2 

Parlamentares pró-

lei 

0 +2 +1 +2 0 +1 

Parlamentares 

conservadores 

+2 0 +2 -1 +2 -2 

Ministério da 

Defesa 

+2 0 +2 +1 +1 0 

Polícia Federal +1 0 +2 +1 +2 -1 

 

 

4.5 Identificação das coalizões e respectivos ideários 

 

Seguindo o modelo esquemático do ACF, e diante das considerações dos autores acima 

citados e do histórico recente de migrações ao Brasil descrita no capítulo anterior, foram 

identificadas duas coalizões principais de atores envolvidos na formulação e implementação da 

política de refugiados.  

1: Coalizão Humanitária e de Direitos Humanos: A coalizão defende uma abordagem 

humanista e de direitos humanos para as migrações e o refúgio, visando a não-criminalização do 
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migrante e a garantia de direitos plenos, independentemente de sua situação migratória. Esta 

coalizão buscou ativamente a superação da lógica de segurança nacional presente no antigo 

Estatuto do Estrangeiro, e após a promulgação da nova lei de migração, defende 

consistentemente a garantia de direitos dos migrantes e facilitação de acesso. Seus atores 

principais incluem uma vasta gama de organizações da sociedade civil, como Conectas Direitos 

Humanos, Missão Paz, Cáritas Arquidiocesana de São Paulo, Instituto Migrações e Direitos 

Humanos (IMDH), Centro de Direitos Humanos e Cidadania do Imigrante (CDHIC), e Ação 

Social Franciscana (SEFRAS), entre outros, que atuaram de forma coordenada. Organizações 

internacionais como o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização Internacional para as Migrações 

(OIM) também são atores relevantes, fornecendo expertise e apoio, em particular o ACNUR, 

que tem direito a voz no CONARE. A academia, por meio de professores e especialistas que 

compuseram a Comissão de Especialistas do Ministério da Justiça, a qual contribuiu com a base 

teórica e técnica para a reforma legal7; figuras legislativas como o Senador Aloysio Nunes 

Ferreira, e o Deputado Orlando Silva, relatores do projeto da Lei de Migração em suas 

respectivas casas legislativas, também demonstraram alinhamento com essas crenças. 

Finalmente, a Defensoria Pública da União também tem demonstrado em sua atuação 

alinhamento com os valores dessa coalizão. Seu sistema de crenças poderia ser sumarizado e 

hierarquizado da seguinte forma: 

◦ Crenças Fundamentais (Núcleo Duro): Centralidade dos direitos humanos para migrantes e 

refugiados, independentemente de sua situação migratória. A migração é vista como inerente ao 

ser humano e não deve ser criminalizada. Valorização da diversidade, pluralidade e tolerância 

como princípios da sociedade brasileira. 

◦ Crenças da Política (Núcleo de Políticas Públicas): Acolhida humanitária e proteção 

internacional: Apoiam a proteção a refugiados e migrantes em situação de vulnerabilidade, 

incluindo a aplicação ampla do conceito de refugiado e o princípio do non-refoulement. 

 
7 A composição dessa comissão incluía: sete professores universitários, entre eles: André de Carvalho Ramos 

(Universidade de São Paulo);  Clemerson Merlin Clève (Universidade Federal do Paraná); Deisy Ventura 

(Universidade de São Paulo); José Luis Bolzan de Morais (Universidade do Vale do Rio dos Sinos); Pedro de Abreu 

Dallari (Universidade de São Paulo); Rossana Rocha Reis (Universidade de São Paulo) Incluiu também Paulo 

Abrão, então Secretário Nacional de Justiça (SNJ), João Guilherme Granja, Diretor do Departamento de 

Estrangeiros (DEEST/MJ); Aurélio Veiga, Procurador Federal dos Direitos do Cidadão, e Tarciso Dal Maso, 

consultor legislativo do Senado Federal, que já havia atuado como consultor principal na redação do Projeto de Lei 

do Senado (PLS) 288/2011. A Comissão não contou com representantes do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), do Conselho Nacional de Imigração (CNIg) ou do Ministério das Relações Exteriores (MRE).  
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Promoção de canais de entrada seguros e legais, e garantia de acesso a serviços públicos e 

integração socioeconômica para migrantes e refugiados. 

• Aspectos Secundários: Desburocratização e simplificação de procedimentos: Buscam 

processos migratórios mais ágeis e menos complexos. Defendem a concessão de vistos 

humanitários e outras formas de proteção complementar para pessoas em situação de 

vulnerabilidade, mesmo que não se enquadrem estritamente na definição clássica de refugiado 

(e.x., vítimas de desastres naturais ou violência generalizada). Buscam medidas que garantam a 

solicitantes de refúgio, refugiados e migrantes acesso à educação, saúde, trabalho e assistência 

social, independentemente de sua condição migratória. 

 

2. Coalizão de Segurança e Controle Migratório: A coalizão prioriza a segurança nacional, o 

controle de fronteiras e a seletividade migratória, por vezes com um viés avesso a estrangeiros, 

buscando manter o poder de controle sobre a entrada e permanência de imigrantes. Os principais 

atores desta coalizão advêm de setores militares e de segurança. A Polícia Federal (PF), órgão 

encarregado do controle migratório e do registro de estrangeiros, muitas vezes se alinha a uma 

retórica de controle e a uma postura conservadora em relação à imigração, pelo próprio dever de 

ofício. A atuação do Ministério da Defesa e do Gabinete de Segurança Institucional durante o 

processo de sanção da nova lei de migração também se revelou a favor de maior restrição 

migratória. Parlamentares de partidos conservadores propuseram medidas ou discursos que 

visem a um controle mais rígido das fronteiras, muitas vezes motivados por questões de 

segurança pública ou por pressões regionais (especialmente em áreas de fronteira com grandes 

fluxos migratórios). Durante a aprovação da lei de migração, destacou-se a atuação dos partidos 

Democratas e Solidariedade nesse sentido, também como porta-vozes dos interesses da PF na 

aprovação da lei (Oliveira e Sampaio, 2020, p. 185). No contexto específico da crise migratória 

venezuelana, o governo do estado de Roraima também se incluiu entre os membros dessa 

coalizão, ao advogar ativamente pelo fechamento das fronteiras e pela restrição do acesso de 

venezuelanos a serviços públicos naquele estado.  Manifestações de xenofobia podem surgir e 

serem instrumentalizadas por setores da opinião pública que atuam nesta coalizão, especialmente 

em situações de influxo migratório desordenado. Seu sistema de crenças poderia ser 

hierarquizado da seguinte forma: 
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• Núcleo Duro de Crenças: Consideram a segurança do Estado e das fronteiras a premissa 

fundamental da política migratória, e acreditam no direito inalienável do Estado de controlar a 

entrada e saída de indivíduos. Defendem que a entrada de estrangeiros deve ser limitada e 

controlada com base em critérios que atendam aos interesses nacionais. 

 • Núcleo da Política:  Ressaltam a importância de sistemas de controle fronteiriço estritos para 

evitar entradas irregulares e o uso indevido de institutos como o refúgio. Manifestam preferência 

por políticas migratórias seletivas, baseadas nas necessidades do mercado de trabalho ou em 

critérios específicos, em oposição a políticas de "portas abertas. Tendem a associar migrantes 

irregulares a problemas de segurança e criminalidade. 

• Aspectos Secundários: Veem a deportação, expulsão e repatriação como ferramentas essenciais 

para a gestão migratória. Defendem o fortalecimento do controle e da vigilância em pontos de 

entrada para coibir a entrada irregular e o uso de rotas de contrabando, e a análise criteriosa de 

pedidos de visto e residência.  

 

A análise qualitativa efetuada também revelou que a colaboração intra-coalizões teve 

momentos de alta intensidade e coordenação, em particular durante o processo de aprovação da 

nova Lei de Migração. Após este evento paradigmático, nota-se que a coalizão humanitária 

seguiu com grau de coordenação mais elevado do que a coalizão de segurança e controle, atuando 

de forma mais coesa para influenciar a resposta governamental ao fluxo venezuelano, para a 

organização das conferências nacionais de migração, bem como na resposta ao incidente dos 

migrantes retidos em Guarulhos. Com a mudança de paradigma representada pela nova Lei de 

Migrações, nota-se um grau maior de desarticulação da coalizão de segurança e controle, o que 

a caracterizaria potencialmente como uma coalizão desconectada, na categorização de Weible et 

al (2020) - grupos de atores que compartilham crenças, mas não coordenam suas ações apesar 

dessa similaridade.  

Já a colaboração intercoalizões se manifestou como uma mistura de interações 

adversariais e conflituosas e negociações estratégicas para alcançar objetivos compartilhados em 

momentos específicos, aproveitando "janelas de oportunidade", mesmo que os princípios e 

crenças mais profundos permanecessem divergentes, em particular durante a aprovação da Lei 

de 2017. Em certos contextos, como na gestão da crise migratória venezuelana, observa-se uma 

prevalência da abordagem de acolhida humanitária, apesar da presença de preocupações com a 

segurança, exemplificada pela coordenação operacional entre a Operação Acolhida e a Operação 
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Controle. Isso denota uma atuação típica de coalizões cooperativas, que colaboram em aspectos 

operacionais específicos, embora as diferenças fundamentais em suas crenças e objetivos de 

política permaneçam.  

 Com efeito, a nova legislação migratória baseada em direitos humanos parece ter 

operado no subsistema no sentido de deslocá-lo para um crescente consenso em torno da abertura 

humanitária, ainda que os diversos atores coexistam e interajam com suas diferentes lógicas de 

ação. Mesmo com as medidas mais restritivas impostas recentemente, como a política de 

patrocínio comunitário adotada em relação a haitianos e afegãos, e a limitação aos pedidos de 

refúgio formulados por migrantes em trânsitos em aeroportos (ainda judicializada), a lógica de 

abertura tem prevalecido, por força do novo espírito da lei e pela orientação do novo governo a 

partir de 2023. 

 

4.6 Policy brokers e mediadores 

 

Para além das coalizões principais que atuam no subsistema, órgãos governamentais 

como a Casa Civil da Presidência, o Ministério da Justiça (MJ) e o Ministério das Relações 

Exteriores (MRE) poderiam ser descritos como policy brokers em uma análise da política 

brasileira de migração e refúgio, especialmente considerando a complexa dinâmica institucional 

e as interações no Poder Executivo brasileiro. 

De acordo com o ACF (Weible e Sabatier, 2007, p; 128-129), um policy broker é uma 

categoria de ator que não se amolda a uma ou outra coalizão e que geralmente é composta por 

políticos eleitos para o Executivo, burocratas, e instâncias do judiciário. A principal preocupação 

de um policy broker é garantir limites mínimos à competição entre as coalizões para lograr 

soluções para os problemas de políticas públicas. Eles atuam como mediadores, mitigando 

conflitos entre oponentes e facilitando o aprendizado entre eles.  

A política migratória e de refúgio brasileira é caracterizada por um design institucional 

fragmentado e com sobreposição de competências entre diferentes órgãos, principalmente o 

Ministério da Justiça (MJ), o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o Ministério das 

Relações Exteriores (MRE), além da Polícia Federal (PF). Essa fragmentação estrutura os 

processos organizacionais de forma que as organizações, por meio de seus líderes políticos e 
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burocratas, promovem mudanças incrementais na política e tendem a se opor a reformas mais 

amplas (Ferraz, 2017). 

Os burocratas, especialmente os de médio escalão, presentes tanto no MJSP quanto no 

MRE, costuram redes junto a atores políticos, sociais, privados e burocráticos de outros níveis e 

organizações. Eles atuam na interface entre a formulação e implementação, com algum nível de 

discricionariedade, preenchendo lacunas e ambiguidades da legislação, e são capazes de 

influenciar as decisões e as mudanças institucionais. A construção de capacidades estatais 

(técnico-administrativas e político-relacionais) exerce também influência nessas mudanças, 

como aprimoramento de sistemas de informação e simplificação de fluxos, definindo os termos 

operacionais da política migratória na prática. 

Nesse contexto de fragmentação e sobreposição de competências, e dada a natureza 

institucional desses ministérios, eles não atuam como partes de uma única coalizão que negocia 

externamente. As funções de intermediação, facilitação e coordenação que exercem, seja 

internamente no Executivo, seja na interação com a sociedade civil e organismos internacionais, 

os qualificam como policy brokers. A distinção fundamental é que, enquanto uma coalizão de 

defesa compartilha um sistema de crenças e atua para promovê-lo, os policy brokers se 

concentram em encontrar soluções e consensos entre os interesses divergentes, muitas vezes sem 

se alinhar estritamente a uma única coalizão.  

Isso não obstante, a pesquisa identificou, no MRE, uma divisão interna de atribuições 

entre unidades que penderiam para uma ou outra crença, embora a atuação externa do Ministério 

se dê de forma unívoca.  As unidades vinculadas à Secretaria de Assuntos Consulares e Jurídicos, 

a exemplo da Divisão de Imigração, com interlocução frequente com a Polícia Federal, penderia 

mais para a crença de controle migratório, ao passo que unidades vinculadas à Secretaria de 

Assuntos Multilaterais e Políticos, em particular a Divisão de Assuntos Humanitários, com 

assento no CONARE, penderiam mais para a crença na abertura humanitária.  

 

4.7 Espaços e Fóruns de interação 

 

Os espaços e fóruns de interação para as coalizões que atuam na política brasileira de 

refúgio são multifacetados, abrangendo tanto arenas formais quanto informais. Dentre os mais 

proeminentes, destacam-se os órgãos colegiados governamentais, como o Comitê Nacional para 
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os Refugiados (CONARE), vinculado ao Ministério da Justiça, e o Conselho Nacional de 

Imigração (CNIg), ligado ao Ministério do Trabalho e Emprego. Ambos os comitês servem como 

espaços importantes para a tomada de decisão e a formulação de normativas, com a participação 

de representantes do governo, sociedade civil, e organismos internacionais. O CONARE, por 

exemplo, é responsável por analisar pedidos de refúgio e aprovar instruções normativas para a 

execução da Lei do Refugiado. O CNIg, por sua vez, expandiu paulatinamente seu papel, em 

particular no contexto da crise haitiana, buscando consolidar-se como órgão de formulação de 

políticas migratórias e editando resoluções normativas (RNs) que preenchiam lacunas da 

legislação defasada. 

Tais órgãos colegiados podem ser considerados arenas onde ocorre o aprendizado 

orientado à política. Ambos os conselhos, CONARE e CNIg, apesar de terem competências 

legalmente distintas (refúgio e imigração, respectivamente), frequentemente atuam em uma zona 

cinzenta, especialmente em situações de fluxo misto. Essa sobreposição de competências exige 

coordenação e negociação contínuas. A persistência de visões e lógicas de ação organizacionais 

distintas entre os ministérios e agências (MTE focado no laboral, MJ na segurança/controle e 

refúgio) pode dificultar uma abordagem coordenada da mobilidade humana, o que a recém 

edição da PNMRA busca solucionar. Por outro lado, a inclusão da sociedade civil e de 

organizações internacionais pode favorecer a discussão regulada entre diferentes visões e a 

incorporação de expertise externa.  

Outro comitê governamental digno de nota foi o Comitê Federal de Assistência 

Emergencial (CFAE) criado para dar suporte à "Operação Acolhida", a resposta humanitária do 

governo federal ao fluxo migratório de venezuelanos. Criado por meio da Lei nº 13.684, de 21 

de junho de 2018, o órgão tem composição interministerial e multidisciplinar, reunindo 

representantes de diversos órgãos e entidades federais, com particular atuação da Defesa, da 

Saúde, da Justiça e Segurança Pública, do Desenvolvimento Social, da Integração e do 

Desenvolvimento Regional, e das Relações Exteriores, além de outros. Os subcomitês 

vinculados ao CFAE (Subcomitê para Acolhimento e Interiorização, Subcomitê para Recepção, 

Identificação e Triagem, e o Subcomitê para Ações de Saúde) são espaços bastante propícios 

para aprendizado, ao reunirem burocratas e técnicos envolvidos na linha de frente do trato com 

a pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxos migratórios provocado por crise 

humanitária, em particular na Operação Acolhida. 
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No âmbito legislativo, cabe destacar a Comissão Mista Permanente sobre Migrações 

Internacionais e Refugiados (CMMIR) do Congresso Nacional como espaço relevante para 

debate das questões associadas aos movimentos migratórios e à situação dos refugiados no 

Brasil. Sua criação em 2019, reflete a crescente relevância do tema da migração e refúgio na 

agenda política brasileira, especialmente diante de grandes fluxos, como o de venezuelanos. Seus 

debates buscam, muitas vezes, encontrar um ponto de equilíbrio entre a responsabilidade 

humanitária do Brasil, a necessidade de organização dos fluxos e a soberania nacional. Em 

contraposição aos debates realizados durante a aprovação da lei de migração, não se nota, nos 

debates da comissão e nos quatro relatórios até agora publicados, grande polarização entre os 

membros da comissão. Ao contrário, as discussões são sempre no sentido de como superar os 

desafios relacionados ao acolhimento, integração e efetivação de políticas públicas em favor de 

refugiados de várias nacionalidades, o que demonstra também o crescente consensualismo em 

torno da abertura humanitária. 

Outros fóruns dignos de nota são as Conferências Nacionais sobre Migrações e Refúgio 

(COMIGRAR). Coordenadas pelo Ministério da Justiça em parceria com o Ministério do 

Trabalho e o Ministério das Relações Exteriores, as Conferências representaram um espaço 

importante para a reflexão coletiva e elaboração de propostas para a recém lançada PNMRA, 

reunindo profissionais, acadêmicos e servidores públicos. Sua principal característica é o 

protagonismo das pessoas migrantes, refugiadas e apátridas, que têm voz ativa na formulação 

das políticas que os afetam diretamente, tornando-a um importante instrumento de participação 

social e democracia. 

A primeira Conferência foi realizada em 2014, em um período de crescente debate sobre 

a necessidade de uma nova legislação migratória no Brasil, que substituísse o antigo Estatuto do 

Estrangeiro. Ela contou com 556 delegados de 30 nacionalidades e 21 estados brasileiros, e foi 

precedida por 202 conferências regionais preparatórias, que geraram mais de 2.800 propostas. 

Suas propostas e discussões subsidiaram a elaboração da Nova Lei de Migração, trazendo uma 

abordagem mais humanitária e baseada em direitos. 

Realizada dez anos após a primeira, a 2ª COMIGRAR teve como desafio aprofundar o 

debate e propor mecanismos de regulamentação da Nova Lei de Migração, além de garantir a 

igualdade no acesso a serviços públicos e a cidadania plena para migrantes, incluindo o direito 

ao voto. Mobilizou aproximadamente 12 mil pessoas em 138 conferências preliminares (livres 

locais, livres nacionais e estaduais) entre setembro de 2023 e junho de 2024. A etapa nacional 
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reuniu cerca de 700 pessoas em novembro de 2024. A Conferência teve como resultado a 

aprovação de 60 propostas prioritárias para a futura política migratória brasileira, que servirão 

de base para a implementação de novas ações e programas. 

Embora conte com a participação de autoridades governamentais, inclusive do campo da 

segurança pública, por ter o protagonismo de entidades da sociedade civil, a COMIGRAR é um 

espaço de atuação sobretudo da coalizão humanitária. Tal constatação reflete-se nas propostas 

aprovadas na conferência, que confirmam as crenças daquela coalizão, sobretudo no que toca à 

ampliação da concessão de vistos e a facilitação de acesso a serviços públicos. Exemplos de 

propostas nesse sentido incluem a “Revisão e regulamentação do artigo 37, inciso I da 

Constituição Federal de 1988, permitindo que migrantes, refugiados e apátridas participem de 

concursos públicos e ocupem cargos, empregos e funções públicas sem necessidade de 

naturalização”; “Aprimorar o processo de solicitação de refúgio, agilizando procedimentos e 

garantindo acesso a serviços básicos durante a tramitação, com tempo de espera reduzido para 

no máximo 12 meses”; “Criação de um sistema online centralizado para solicitação e 

processamento de vistos humanitários, ampliando a concessão para nacionais de países em crise 

humanitária e flexibilizando exigências documentais”. “Implementar um programa nacional de 

reunião familiar para migrantes, refugiados e apátridas, simplificando e agilizando a obtenção 

de vistos para familiares (prazo máximo de 30 dias)”; entre outros. 

Ainda a respeito dos fóruns de diálogo entre as coalizões, cabe mencionar que durante o 

processo legislativo da nova Lei de Migração, audiências públicas e visitas técnicas em diversas 

cidades com concentração de migrantes (como São Paulo e Acre) foram importantes para que 

parlamentares e membros das coalizões compreendessem a realidade social e as contribuições 

da sociedade civil. Fóruns internacionais, como a Cúpula Social do MERCOSUL, o Foro 

Especializado Migratório do MERCOSUL (FEM), e a Conferência Sul-Americana sobre 

Migrações (CSM), também serviram como espaços de diálogo e influência, permitindo a 

discussão de temas migratórios e a busca por harmonização de políticas regionais. 

 

4.8 Aprendizado e mudança da política em casos selecionados: 

 

O subsistema da política brasileira de migração e refúgio, sob a lente do Modelo de 

Coalizões de Defesa (ACF), revela um intrincado processo de aprendizado e mudança 

impulsionado pela interação das coalizões diante de choques externos. O aprendizado, nesse 
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contexto, pode ser entendido como uma atualização de crenças dos atores políticos, a partir da 

interação e negociação das coalizões, bem como da assimilação de conhecimento e experiência. 

A mudança de política, por sua vez, pode ser menor, afetando aspectos secundários do sistema 

de crenças (instrumentos da política), ou maior, impactando o núcleo da política (policy core) 

ou até o núcleo duro de crenças (deep core). 

 

4.8.1 Fluxo haitiano:  

 

A chegada massiva de haitianos a partir de 2010, após o terremoto no Haiti e a presença 

brasileira na MINUSTAH, funcionou como um choque externo ao subsistema de política de 

migração e refúgio. Inicialmente, o sistema de refúgio, baseado na Lei nº 9.474/1997, que 

preconizava perseguição individualizada, não se mostrou adequado para a situação coletiva dos 

haitianos, cujo deslocamento teve origem numa catástrofe ambiental, e que vieram ao Brasil em 

busca principalmente de segurança e oportunidades econômicas.  

Os problemas causados pela chegada desorganizada em grande número no Acre 

resultaram em tensão entre entes federativos, com o Acre, através de sua Secretaria de Justiça e 

Direitos Humanos. O estado apoiou, em 2014, o transporte de haitianos para outros centros 

econômicos do país, como São Paulo. O desafio para as autoridades brasileiras seria organizar 

uma resposta que a um só tempo combatesse rotas irregulares e a atuação de coiotes, que 

tornavam precário o controle migratório, e criasse canais migratórios legais para o deslocamento 

seguro e ordenado de haitianos ao Brasil. Revelou-se, no caso, as crenças distintas que embasam 

a coalizão de segurança, focada no controle de fronteiras e legalidade estrita do refúgio, e a 

coalizão humanitária, focados na proteção de direitos humanos dos cidadãos haitianos 

Diante da inexistência de canais migratórios regulares e da sobrecarga de pedidos de 

refúgio para regularização temporária, o CONARE e o Conselho Nacional de Imigração (CNIg) 

iniciaram uma colaboração. Inicialmente, o CONARE encaminhou pedidos não elegíveis ao 

CNIg para regularização por razões humanitárias. O CNIg, com o respaldo do Ministério do 

Trabalho, aprovou a RN 97/2012, criando um visto humanitário específico para haitianos, 

assumindo um protagonismo para preencher uma lacuna legal e buscar regular a imigração. Essa 

foi uma forma de aprendizado por barganha entre as coalizões e agências, buscando uma solução 

pragmática para a crise. A Casa Civil, atuando como broker, coordenou reuniões 

interministeriais, priorizando a regularização da entrada dos haitianos (Ferraz, 2017). O 
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Ministério das Relações Exteriores (MRE), em parceria com a OIM, aumentou a capacidade de 

emissão de vistos humanitários em Porto Príncipe e coordenou esforços com países vizinhos 

para combater rotas irregulares, o que levou a uma inversão do fluxo terrestre e aéreo.  

A cota inicial de 1.200 vistos anuais foi eliminada posteriormente pela Resolução 

Normativa nº 102/2013, e a emissão foi estendida a outros postos consulares na rota migratória. 

O MRE ampliou sua capacidade de processamento de vistos em Porto Príncipe, inclusive com a 

parceria da OIM. Posteriormente, em novembro de 2015, os Ministérios da Justiça e do Trabalho 

assinaram um ato conjunto concedendo permanência a mais de 43 mil haitianos que haviam 

solicitado refúgio e estavam com documentação provisória. Isso demonstra uma flexibilidade na 

aplicação das regras de regularização, priorizando a solução humanitária para um grande 

contingente. 

Revelou-se um aprendizado procedimental em adaptar as rotinas consulares e de controle 

de fronteiras, o que demonstra um exemplo de flexibilização das crenças secundárias entre as 

coalizões relacionadas à gestão dos fluxos. As interações entre os órgãos, as pressões da 

sociedade civil e dos organismos internacionais, e a coordenação da Casa Civil foram 

instrumentais para que essa flexibilização ocorresse, transformando a crise em uma oportunidade 

de aprendizado institucional.  

A principal mudança de política resultante foi a criação, já no novo marco legal de 2017, 

do visto para acolhida humanitária. A inclusão da nova categoria de vistos na lei representou 

uma mudança que codificou as políticas anteriormente adotadas de forma reativa. Com efeito, o 

início do fluxo haitiano parece ter catalisado uma maior coordenação entre os atores que 

compõem a coalizão humanitária, impelindo seu processo de advocacy que resultaria na nova lei 

de migrações. Conforme Oliveira e Sampaio (2020, p. 11): 

O adensamento e a consolidação da articulação entre atores da 

sociedade civil organizada, academia, poder público e Estado tiveram 

como elemento central a alteração nos fluxos imigratórios no Brasil a 

partir de 2010, com a chegada da imigração haitiana e sua 

intensificação e espraiamento por todo o território nacional a partir de 

2013/2014 e, posteriormente, demais fluxos, em especial a imigração 

venezuelana a partir de 2016/2017. 
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Mesmo após a implementação da política humanitária, os cidadãos haitianos enfrentaram 

complicadores legais para sua residência legal no Brasil. As políticas migratórias restritivas 

adotadas pelo Chile em 2018 impulsionaram uma nova onda de imigração haitiana para o Brasil. 

Milhares de haitianos, ameaçados de deportação e de se tornarem indocumentados no território 

chileno, passaram a buscar novos destinos. Como resultado, centenas desses imigrantes entraram 

no Brasil por via terrestre no primeiro semestre de 2018, atravessando uma rota irregular pela 

Bolívia até Corumbá, no Mato Grosso do Sul (Sant´ana, 2022). 

No entanto, a Portaria Interministerial nº 10/2018 impedia a regularização desses recém-

chegados, pois limitava a autorização de residência a quem havia entrado no país antes de 21 de 

novembro de 2017. Sem opções de regularização, os haitianos se viram forçados a solicitar 

refúgio, o que recriou o impasse inicial da crise migratória. A solução veio com uma modificação 

na portaria, que estendeu o prazo de entrada para 21 de novembro de 2019, permitindo a 

regularização do grupo. 

Posteriormente, já em 2024, haveria nova adaptação da política migratória para haitianos, 

mas dessa vez no sentido inverso, de maior restrição. Com a portaria interministerial MJ/MRE 

n.51/2024, o Brasil, após 12 anos de uma política mais flexível de concessão de vistos 

humanitários a haitianos, passou a vincular a concessão de vistos à existência de vagas em 

organizações que possam receber os imigrantes, adotando o mesmo modelo de patrocínio 

comunitário aplicado a imigrantes afegãos. Novamente, o caso ilustra a flexibilização e 

aprendizado entre as posições das coalizões humanitária e securitária. Apesar das críticas de 

setores da coalizão humanitária, autoridades governamentais justificaram a modificação do 

modelo com o objetivo de garantir que haitianos possam criar raízes no Brasil, ante os dados de 

que grande parte dos haitianos que entram no país não permanece, com muitos utilizando o Brasil 

como rota para os EUA. São citados também problemas operacionais na concessão de uma 

quantidade muito grande de vistos de reunião familiar, com muitos haitianos, especialmente 

crianças, sem documentos básicos para comprovar parentesco, o que gerou grande judicialização 

de pedidos no Brasil para a concessão dos vistos em Porto Príncipe (Paixão, 2025). Deliberações 

a respeito dessa importante reversão regulatória estão conspicuamente ausentes das atas de 

reuniões do CONARE ou do CNIG.  

A resposta ao fluxo migratório haitiano representou um laboratório de aprendizado e 

interação entre coalizões, resultando em uma evolução nas crenças dos atores envolvidos e 
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afetando tanto o núcleo de políticas públicas quanto as crenças secundárias (aspectos 

instrumentais) da política.  

No núcleo da política, o fluxo migratório haitiano atuou como catalisador para a 

reavaliação de conceitos e princípios que regiam a política migratória brasileira e facilitar a 

transição de paradigma da segurança nacional para direitos humanos. Atores da sociedade civil 

mobilizaram a narrativa da "crise migratória" como uma "janela de oportunidade" para 

pressionar pela aprovação de uma legislação mais garantidora de direitos, mesmo que o cenário 

interno não configurasse uma crise de tamanha magnitude. A chegada de haitianos forçou o 

questionamento da rígida distinção entre política imigratória e para refugiados. O CNIG, 

historicamente focado em questões laborais, expandiu sua atuação para a proteção de direitos 

humanos em geral. Isso se manifestou na emissão de resoluções normativas para temas não-

laborais, indicando uma mudança na crença sobre sua própria missão e abrangência institucional. 

No que toca às crenças secundárias, houve inovações procedimentais nos Ministérios da 

Justiça, do Trabalho e das Relações Exteriores, que simplificaram processos e aceleraram o 

registro e a documentação dos imigrantes. A criação do visto humanitário (RN 97/2012 do CNIg, 

posteriormente incorporado à lei) foi uma resposta administrativa inovadora que buscava tanto 

organizar o fluxo e combater o contrabando de pessoas (interesse da coalizão securitária) quanto 

atender à crise humanitária e regularizar a situação dos migrantes (interesse da coalizão 

humanitária). Em normativas posteriores, a regulação da situação migratória haitiana foi sendo 

constantemente atualizada, em resposta aos novos desafios que foram surgindo com o 

enraizamento dessa população. Se, inicialmente, as normativas eram no sentido de maior 

abertura e facilidade de acesso (a exemplo da Portaria Interministerial MJSP/MRE Nº 38/2023 

que facilitou o visto de reunião familiar), mais recentemente, viu-se um movimento no sentido 

contrário, com a exigência de que o migrante haitiano demonstre patrocínio comunitário para a 

concessão do visto (Portaria Interministerial MJSP/MRE Nº 51/2024). No mesmo período, o 

judiciário brasileiro foi acionado para resolver a disputa entre a ampliação e a restrição do acesso.   

A resposta ao fluxo haitiano demonstra a hipótese do ACF de que choques internos 

significativos podem levar a grandes mudanças na política pública. Ela também demonstra um 

aprendizado e uma flexibilização das crenças das coalizões, onde a crise forçou uma adaptação 

pragmática do sistema, levando à criação de instrumentos jurídicos e operacionais híbridos que 

buscavam conciliar imperativos humanitários com a necessidade de ordenamento e controle. Isso 

não necessariamente refuta a resistência das crenças centrais à mudança, mas a nuança ao mostrar 
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que choques severos podem levar a uma reinterpretação e ampliação dessas crenças, ou à 

ascensão de novas crenças ao status de dominantes, resultando em uma mudança de paradigma  

na política migratória brasileira. 

 

4.8.2 Fluxo venezuelano  

 

 

No caso do fluxo de venezuelanos para o Brasil, as coalizões com visões securitárias e 

humanitárias também demonstraram uma flexibilização em suas crenças secundárias ou 

instrumentais, adaptando as ferramentas e procedimentos para lidar com uma crise migratória 

complexa e de grandes proporções. 

Inicialmente, o Brasil não possuía uma via adequada para a regularização migratória de 

venezuelanos. Muitos deles recorreram à solicitação de refúgio junto à Polícia Federal em Boa 

Vista, pressionando o sistema, que fora concebido para análise de casos de perseguição 

individualizada. A percepção inicial era que se tratava, em sua maioria, de um movimento 

migratório por razões econômicas, o que afastaria, em princípio, a aplicação da Lei de Refúgio 

de 1997. A fronteira extensa e porosa com a Venezuela também dificultava o controle e a 

implementação de medidas restritivas de visto. 

Diante da ausência de canais migratórios adequados e da crescente pressão sobre o 

sistema de refúgio, houve uma série de adaptações pragmáticas. O CNIg, por solicitação da Casa 

Civil da Presidência da República, aprovou a Resolução Normativa nº 126, de 3 de março de 

2017. Essa medida, inspirada no Acordo de Residência do MERCOSUL, permitiu a concessão 

de residência temporária por dois anos a nacionais de países fronteiriços, incluindo os 

venezuelanos. O objetivo era redirecionar os pedidos de refúgio para uma via de regularização 

migratória mais facilitada e simples, aliviando a pressão sobre o sistema de refúgio. A resolução 

evitou singularizar a Venezuela, estendendo os benefícios a todos os países da América do Sul 

que não tivessem aderido ao Acordo do MERCOSUL. 

A resolução exigia uma documentação mínima (passaporte ou identidade válidos, 

certidão de nascimento ou casamento) e o pagamento de uma taxa, o que muitos venezuelanos 

em situação de vulnerabilidade não conseguiam cumprir. Isso levou muitos a continuarem 

recorrendo ao pedido de refúgio, que era gratuito e podia ser feito com a documentação 

disponível. 
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Com a entrada em vigor da nova Lei de Migração em novembro de 2017, a regularização 

de venezuelanos passou a ser regida pela Portaria Interministerial nº 9, de 14 de março de 2018, 

que facilitou ainda mais a obtenção de residência. Essa portaria permitiu a dispensa de diversos 

documentos e de sua tradução, além de isentar do pagamento de taxas aqueles que se declarassem 

hipossuficientes.  

Apesar dessas vias de regularização migratória, a discussão sobre o reconhecimento dos 

venezuelanos como refugiados continuou. Organismos internacionais como o ACNUR e a CIDH 

defendiam o reconhecimento prima facie da condição de refugiado, com base na Declaração de 

Cartagena, ao passo que a PF e o Ministério da Justiça privilegiavam uma solução migratória 

baseada em razões práticas e administrativas, tendo em conta as dificuldades administrativas do 

CONARE e o interesse dos próprios venezuelanos em residir e trabalhar, não apenas buscar 

refúgio, revelando as divergências entre as coalizões e abordagens para enfrentamento da 

questão. A ata da 133a reunião do CONARE, de outubro de 2018, registrou a seguinte fala do 

representante da Polícia Federal (Brasil, 2018b): 

O Sr. Alexandre Rabelo Patury continua sua apresentação lembrando 

que o instituto de  refúgio não diz respeito ao movimento pendular. 

Nesse caso, o refúgio apenas atrapalharia essas pessoas. Afirma que a 

residência é muito mais fácil de solicitar, mais fácil de se conseguir – 

porque é concedida na hora, é melhor porque não fere o instituto de 

refúgio em sua "pendularidade". Conclui que reconhecer a situação de 

grave e generalizada violação dos Direitos Humanos seria prejudicar 

os venezuelanos e todos os outros processos que estão na fila pelo 

motivo de perseguição, já que o Comitê não  possui estrutura para 

acrescentar mais cerca de 70 mil casos na análise em massa. Sugere, 

então, que a decisão seja sobrestada. 

 

Em junho de 2019, o CONARE decidiu, unanimemente, reconhecer a situação de "grave 

e generalizada violação de direitos humanos" na Venezuela, o que permitiu o processamento 

facilitado de milhares de pedidos de refúgio. Essa decisão resultou no reconhecimento do status 

de refugiado para mais de 50 mil venezuelanos entre 2016 e 2022. Assim, as vias da residência 

temporária e da solicitação de refúgio passaram a coexistir em paralelo, permitindo que o cidadão 

venezuelano escolhesse a que melhor lhe conviesse, embora mutuamente excludentes. Entre 

2019 e 2022, 16 mil processos pedidos de refúgio de venezuelanos seriam extintos, em razão da 

escolha pela obtenção de residência.  

É notório como a solução pelo reconhecimento ‘prima facie’ da condição de refugiado 

foi ditado não apenas pela análise da situação factual da Venezuela, mas também pelas 
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considerações de natureza processual, uma vez que a decisão de reconhecimento ‘em bloco’ 

permitiria desafogar as dezenas de milhares de pedidos que se acumulavam no CONARE, cujo 

sistema havia sido desenhado para análises individualizadas, como indicado na fala do 

representante da Polícia Federal. Um dos entrevistados pelo projeto ASILE notou como “o 

acúmulo dos processos terá contribuído com a adoção da solução prima facie como ‘uma 

maneira de ser mais eficiente’” (Araújo e Barros, p. 8). No mesmo sentido, Brumat (2022) 

ressalta como o reconhecimento de 47 mil venezuelanos como refugiados entre 2019 e 2020 

baseado nas disposições da Declaração de Cartagena de 1984 foi “principalmente uma resposta 

estatal ao acúmulo de processos, e foi fortemente influenciado pelo ACNUR e Sociedade Civil”.  

A decisão pelo reconhecimento facilitado de venezuelanos como refugiados ocorreu 

durante a gestão do governo Bolsonaro, fato que aparentemente contradiz a postura de 

hostilidade a migrantes e refugiados expressada pelo então presidente (que se referiu a imigrantes 

como "escória do mundo" e retirou o Brasil do Pacto Global para a Migração da ONU). Para 

Brumat e Geddes (2023), a decisão de reconhecimento de refugiados venezuelanos não foi um 

resultado de uma transformação ideológica de Bolsonaro, mas sim a confluência de vários 

fatores. Primeiramente, o reconhecimento foi fundamentado em um processo legal e burocrático 

preexistente e consolidado, gerenciado por um órgão interministerial e interinstitucional com 

papéis operacionais e políticos, com espaço para participação da sociedade civil e de 

organizações internacionais (o CONARE). Adicionalmente, a forte oposição ideológica de 

Bolsonaro ao regime de Maduro na Venezuela forneceu uma motivação instrumental a mais para 

enquadrar os venezuelanos como refugiados, que estariam, segundo Bolsonaro, "fugindo de uma 

ditadura apoiada pelo Partido dos Trabalhadores, Lula e Dilma, e não podemos deixá-los à sua 

sorte" (France 24, 2018). Brumat e Geddes (2023) também mencionam a saliência e duração das 

normas de proteção internacional inscritas no ordenamento nacional, desde a Declaração de 

Cartagena, passando pela Constituição Cidadã, o Estatuto do Refugiado, e o paradigma 

humanista da nova Lei de Imigração.  

Do ponto de vista do ACF, esse caso demonstrou a capacidade de um sistema burocrático 

que já possuía um arcabouço legal progressista (Lei de Refúgio e Declaração de Cartagena), de 

se adaptar a um choque externo massivo. A adaptação foi reforçada por uma convergência de 

interesses entre a coalizão humanitária (que buscou a proteção dos direitos humanos dos 

cidadãos venezuelanos) e os objetivos de política externa do governo (que desejava minar o 

regime venezuelano), resultando em um aprendizado orientado à política que levou a uma 
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mudança significativa na política de refúgio, mesmo que as crenças do núcleo duro securitário 

persistissem e modulassem o alcance dessa mudança.  

A dicotomia entre segurança e humanitarismo ficaria bastante evidente durante a 

Operação Acolhida. Lançada em fevereiro de 2018 pela Medida Provisória nº 820 (convertida 

na Lei nº 13.684/2018), essa estratégia abrangeu a recepção, acolhimento, interiorização 

(redistribuição para outros estados do Brasil) e integração na economia brasileira. Coordenada 

pela Casa Civil da Presidência da República e envolvendo diversos ministérios (como o 

Ministério da Defesa, o principal envolvido com o desembolso de recursos), essa operação 

trabalhou em estreita articulação com estados, municípios, organizações da sociedade civil e 

organismos internacionais como a OIM e o ACNUR. A "Operação Acolhida" foi a primeira vez 

que o governo brasileiro adotou uma política integrada para lidar com um fluxo migratório misto 

de milhares de estrangeiros. Foi também um exemplo de interação próxima entre atores das 

coalizões ora analisadas. 

Inicialmente, o recrudescimento do movimento migratório venezuelano em 2017 e 2018 

gerou um imaginário de emergência mobilizado pela mídia e por políticos, que reproduzia uma 

visão da migração como uma "enxurrada", "invasão de refugiados" ou mesmo uma "ameaça" à 

homogeneidade social e à segurança nacional (vide matérias jornalísticas como a de Roxo 

(2016). Essa percepção de "excesso" alimentava um senso de perigo e superlotação dos serviços 

básicos, o que pode ter contribuído para episódios de xenofobia em locais como Pacaraima. 

Diante desse cenário, houve uma demanda por ações emergenciais governamentais de caráter 

securitário e militarizado, focadas no controle das fronteiras e da soberania nacional. A Operação 

Controle, por exemplo, foi autorizada para intensificar a vigilância na fronteira, coibir crimes 

transfronteiriços e controlar a entrada irregular de migrantes, a fim de combater a atuação de 

organizações criminosas na fronteira8. 

Paralelamente, a coalizão humanitária no Brasil buscou reafirmar a imagem do país como 

acolhedor e de vanguarda na proteção de refugiados, amparada por uma legislação migratória 

avançada. A Operação Acolhida, apesar de ser liderada operacionalmente pelas Forças Armadas, 

 
8 A Operação Controle funcionou sob a coordenação do Exército Brasileiro, principalmente através da 1ª Brigada 

de Infantaria de Selva, e em coordenação e cooperação com órgãos de segurança pública federais e estaduais em 

Roraima. Seu objetivo principal era o de complementar as ações humanitárias da Operação Acolhida, por meio da 

intensificação da vigilância na linha de fronteira entre o Brasil e a Venezuela, especificamente na cidade de 

Pacaraima. A operação visava impedir o ingresso ilegal de imigrantes venezuelanos por rotas clandestinas, 

canalizando o movimento para o Posto de Fronteira legal na BR-174.O combate aos crimes transfronteiriços, 

sobretudo tráfico de drogas e armas, era também parte dos objetivos da Operação Controle (Grigoli e Almeida, 

2021).  
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tinha o objetivo de lidar com a crise humanitária através de pilares como o ordenamento da 

fronteira, o abrigamento e a interiorização, visando a integração socioeconômica dos migrantes. 

A linguagem utilizada nas divulgações oficiais da Operação, com termos como "hospitalidade", 

"mão amiga" e "acolhimento", buscava transformar a percepção da migração de "ameaça" para 

um cenário de cuidado e benevolência (Machado, 2021) .  

Essa divergência ilustra um conflito de crenças dentro do subsistema, mas também um 

aprendizado por barganha entre as coalizões para encontrar soluções. Embora liderada 

operacionalmente pelas Forças Armadas, entrevistas com membros tanto das Forças Armadas 

quanto de organizações internacionais e da sociedade civil (compiladas em Castro et al., 2022) 

revelam que a Operação Acolhida conseguiu, em grande parte, afastar o caráter de securitização 

da migração em si, focando no prisma humanitário de acolhimento e assistência social.  

Um elemento importante para essa distinção parece ter sido a separação de atribuições 

entre a Operação Acolhida e a Operação Controle. O General Barros, coordenador da Operação 

Acolhida, enfatizou a importância de não misturar a ação humanitária com a segurança ostensiva 

de fronteira, o que demonstra um aprendizado orientado a políticas públicas (policy-oriented 

learning) dentro do subsistema, com a mudança de sua percepção inicial (Simões e Franchi, 

2024): 

(as operações Controle e Acolhida) são ações completamente 

diferentes, nós não podemos misturar ação humanitária com segurança 

típica ostensiva trivial de faixa de fronteira, não vai funcionar bem 

dentro disso... Então, eu trabalho com a legitimidade e a legalidade. A 

minha legitimidade, por exemplo, é reforçada quando tem diversas 

instituições da ONU trabalhando comigo e a minha legitimidade é 

reforçada quando eu pego uma pessoa que está na rua e, mesmo que 

ela tenha entrado pelas trouxas, eu não deixo na rua para não colapsar 

mais ainda, eu posso fazer isso em termos de Operação Acolhida sem 

quebrar a legalidade. Já a Operação Controle não tem essa finalidade. 

A Operação Controle é a segurança da faixa de fronteira, para manter 

a lei e a ordem dentro da faixa de fronteira, não só com a brigada, mas 

com todos os outros mecanismos. Então, eu acho que essa divisão fica 

muito boa, essa divisão caracteriza muito bem as coisas… 

 

No entanto, a atuação das Forças Armadas na Operação Acolhida também gerou críticas 

por parte da sociedade civil. A militarização foi vista por alguns como um retrocesso a uma 

ênfase na segurança e defesa, desconsiderando o espírito de não criminalização da nova Lei de 

Migrações de 2017. Vasconcelos et al (2021) criticam que essa "ajuda humanitária" pode 

funcionar como um "mecanismo que possibilita o seu uso como forma de segregação" ou 

"camufla, sob o manto do humanitarismo, a reprodução de uma tendência global de controlar a 
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mobilidade humana por meio do recrudescimento de medidas securitárias e restritivas". Houve 

questionamentos sobre a falta de diálogo com ações preexistentes da sociedade civil, a 

burocratização do acesso aos abrigos e a centralização de informações, o que foi percebido como 

uma "tutela" sobre os migrantes, retirando sua autonomia. Ainda segundo os autores, a ênfase 

em "ordem" e "estabilização" através de um humanitarismo militarizado, embora eficaz em 

termos logísticos, poderá ter reforçado características problemáticas para a integração plena dos 

refugiados. 

Apesar dessas tensões e críticas, a capacidade da Operação Acolhida de se adaptar e 

evoluir foi notável, evidenciando negociações e aprendizados internos ao subsistema. Do ponto 

de vista do ACF, a Operação Acolhida representa um caso de governança híbrida, onde a 

migração venezuelana, embora objeto de discursos securitários e ações de controle, conseguiu 

ser predominantemente tratada como uma questão humanitária, revelando a flexibilização das 

coalizões não apenas de suas crenças instrumentais (secondary beliefs), mas também das crenças 

da política (policy core). A própria existência e o delineamento da Operação Acolhida como uma 

resposta de caráter humanitário, distinta da Operação Controle (focada na segurança e combate 

a ilícitos na fronteira), é um indicativo de flexibilização. Essa separação de atribuições permitiu 

que a Operação Acolhida se concentrasse no acolhimento, abrigamento e interiorização, 

afastando o caráter de securitização da migração como fenômeno em si. 
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5. RESULTADOS 

 

A aplicação do Advocacy Coalition Framework (ACF) e da metodologia qualitativa 

eleita na pesquisa permitiu ampliar a compreensão das transformações da política de refúgio no 

Brasil entre 2010 e 2024, revelando resultados que, em grande parte, atenderam às expectativas 

da pesquisa e corroboraram diversas premissas do framework.  

A pesquisa buscou compreender os elementos que impulsionaram as transformações, os 

processos decisórios e os mecanismos de implementação da política de refugiados no Brasil, 

tendo o ACF como referencial teórico. Os resultados demonstram que o subsistema da política 

brasileira de refúgio é moldado por uma complexa interação entre abordagens liberais, focadas 

nos direitos humanos, e abordagens de segurança nacional, que priorizam o controle de 

fronteiras. Esta dinâmica se manifestou de forma proeminente na evolução da legislação e nas 

respostas governamentais aos fluxos migratórios. Instrumentos legais como o Estatuto do 

Refugiado de 1997 evidenciaram como a visão mais restritiva à imigração conformada no 

Estatuto do Estrangeiro de 1980 mostrava-se obsoleta após a redemocratização. A Nova Lei de 

Migração de 2017, resultado de notável mobilização política e social, consolidou a inclinação da 

legislação brasileira para o humanitarismo, e teve impacto decisivo sobre a atuação das coalizões 

a partir de sua promulgação. 

  Com efeito, a coalizão humanitária demonstrou maior coesão e articulação do que a 

coalizão securitária, especialmente em seu esforço inicial de advocacy pela mudança legislativa 

em 2017, e na sua atuação em momentos de teste do subsistema. Diante da pressão representada 

pelo crescimento súbito no fluxo de migrantes haitianos e venezuelanos, o governo optou pela 

via legal que permitia facilitação na regularização migratória dessas populações. De forma 

surpreendente, isso foi constatado mesmo em governo de direita com retórica nacionalista e anti 

migratória, como o vigente no Brasil entre 2019 e 2022. Contudo, medidas recentes, como o 

modelo de patrocínio comunitário para afegãos e haitianos, e a restrição aos pedidos de refúgio 

em trânsito, indicam que a disputa entre as crenças e valores das coalizões prossegue.  

Para além da retórica de controle de fronteiras, o fortalecimento da coalizão securitária 

em nível nacional, nos modelos comumente vistos em países desenvolvidos, somente ocorreria 

se embasado em um crescimento proporcional extraordinário da população migrante no Brasil, 

uma mudança demográfica que exige décadas para ocorrer. Contudo, tal mudança demográfica 

proporcional se revela muito maior nas dinâmicas locais, conforme visto no Acre e em Roraima, 
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e é neste espaço onde a coalizão pode encontrar maior terreno para avançar suas crenças e 

valores. 

A pesquisa também revelou a diluição da distinção tradicional entre migrantes e 

refugiados no contexto brasileiro, diferentemente do que ocorre em países do norte global. 

Constatou-se que as categorias foram aplicadas também com base em considerações de natureza 

política, processual e burocrática, visando otimizar a regularização migratória em um cenário de 

aumento súbito de migrantes. Desse modo, optou-se pelo amplo reconhecimento da condição de 

refugiado a populações com diversas motivações para a evasão. Essa abordagem, embora tenha 

desafogado administrativamente o CONARE, também encorajou a busca pelo refúgio como via 

de regularização, levantando questões sobre a possível banalização do instituto do refúgio e suas 

proteções mais amplas. 

Apesar dos avanços, a política ainda enfrenta desafios persistentes, como a fragmentação 

de competências entre diversos órgãos governamentais (Ministério da Justiça, do Trabalho, 

Relações Exteriores, Polícia Federal, CONARE, CNIG, algo que a recém aprovada PNMRG 

visa corrigir) e a tensão contínua entre o princípio da soberania nacional e os compromissos 

internacionais de direitos humanos. A judicialização de pedidos, especialmente nos casos de 

reunião familiar de haitianos, emergiu como um indicativo da necessidade de mecanismos 

administrativos mais eficientes. 

 

Resultados Esperados versus Resultados Alcançados (Validação das Hipóteses do ACF) 

 

Através da análise temática e discussão dos resultados, foi possível revelar as categorias 

pertinentes ao ACF, como os parâmetros que guiam o subsistema, a identificação das coalizões, 

seus sistemas de crenças, os eventos externos que os influenciaram, o papel dos policy brokers 

e o aprendizado orientado à política. A aplicação do ACF demonstrou que, mesmo em um 

ambiente de retóricas contraditórias, o sistema buscou soluções pragmáticas e híbridas para lidar 

com os novos e complexos fluxos migratórios. Isso evidenciou a capacidade de aprendizado e a 

flexibilização de crenças em diferentes níveis, buscando conciliar imperativos humanitários e 

securitários. 

Em relação aos resultados esperados e às hipóteses do ACF, a pesquisa obteve as 

seguintes confirmações e insights: 



110 
 

 
 

 

1. Hipóteses sobre Mudança em Políticas Públicas:  

 

O estudo demonstrou apoio à Hipótese sobre Mudança em Políticas Públicas 2, que 

postula que "perturbações significativas externas ao subsistema (...) constituem causa necessária, 

mas não suficiente, de mudança nos atributos fundamentais de um programa governamental". 

Os fluxos extraordinários de haitianos e venezuelanos atuaram como choques externos que 

impulsionaram a reavaliação de conceitos e princípios, facilitando a transição do paradigma de 

segurança nacional para um de direitos humanos na política migratória brasileira.    

Entretanto, a Hipótese sobre mudança em políticas públicas 1 (“os atributos 

fundamentais de um programa governamental não serão significativamente revisados enquanto 

a coalizão que instituiu o programa permanecer no poder, exceto quando a mudança for imposta 

por uma jurisdição hierarquicamente superior”) não se confirma integralmente. A mudança 

significativa na política migratória brasileira (pós-2017) não ocorreu porque a coalizão 

instituidora do regime antigo (a coalizão securitária)  "saiu do poder" — pelo contrário, após 

2017, houve também influência da coalizão securitária sobre o governo instituído. A mudança 

foi fruto de décadas de advocacy da coalizão humanitária, que soube aproveitar um choque 

político para aprovar sua agenda. A realidade da política migratória brasileira é melhor explicada 

como um processo dinâmico de competição, aprendizado e negociação entre coalizões de defesa 

com sistemas de crenças opostos, cujas posições de poder são reconfiguradas por choques 

externos e pela capacidade de seus atores em articular e legitimar suas propostas. 

 

2. Hipóteses sobre Aprendizado Orientado à Política Pública: 

 

A pesquisa corroborou a Hipótese sobre Aprendizado Orientado a Políticas Públicas 1, 

ao constatar que o debate sobre migrações no Brasil não é excessivamente polarizado, mantendo 

um nível intermediário de conflito entre as coalizões, o que propicia o aprendizado. Essa situação 

exige que: (i) cada coalizão tenha recursos técnicos necessários para se engajar em tal debate; e 

(ii) o conflito seja entre aspectos instrumentais de um sistema de crenças e elementos do núcleo 
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político (policy core) do outro ou, alternativamente, entre importantes aspectos instrumentais 

dos dois sistemas de crenças.  

Da mesma forma, mostrou-se confirmada a Hipótese sobre aprendizado orientado a 

políticas públicas 2, na medida em que a existência de foruns respeitados e profissionais como 

o CONARE, o CNIG e CFAE propiciaram o aprendizado entre coalizões. Também a existência 

de dados quantitativos aceitáveis sobre o número do ingresso de migrantes e refugiados no Brasil 

pode ter facilitado o aprendizado, conforme preconizado pela Hipótese sobre aprendizado 

orientado a políticas públicas 3. A Hipótese sobre aprendizado orientado a políticas 

públicas 4 não foi testada. 

Finalmente, a pesquisa constatou a atuação de policy brokers como a Casa Civil, o 

Ministério da Justiça e o Ministério das Relações Exteriores na mediação de conflitos e na busca 

por soluções consensuais, facilitando o aprendizado. Isso se alinha à Hipótese sobre 

Aprendizado Orientado a Políticas Públicas 5, que indica que a acumulação de informação 

técnica, mesmo que não altere a visão da coalizão oposta, pode impactar a política pública pela 

alteração das visões dos policy brokers ou outros agentes governamentais importantes. 

 

3. Hipóteses sobre Coalizões: 

 

A Hipótese sobre Coalizão 1, que prevê a estabilidade do alinhamento de aliados e 

oponentes em grandes controvérsias ao longo de uma década ou mais, é implicitamente apoiada 

pela identificação de duas coalizões principais – aqui chamadas de Coalizão ‘humanitária’ e 

‘securitária’, embora tenha-se notado uma desarticulação maior da coalizão securitária após um 

evento externo significativo que impactou o subsistema, qual seja, a aprovação da nova lei de 

migração de 2017, com um crescente consensualismo em torno da abertura humanitária.  

As Hipóteses sobre Coalizão 2 e 3 referem-se, respectivamente, ao maior consenso 

dentro de uma coalizão sobre o "policy core" (núcleo da política) do que sobre aspectos 

instrumentais, e à maior propensão de atores a flexibilizar aspectos instrumentais antes das 

crenças do núcleo da política. O estudo fornece evidências consistentes com essas hipóteses, ao 

descrever a "flexibilização das crenças secundárias" ou instrumentais em resposta aos fluxos 

haitiano e venezuelano. A criação do visto humanitário e a abordagem da Operação Acolhida, 

que buscaram soluções pragmáticas para gerenciar os fluxos, mesmo em um ambiente de tensões 
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e diferentes visões, são exemplos de adaptações nos aspectos instrumentais e, em alguns casos, 

no núcleo da política.  

As Hipóteses sobre Coalizão 4 e 5 (que tratam da moderação de agências 

administrativas e da restrição de grupos de interesse ideológicos) foram, em geral, muito pouco 

testadas em pesquisas do ACF, e o presente estudo não apresenta resultados específicos de sua 

confirmação ou refutação. 

O estudo prova diretamente que choques externos significativos podem levar a grandes 

mudanças na política pública, conforme as premissas do ACF. Além disso, demonstra e 

corrobora os mecanismos de aprendizado orientado à política, como a flexibilização de crenças 

secundárias e o papel dos policy brokers, e a persistência dos núcleos de crenças das coalizões, 

adaptando-se a desafios sem necessariamente abandonar seus fundamentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



113 
 

 
 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise das transformações na política de refúgio ocorridas entre 2010 e 2024 revela 

um panorama complexo de tensões, acomodações e aprendizados, onde o imperativo 

humanitário, consagrado na Constituição de 1988 e impulsionado por crises globais, confronta 

um legado securitário arraigado em estruturas burocráticas e na própria concepção de soberania. 

Sob a lente do Advocacy Coalition Framework, a política de refúgio emerge como o resultado 

de uma negociação contínua entre coalizões com visões de mundo distintas, cujo equilíbrio é 

redefinido por choques externos — como os fluxos haitiano e venezuelano — que forçaram o 

aprendizado e a inovação. Estudar sua evolução ao longo dos quinze anos é estudar também suas 

implicações para a relação entre o Estado, o indivíduo em busca de proteção e as noções de 

soberania e pertencimento nacionais.  

O primeiro capítulo constrói a base teórica da dissertação. Inicia-se com uma revisão da 

literatura acadêmica sobre a política migratória brasileira, identificando tendências, como a 

predominância de análises legais e normativas em detrimento de estudos empíricos sobre os 

processos de implementação e os determinantes políticos da mudança. A pesquisa se posiciona 

para preencher essa lacuna. Em seguida, o capítulo detalha o Advocacy Coalition Framework 

(ACF), explicando alguns de seus conceitos: o subsistema da política pública como unidade de 

análise; os parâmetros relativamente estáveis e os eventos externos como influências 

contextuais; a organização dos atores em coalizões de defesa com base em sistemas de crenças 

hierarquizados (núcleo duro, núcleo da política e aspectos secundários); a competição por 

recursos e influência; o papel dos policy brokers na mediação de conflitos; e o mecanismo de 

aprendizado orientado à política (policy-oriented learning). Por fim, o capítulo justifica a 

adequação do ACF para analisar a política de refúgio, um campo marcado por disputas de longo 

prazo entre diferentes visões e valores. 

O capítulo seguinte contextualiza empiricamente o objeto de estudo. Primeiramente, 

aprofunda a distinção conceitual entre migrante e refugiado, destacando como essa linha tem se 

tornado cada vez mais tênue em face dos fluxos migratórios mistos contemporâneos. Em 

seguida, descreve a evolução da estrutura normativa e institucional brasileira, contrastando o 

antigo Estatuto do Estrangeiro, com seu viés securitário, com a Lei de Migração de 2017, que 

institui um paradigma de direitos humanos, e o Estatuto do Refugiado de 1997, que estabeleceu 

o CONARE e incorporou a definição ampliada da Declaração de Cartagena. O capítulo também 

apresenta dados quantitativos sobre as solicitações e reconhecimentos de refúgio no Brasil, 
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evidenciando o crescimento exponencial dos pedidos e a mudança no perfil das nacionalidades. 

Por fim, introduz os dois casos da análise: o fluxo haitiano, que expôs as limitações da legislação 

e forçou a criação do visto humanitário, e o fluxo venezuelano, que levou à implementação da 

Operação Acolhida e ao reconhecimento prima facie da condição de refugiado. 

O capítulo 3 é o capítulo analítico da dissertação, onde o Advocacy Coalition Framework 

é aplicado para interpretar as transformações na política de refúgio. A análise identifica duas 

principais coalizões de defesa em disputa: a "Coalizão Humanitária e de Direitos Humanos" e a 

"Coalizão de Segurança e Controle Migratório". A primeira, composta por organizações da 

sociedade civil, acadêmicos, organismos internacionais (ACNUR, OIM) e setores do governo, 

defende a primazia dos direitos humanos e a acolhida migratória e a refugiados. A segunda, 

formada por atores ligados à segurança (Polícia Federal, Ministério da Defesa), prioriza a 

soberania, o controle de fronteiras e a segurança nacional. O capítulo demonstra como os fluxos 

haitiano e venezuelano funcionaram como choques externos que desestabilizaram o subsistema, 

forçando as coalizões a interagirem e a buscarem novas soluções. A criação do visto humanitário 

e o reconhecimento prima facie de venezuelanos são analisados como resultados de um 

aprendizado orientado à política, onde houve uma flexibilização dos aspectos secundários 

(instrumentos) para preservar o núcleo das crenças de ambas as coalizões, resultando em 

políticas híbridas que equilibram o acolhimento humanitário com a necessidade de gestão e 

controle dos fluxos. 

A aplicação do Advocacy Coalition Framework (ACF) à política de refúgio brasileira 

entre 2010 e 2024 revelou-se uma ferramenta analítica útil, validando várias de suas hipóteses. 

A pesquisa demonstrou que os fluxos migratórios haitiano e venezuelano atuaram como 

perturbações significativas externas, que foram a causa necessária para a mudança, forçando a 

reavaliação de conceitos e impulsionando a consolidação de um paradigma de direitos humanos 

na política migratória. O estudo confirmou que o nível intermediário de conflito no subsistema 

brasileiro, sem uma polarização extrema, criou um ambiente propício ao aprendizado orientado 

à política. A atuação de policy brokers, como a Casa Civil e os Ministérios da Justiça e das 

Relações Exteriores, foi importante para mediar as tensões entre as coalizões "humanitária" e 

"securitária", resultando em soluções pragmáticas como o visto humanitário e a Operação 

Acolhida, que representam uma flexibilização de crenças secundárias (instrumentais). Apesar 

das disputas e discursos contraditórios, o sistema demonstrou capacidade de adaptação, gerando 

soluções para conciliar os imperativos humanitários com as necessidades de controle estatal. 
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Recomendações para a Política de Refúgio do Brasil 

 

Com base nos diagnósticos apresentados na dissertação e nas fontes complementares, 

tecem-se as seguintes recomendações para o aprimoramento da política de refúgio e migração 

no Brasil: 

1. Criar o Plano Nacional de Refúgio Migração e Apatridia: A dissertação evidencia que a 

resposta brasileira a crises migratórias tem sido historicamente reativa e ad hoc, marcada pela 

fragmentação de competências entre diferentes ministérios (MJ, MRE, MTE). Com o recém 

lançamento da Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia (PNMRA), espera-se que a 

criação do Plano Nacional que a acompanha (segundo o Decreto 12.657, em um prazo de 90 

dias) determine objetivos, metas e estratégias definidas, permitindo o monitoramento e avaliação 

da política de migração brasileira conforme as melhores práticas de gestão pública. 

2. Fortalecer as capacidades institucionais: Os fluxos recentes sobrecarregaram órgãos como 

o CONARE e a Polícia Federal. Seria importante manter o investimento na capacidade técnico-

administrativa desses órgãos, com mais recursos humanos e tecnológicos. A digitalização de 

processos, como o SisCONARE, foi um avanço fundamental. Conviria evitar a criação de um 

labirinto de diferentes status (visto humanitário, residência temporária, refúgio) que, na prática, 

sirva mais para a "gestão de fluxos" do que para a garantia de direitos. 

3. Equilibrar a acolhida humanitária com a integração efetiva e a responsabilidade 

compartilhada: A resposta brasileira, como a Operação Acolhida, focou-se fortemente no 

ordenamento de fronteira e no acolhimento emergencial. Contudo, a integração socioeconômica 

de longo prazo permanece um desafio. A PNMRA incluiu um pilar de integração, com políticas 

nacionais articuladas com estados e municípios para acesso ao mercado de trabalho, moradia, 

saúde e educação. A estratégia de interiorização deve ser vista como o início, e não o fim, do 

processo de integração, exigindo um compromisso financeiro e político contínuo do governo 

federal para apoiar as localidades receptoras e evitar sobrecargas a serviços públicos, sobretudo 

em nível municipal. 

 

 

 



116 
 

 
 

REFERÊNCIAS 

 

ACERO, Liliana. Migration Policies and Regulation in Brazil (1980-2025): Between 

securitization and Human Rights. International Journal of Social Sciences and Management 

Review, v. 8, n. 3, 2025. 

ACNUR (1951). Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. Disponível em: < 

https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/Convencao_relativa_ao_Estatut

o_dos_Refugiados.pdf >. Acesso em: 01 de março de 2025. 

ACNUR (202?). Diferenças entre a condição de refugiado e a autorização de residência. 

Disponível em: <https://help.unhcr.org/brazil/solicitacao-da-condicao-de-refugiado/refugiados-

x-migrantes/>. Acesso em 24 de março de 2025. 

AFONSO, Alexandre. Policy change in Swiss immigration: the role of advocacy coalitions. 

European Political Science Review, v. 6, n. 3, p. 325-349, 2014. 

ARAÚJO, Suely Mara Vaz Guimarães de. Política ambiental no Brasil no período 1992-2012: 

um estudo comparado das agendas verde e marrom. 2013. xxvi, 457 f., il. Tese (Doutorado 

em Ciência Política)—Universidade de Brasília, 2013. 

ARAÚJO, Natália Medina. Country Fiche: Brazil. 2021. Disponível em: 

https://www.asileproject.eu/wp-content/uploads/2021/03/Country-

Fiche_BRAZIL_Final_Pub.pdf. Acesso em: 12 maio 2025. 

ARAÚJO, Natalia Medina; BARROS, Patricia Ramos. Asylum and Social Inclusion of 

Refugees, Asylum Seekers and Immigrants in Brazil. 2023. Disponível em: 

https://www.asileproject.eu/wp-content/uploads/2021/03/Country-

Fiche_BRAZIL_Final_Pub.pdf. Acesso em: 20 maio 2025. 

BALCH, Alex. Policy Change and Actor Constellations: The Case of Spanish Labour Migration 

Policy. Journal of Ethnic and Migration Studies, v. 36, n. 1, p. 1-17, 2010. 

BEZERRA LIMA, J. B. et al. Refúgio no Brasil: caracterização dos perfis sociodemográficos 

dos refugiados (1998-2014). Brasília: IPEA, 2017. 

BORGES, André. Cortes de Trump ameaçam ajuda a 50 mil refugiados na fronteira com a 

Venezuela. Folha de São Paulo, 20 abril. 2025. Presente em: < 



117 
 

 
 

https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2025/04/cortes-de-trump-ameacam-ajuda-a-50-mil-

refugiados-na-fronteira-com-a-venezuela.shtml>. Acesso em 11 de junho de 2025. 

BRASIL. Diário do Congresso Nacional. Mensagem nº 64, de 20 de maio de 1980. Exposição 

de motivos. 1980. Disponível em: 

http://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaPaginasDiario?codDiario=18091&seqPaginaInicial=11

&seqPaginaFinal=20. Acesso em: 14 abr. 2025. 

BRASIL. Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997. Define mecanismos para a implementação 

do Estatuto dos Refugiados de 1951. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9474.htm. Acesso em: 12 maio 2025. 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Diário da Câmara dos Deputados, ano LXXII, n. 66, p. 

190, 20 abr. 2017a. Disponível em: 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD0020170420000660000.PDF. Acesso em: 4 

fev. 2025. 

BRASIL. Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017. Institui a Lei de Migração. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13445.htm. 2017b. Acesso em: 

12 maio 2025. 

BRASIL. Ata da Centésima trigésima terceira Reunião Ordinária do CONARE. Ministério 

da Justiça, 2018a. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ACO: 3121 RR 0069076-95.2018.1.00.0000. Relator: 

Min. Rosa Weber, Data do Julgamento: 13 out. 2020. Tribunal Pleno, 27 out. 2020. 

Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754212138. Acesso em: 

10 maio 2025. 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Suspensão de Liminar e de Sentença Nº 3522 - SP 

(2024/0452510-2). Ministro Herman Benjamin, Julgado em 1 dez. 2024. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&com

ponente=MON&sequencial=284936033&tipo_documento=documento&num_registro=202404

525102&data=20241204&tipo=0&formato=PDF. Acesso em: 10 jun. 2025. 

BRASIL. Ministério da Cidadania; ONU Mulheres; Programa Criança Feliz.  Guia para 

acolhimento de migrantes, refugiadas e refugiados. Brasília, DF: 2022. Disponível em: 



118 
 

 
 

<https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/publicacoes/desenvolvimento-

social/Guiaparaacolhimentodemigrantesrefugiadaserefugiados.pdf>. Acesso em: 24 de maio 

2025 

BRUMAT, Leiza. Migrants or Refugees? “Let’s Do Both”. Brazil’s Response to Venezuelan 

Displacement Challenges Legal Definitions. MPC Blog, 11 jan. 2022. Disponível em: 

https://migrationpolicycentre.eu/migrants-or-refugees-lets-do-both-brazils-response-to-

venezuelan-displacement-challenges-legal-definitions/. Acesso em: 22 nov. 2024. 

BRUMAT, Leiza; ESPINOZA, Marcia Vera. Actors, Ideas, and International Influence: 

Understanding Migration Policy Chance in South America. International Migration Review, 

v. 58, n. 1, p. 319-346, 2024. 

BRUMAT, Leiza; GEDDES, Andres. Refugee recognition in Brazil under Bolsonaro: the 

domestic impact of international norms and standards. Third World Quarterly, v. 44, n. 3, 

2023. 

CAIRNEY, Paul. Understanding Public Policy Theories and Issues. Londres: Palgrave 

Macmillan, 2012. 

CARDOZO, José Eduardo; PATRIOTA, Antônio. Brasil e Haiti: parceria para o 

desenvolvimento. Folha de S. Paulo, 15 jan. 2012. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz1501201208.htm. Acesso em: 12 abr. 2025. 

CARLING, Jorgen. The phrase ‘refugees and migrants’ undermines analysis, policy and 

protection. International Migration, v. 61, n. 3, 2023. 

CASTRO, Celso; MELLO, Eduardo; SOUSA, Carolina Soares (orgs.). Operação Acolhida: 

uma história oral. 1. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2022. 

CAVALCANTI, Aristides Sampaio; OLIVEIRA, Maria Amélia de Campos. Health of 

Venezuelan Immigrants: a Scoping Review. Revista Ciência, Cuidado e Saúde, 2022. 

CAVALCANTI, L; OLIVEIRA, T.; SILVA, B. G. Relatório Anual 2021 – 2011-2020: Uma 

década de desafios para a imigração e o refúgio no Brasil. Série Migrações. Observatório das 

Migrações Internacionais; Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Conselho Nacional de 

Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, DF: OBMigra, 2021.  

CIDH. Resolução 2/2018. Disponível em: 

https://www.oas.org/pt/cidh/decisiones/pdf/Resolucao-2-18-pt.pdf. Acesso em: 5 fev. 2025. 



119 
 

 
 

CONECTAS Direitos Humanos; Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH); Cáritas 

Arquidiocesana de São Paulo; outros. Nota pública — Portaria 42/2023. São Paulo: Conectas 

Direitos Humanos; organizações signatárias, 2023. Disponível em: 

https://www.conectas.org/wp-content/uploads/2023/09/Nota-publica-Portaria-42_2023-5.pdf. 

Acesso em: 08 de junho de 2025. 

COSTA, Luis Rosado. Um histórico da política migratória brasileira a partir de seus marcos 

legais (1808-2019). Revista GeoPantanal, v. 27, p. 167-184, 2019. 

DELFIM, Rodrigo Borges. Mais de 60 coletivos de migrantes e ONGs lançam nota de 

repúdio contra restrições do Brasil a solicitações de refúgio. Portal Migramundo, 26 ago. 

2024. Disponível em: https://migramundo.com/mais-de-60-coletivos-de-migrantes-e-ongs-

lancam-nota-de-repudio-contra-restricoes-do-brasil-a-solicitacoes-de-refugio/. Acesso em: 9 

jun. 2025. 

DIAS, Thaís Araújo; TASSIGNY, Monica Mota. Das acepções dos direitos dos refugiados às 

vozes silenciadas nas políticas públicas. Revista Brasileira de Políticas Públicas, v. 11, n. 1, 

2021. 

FERNÁNDEZ-RODRÍGUEZ, Nieves; FREIER, Luisa Feline. Latin American immigration and 

refugee policies: a critical literature review. Comparative Migration Studies, v. 12, n. 15, 2024. 

FERRAZ, Maria Isabel Meunier. O Estado incremental: ação e interação do Executivo na 

política migratória brasileira. Tese (Doutorado em Ciência Política) - Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2017. 

FRANCE24. Brazil’s Bolsonaro Rules out Sending Back Venezuelan Migrants. France24, 

24 nov. 2018. Disponível em: https://www.france24.com/en/20181124-brazils-bolsonaro-rules-

out-sending-back-venezuelan-migrants. Acesso em: 20 maio 2025. 

GOLÇALVES, Eduardo. Entenda como e por que o Brasil vai passar a barrar imigrantes 

sem visto e dificultar pedidos de asilo. O Globo, 22 ago. 2024. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2024/08/22/entenda-como-e-por-que-o-brasil-vai-

passar-a-barrar-imigrantes-sem-visto-e-dificultar-pedidos-de-asilo.ghtml. Acesso em: 5 jun. 

2025. 

GRIGOLI, Guilherme de Araujo; ALMEIDA, Vanderson Mota de. A securitização da fronteira 

brasileira diante da crise migratória venezuelana: análise do processo de ordenamento da 

https://www.conectas.org/wp-content/uploads/2023/09/Nota-publica-Portaria-42_2023-5.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.conectas.org/wp-content/uploads/2023/09/Nota-publica-Portaria-42_2023-5.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.conectas.org/wp-content/uploads/2023/09/Nota-publica-Portaria-42_2023-5.pdf?utm_source=chatgpt.com


120 
 

 
 

fronteira na perspectiva das Operações Controle e Acolhida. Coleção Meira Mattos, v. 15, n. 

51, p. 19-38, 2021. 

IPSOS. Os Perigos da Percepção 2024. 2025. Disponível em: 

https://www.ipsos.com/sites/default/files/ct/publication/documents/2025-01/ipsos-the-perils-

of-perception-2024.pdf. Acesso em: 17 jul. 2025. 

JENKINS-SMITH, H. C. et al. The advocacy coalition framework: An overview of the 

research program. In: WEIBLE, C. M. Theories of the policy process. London: Routledge, 

2018. p. 135-171. 

JUBILUT, Liliana Lyra, ESPINOZA, Marcia Vera e MEZZANOTTI, Gabriela. Latin America 

and Refugee Protection: Regimes, Logics, and Challenges. Nova York: Berghahn Books, 

2021. 

JUNGER DA SILVA, Gustavo; CAVALCANTI, Leonardo; DE OLIVEIRA, Antônio Tadeu 

Ribeiro. Refúgio em Números 9ª Edição. Observatório das Migrações Internacionais; 

Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Departamento das Migrações. Brasília, DF: OBMigra, 

2024. 

JUNGER DA SILVA, Gustavo; CAVALCANTI, Leonardo; DE OLIVEIRA, Antônio Tadeu 

Ribeiro. Refúgio em Números 10ª Edição. Observatório das Migrações Internacionais; 

Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Departamento das Migrações. Brasília, DF: OBMigra, 

2025. 

MA, Janaina; VIEIRA, Diego Mota. Aprendizado e mudança em políticas públicas: explorando 

possibilidades no Modelo de Coalizões de Defesa. Revista de Administração Pública, v. 54, n. 

6, p. 1672-1690, 2020 

MA, Janaina; LEMOS, Marco Aurélio Cirilo; e VIEIRA, Diego Mota. Como anda o Modelo de 

Coalizão de Defesa? Algumas questões desde a agenda de 2014. Revista Brasileira de Ciência 

Política, v. 32, Maio-Agosto, 2020 

MACHADO, Victória Figueiredo. Análise do “Normatizar” da Crise Venezuelana no Brasil e 

sua relação com a política discursiva da Operação Acolhida. Revista Cadernos de Campo, n. 

30, p. 31-67, 2021. 

MANTOVANI, Flavia. 67% dos brasileiros defendem maior controle da entrada de 

imigrantes. Folha de São Paulo, 28 dez. 2018. 



121 
 

 
 

MARTINO, Andressa Alves; MOREIRA, Julia Bertino. A política migratória brasileira para 

venezuelanos: do “Rótulo” da autorização de residência temporária ao do refúgio (2017-2019). 

REMHU, Revista Interdisciplinar de Mobilidade Humana, v. 28, n. 60, p. 151-166, 2020. 

MENDONÇA, Heloísa. Com 40.000 venezuelanos em Roraima, Brasil acorda para sua 

‘crise de refugiados’. El País, 18 fev. 2018. Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/16/politica/1518736071_492585.html. Acesso em: 15 

abr. 2025. 

MOULIN, Carolina; THOMAZ, Diana. The Tactical Politics of ‘Humanitarian’ Immigration: 

Negotiating Stasis, Enacting Mobility. Citizenship Studies, v. 20, n. 5, p. 595-609, 2016. 

OBMIGRA. Dados de solicitantes de refúgio. 2010-2024. Disponível em: 

https://datamigra.mj.gov.br/#/public/bases/stimar. Acesso em: 20 ago. 2025. 

OIM. Constituição da OIM. Resolução adotada em 5 dez. 1961. 

OLIVEIRA, Ebenézer Marcelo Marques; SAMPAIO, Cyntia. Estrangeiro, nunca mais! 

Migrante como sujeito de direito e a importância do Advocacy pela nova lei de migração 

brasileira. São Paulo: Fundação Konrad Adenauer, 2020. 

OLIVEIRA, Henrique Campos; FILHO, Alvino Sanches. Uma breve trajetória dos elementos 

constitutivos do Advocacy Coalition Framework (ACF). Revista de Administração Pública, v. 

56, n. 2, p. 632-653, 2022. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). ACNUR. Declaração de Cartagena sobre 

Refugiados. Colóquio sobre la Protección Internacional de los Refugiados en América Central, 

México y Panamá, 22 nov. 1984. 

ONU. ACNUR. Legal considerations on refugee protection for people fleeing conflict and 

famine affected countries. 5 abr. 2017. Disponível em: 

http://www.refworld.org/docid/5906e0824.html. Acesso em: 12 fev. 2025. 

ONU. ACNUR. Master Glossary of Terms. jun. 2006. Disponível em: 

http://www.refworld.org/docid/42ce7d444.html. Acesso em: 19 fev. 2025. 

ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA (OUA). Convention Governing the Specific 

Aspects of Refugee Problems in Africa. 1969. 



122 
 

 
 

PAIXAO, Mayara. Brasil dificulta concessão de vistos a haitianos em meio a colapso 

humanitário no país. Folha de São Paulo, 8 jan. 2025. Presente em < 

https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2025/01/brasil-complica-concessao-de-vistos-a-

haitianos-em-meio-a-colapso-humanitario-no-pais.shtml>. Acesso em 24 de maio de 2025. 

RAMOS, André de Carvalho. Direitos Humanos são eixo central da nova Lei de Migração. 

Conjur, 26 maio 2017. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2017-mai-26/andre-ramos-

direitos-humanos-sao-eixo-central-lei-migracao/. Acesso em: 12 maio 2025. 

RIBEIRO, Roberta Daiane; MARQUES, Ribeiro Welisson. Migrações Contemporâneas para o 

Brasil: Contexto Socioeconômico e Educacional. Revista Focus, v. 17, n. 12, 2024. 

RIGGIROZZI, P., CINTRA, N. e OWEN, D. Gender, Displacement and the Ethics of Protection. 

International Migration Review, 0(0). 10 fev. 2025. 

RODRIGUES, Alex. PF aponta “uso indevido” de refúgios e pede regulamentação 

condizente. Agência Brasil, Brasília, 4 jul. 2024. Disponível em: 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-07/pf-aponta-uso-indevido-de-refugios-e-

pede-regulamentacao-condizente. Acesso em: 2 jun. 2025. 

ROXO, S. Venezuelanos levam o caos a Roraima. O Globo, 2016. Disponível em: 

<https://oglobo.globo.com/brasil/venezuelanos-levam-caos-roraima-20419502. Acesso em: 15 

maio 2025. 

SANT’ANA, Paulo Gustavo Iansen de. Migração e Refúgio: Convergências e Contradições 

entre as Políticas implementadas pelo Brasil no Século XXI. Brasília: FUNAG, 2022. 

SATOH, Keiichi et al. The Advocacy Coalition Index: A new approach for identifying advocacy 

coalitions. Policy Studies Journal, v. 51, n. 1, 2023. 

SHIN, G. The Changing U.S. Immigration Policy on the Nexus of Security and Economy: 

Extending Visa-Waiver Program and Advocacy-Coalition Framework. International Journal 

of Public Administration, 42(10), 855–866, 2018 

SIMÕES, Gustavo da Frota; FRANCHI, Tássio. Entrevista com Coordenador Operacional da 

Operação Acolhida General de Divisão Antônio Manoel de Barros. Coleção Meira Mattos, v. 

18, n. 61, 2024. 

SUBCOMITÊ FEDERAL PARA ACOLHIMENTO E INTEGRAÇÃO DE IMIGRANTES EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE. Deslocamentos assistidos de venezuelanos: abril 



123 
 

 
 

2018 - agosto 2025. OIM BRASIL, 2025. Disponível em: 

https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/2025-09/deslocamentos-

assistidos-de-venezuelanos-agosto-2025.pdf. Acesso em: 13 jun. 2025. 

SUBCOMITÊ FEDERAL PARA RECEPÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E TRIAGEM DOS 

IMIGRANTES. Migração venezuelana: janeiro 2017 - julho 2025. OIM BRASIL, 2025. 

Disponível em: https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/2025-

09/migracao-venezuelana-julho-2025.pdf. Acesso em: 31 abr. 2025. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). STF autoriza entrada sem visto de adolescente 

haitiana no Brasil para morar com os pais. Brasília, DF: STF, 07 abril. 2025. Disponível em: 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-autoriza-entrada-sem-visto-de-adolescente-haitiana-

no-brasil-para-morar-com-os-pais/. Acesso em: 01 de julho de 2025. 

UEBEL, Roberto Rodolfo Georg. Governança Migratória na Administração Rousseff: 

Panoramas e o Visto Humanitário. Revista de Relações Internacionais da UFGD, v. 8, n. 16, 

2020. 

UEBEL, Roberto Rodolfo Georg et al. Evolução da governança migratória no Brasil: desafios 

teóricos, mudanças normativas e ecos sociais de sentimentos xenofóbicos. Revista Idéias, v. 11, 

p. 1-30, 2020. 

VASCONCELOS, Iana dos SAntos; MACHADO, Igor José de Reno. Uma missão 

eminentemente humanitária? Operação Acolhida e a gestão militarizada nos abrigos para 

migrantes venezuelanos em Boa Vista/RR. Revista Interdisciplinar de Mobilidade Humana, 

2021. 

WACHUKU, U. Advocacy coalitions and the politics of immigration detention in Canada. 

Canadian Journal of Political Science, v. 51, n. 1, p. 113–134, 2018. 

WEIBLE, C. M.; SABATIER, P. A. A Guide to the Advocacy Coalition Framework. In: 

Handbook of Public Policy Analysis: Theory, Politics, and Methods. Abingdon: Routledge, 

2007. p. 123–136. 

WEIBLE, C. M. et al. A quarter century of the advocacy coalition framework: an introduction 

to the special issue. The Policy Studies Journal, v. 39, n. 3, p. 349-360, 2011. 

WEIBLE, C. M. et al. Sharpening Advocacy Coalitions. Policy Studies Journal, v. 48, n. 4, p. 

1054-1081, 2020. 



124 
 

 
 

ZANFORLIN, Sofia. A construção contemporânea do refugiado e do migrante: dos benefícios 

da condição de vítima à repreensão do protagonismo. Revista Eco-Pós, v. 16, n. 1, p. 134-146, 

2014. 

ZETTER, Roger. More Labels, Fewer Refugees: Remaking the Refugee Label in an Era of 

Globalization. Journal of Refugee Studies, v. 20, n. 2, p. 172-192, 2007. 

 

 

 

 


